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LEI N.O- 640/00 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2OOO

O PÍof. ANTONIO ARCANJO DOS SANTOS,
Prefeito Municipal de Santa Rita do Pardo, Estado
de Mato Grosso do Sul, em pleno exercicio de seu
cargo,. usando das atribuições que lhe são
conferidas poÍ Lêi, êtc. etc. etc.

FAZ SABER QUE A GÀMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO
PARDO APROVOU E ELE SANCIONA'A SEGUINTE LEI:

ARTIGO 2'- Toda alteraçáo ou substituiçào que eventualmento venha a ocorrer
quanto ao órgáo encanog
deverá ser comunicado à

ado d bticaçáo dê atos oficiais do municipio,
conhecimento.

ARTIGO 3o- Esta Lei entra em v

ARTIGO 40- Revogam-se as dis

GABINETE DO PR DE 2000.

BLICADA NA SECRETARIAREGISTRô
ACIMA E.AFIXA'DA NO LOCAL DE COSTUME

É

ua pu

contrário.

9D

na data de

mata

EITO, EM

ço€s

licaçáo

EZEMB

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNIGIPAL A
DESIGNAR ÓNEÃOS DA IMPRENSA ESCRITA, FALADA
OU TELEVISIONADA, PARA PUBLTCAR ATOS OFICIAIS
DO MUNICIPIO.

Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a designar órgáoé Oa
imprensa escrita, falada ou televisionada, para publicaÉo de atos oficiais
do municipio de Santa Rita do Pârdo - MS.

ARTIGO 1ô.

ERAL, NA DATA
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CEP 79.690-000- SÀNTÀ RITÀ DO PÀRDO - MS
DECRETO N." 045/2016 DE 13 DE ABRIL DE 2.016.

..DESIGN.A, ORGÃO DA IMPRENSA PAITT\

PUBLICAÇÃo DE ATos oFICIAIS Do PoDER
EXECUTIVO I,IUNICIPAL DE SANTA RTTA DO
PARDO.I\,IS".

Cacildo Daguo Pereira, Prefeito Muuicipal cle Santa

Rita do Pardo, Estado de \,[ato Gr.osso clo Sul, enr pleno

exercicio de seu calgo, usando clas atribuições que lhe

são conferidas por Lei.

ÁRTIGO 2" - Este decreto entr8 em vigor na data de sua publicaçã0.

ÀRTIGO 3o - Revogam-se as clisposições ern contrário.

Gabinete do P lbito, eur l3 cle I de 2.016.

Ê-.'-g--'--C OP
Plelàito lvlunicipal

Registrado e Publicado rra Secretalia de Controle e Gestão na clata acima e aÍixaclo no local

de costnnre

TE

Sec e Gestão

DECRETA:
ARTIGO 1o - Fica desig,ado o jornal "JORNAL DA clDADE,,, Eurpresa osmar cla sih,a
Mello f ME cla cidade cle Brasilândin - tvts - cono órgão da imprensa oficial para
pnblicidade de atos oficiais do poder Executivo Municipal rle santa Rita do pardo _ MS, cle

acordo com o Resultado do Processo n"l3 Modalidade pregão no 0g.
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I)eereúo no O4O/2O2O, de 2O de fe

Licitação e Julgamento da

MS

vereiro ile 2OZO.

ARTfcO l._ Nome
seguinúes da Lei g.666/1gr;*t"-:" 

acordo com os ,"rm(

MuaicipardesantaRitado j- i""''*;;;:;t 
do ardgo 6o' inciso xvl' artiso 5l e

'ardo - ÀrÍs, p6 ;;;; ," ^t::'** 
e Julsamento da prefeit,ra

ARTTG, 2"- A comissão ,.* -- . 

*çrctcro de 2020' ou até ulterior modificação'

de santa 

"" 
," .*" -;:'i:""***te de Licitação

segue abaüo a nomeação: 
l' fica constituída *r"r;;'t 

Julgamento da Prefeitura Municipal
rntes membros e suplentes, dos quais} MEMBROS:

I. LÍaiany sanbs da Silua
Z Cristiana dos Santos Silua
A Roberto Goaes da Siha

} SUPLENTE§:

t- Lidiane dos Santos Nascinteato
2 Denai_r Raímando Lino

ÁRTIGO 3'- A Comissão pemoanente 
dede Santa Rita do Pardo - MS , terzí como presiden tea

PreÊitura Municipal

DE CRE TA:



ÁRTIGO 4o- Este Decrero
disposições em contrário.

entraní em vigor na data de sua publicação, revogadas as

G do Prefeito, em 20 de Fevereiro de 20
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IVITINICÍPIO DE SANTA RITA DO PARDO
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
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RUA MARECHAL FLORIANO PEIXOTO, 910 - BLOCO

FONE (064 3591-1123
CEP 79.690-000 - SANTA RITA DO PARDO - MS

DE'CRETO N'()61 l2o2o, DE 17 DE I}IARÇO DD 2.ol20.

Consideraado o dever de o Município z*lar pela saúde pública e promover a defesâ
sanitár'ia, nos termos do inciso I, do artigo lT2, da Lei Orgânica Municipal;

coneiderando, nos termos do artigo 10, incisos I e II, e artigos 171, 172, inciso I, e
173, todos da Lei Orgârrica do Município, o dever deste executar as ações de vigilância
sanitária e epidemiológica, sendo necessário o controle e medidas preventivas quando
alcançam riscos alarmantes ou potencialmente prejudiciais;

Declara Sítuação de Emergência em Saúde Públíca de importância

internacional dearrente do coronauírus respor*duel pelo surto de

2019/2020, no Município de SANTA RITA DO PARDO, e díspõe

sobre medid.ds de enfrentamento da pandemia prouocad.a pelo

nouo aronauírus (COWD- 1 9).

o PREFEITO DO Ut mClPIO DE SAIITA RITA IX) pARIrO, E§TN)O DE MATO
GRosso Do sul,, no uso das suas atribuições legais, que lhes são conferidas pelos
artigos 23, inciso II, 30, inciso I, e artigo 37 e seguintes da constituiçáo Federal, bem
como Lei Orgânica Municipal, e demais dispositivos legais,

da saúde e

Conslderando competir ao MunicÍpio combater
contagiosas e infecto-contagiosas;

às moléstias especíhcas,

Consideraado que as ações preventivas e de acompanhaÍnento também devem ser
entendidas como de emergência;

. Conslderaado que a Administra!ão Municipal deve se altecipar e prever ações que
continuem a evitar o contágio da população pelo coronavíru s - couíd.-l9 

'

conslderando que gralde parte da populaçáo santaritense traÍrsita pelos
Municípios vizinhos, quer seja a trabalho, estudo ou passeio, locais estes em quejá fàram
confirmados casos desta espécie, como campo Grande, presidente prudente e demais
cidades do entomo;

coasiderando a notícia de primeiro óbito confirmados em razão do úrus
oronauírus (COWD-I9)to Brasil ocorrido na data de 16l03/2O2O;

consldcrendo a confirmaçáo científica de que o úrus coronauírus (cowD- 19)
transita livremente no território brasileiro;

coaslderando a necessidade de serem tomâdas decisões e adotadas açôes
urgentes, no senüdo de se prevenir e tratar oportunamente tal enfermidade no âmbito da
Municípalidade;

A4,= ,y
Conrlderando a necessidade de mobilização dos

de recursos náo preústos no orçamento municipal;



IVIL'NICÍPIO DE SANTA RITA DO PARDO
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
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Colglderando a imperiosa necessidade de integrar recursos humanos, técnicos e

financeiros com os governos Estaduais e Federais;

Conaldereado que a promoçáo da saúde e â prevençáo dos riscos sáo

inegavelrnente âs melhores formas de combate ao virus da crrronauírus (COWD-L9);

Conglderando que o corona uírus (COWD-I9/ é mais prejudicial às pessoas que já
sofrem de outras enfermidades e gruPos de risco (idosos, obesos, gestantes e crianças com
menos de dois anos de idade, diabéticos, hipertensos, pessoas portadoras de doenças
respiratórias, portadoras de cardiopatias, fumantes, pessoas em tratamento como
quimioterapias ou terapias que importam na baixa da imunidade, insuficiência renal
crônica, entre outras);

Conrlderaado que o atual periodo de outono / inverno estimula o abrigo de pessoas
em locais fechados, ainda que contra as regras de combate ao vÍrus, e que o vírus tem
aptidáo de permanecer vivo em locais e ambientes mais frios;

Conslderanôo que a atual estrutura Íisica do pronto atendimento não comporta o
aumento da demanda de atendimentos gerada;

Conglderando a confrrmação a nível mundial de pandemia provocada pelo
coronauírus (COWD- 19);

Conslderardo estar o MunicÍpio desprovido de instrumentos e materiais exigidos
para ambientes fechados, especialmente escolas e trarsporte escolar;

Conelderando especialmente a Declaração de Energêacla ea §aúde Pública de
Importâncía Interaacional pela Organizaçêo Mundlal da Saúde en 3O de Jaaelro de
2O2O, em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronauhus (COWD- 19);

Conslderando a Portaria n" 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2O2O, que Declara
Energêncla ern Saúde Públlca de Importâacia Ifacional (Egpfa) pelo Ministério da
Saúde, ern decorrência da Infecçáo Humana pelo novo coronavínts (COWD- 19);

Considerando a Lei Federal n" 13.979, de 2A2O, que dispõe de medidas para
enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do coronavirus;

Coaslderaado a Porteda ao 356, de 11 de março de 2O2O, que dispóe sobre a
regulamentaçáo e operacion alização do disposto na Lei Federal n" 13.979, de 2O2O;

Coasldenudo o DEICR"BIO IIORIIATM DECRETO No 15.393, DE 17 Dt
MAR,çO DD 2O2O, que acrescenta o art. 2"-A ao Decreto no 15.391, de 16 de março de
2O2O, que dispóe sobre as medidas temporárias a serem adotadas, no âmbito da
Administração Pública do Estado de Mato Grosso do Sul, para a prevençáo do contágio da
doença COVID- 19 e enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronaúrus (SARSCoV-2), no território srú-mato-grossense,
onde foram suspensas as aulas no período de 23 de março a 6 de abril de 2O2O;

Consideraado a necessidade de mitigaçáo de dissemi doença em face dos

.1

brlcP-

elevados riscos de saúde pública;

\s+- 6

RUA MARECHAL FLORIANOPEIXOTO,9lO - BLOCO A
FONE (064 3s91.-11?s

CEP 79.690-000 - SANTA RITA DO PARDO - MS
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I - determinação de realizaçáo compulsória de:

a) exames médicos;

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas;

d) vacinação e outras medidas profrláticas;

e) tratamentos médicos especiÍicos;

II - estudo ou investigaçáo epidemiológica;

III - reqüsiçáo de bens e serviços de pessoas naturais e j , hipóteses em que será
garantido o pagamento posterior de indenizaçáo justa.

uridicas

M-§

I\IÍL'NICÍPIO DE SANTA RITA DO PA'RE'O
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

D E IC TT E'f zâ,:

Art. 1o - Fica declarada e decretada §ituaçâo de Emergêncla em §aúde Púbüca no

Município de Santa Rita do Pardo/MS, em razâo de epidemia de doença infecciosa viral
respiratória - covlD- 19, causâda pelo agente Novo Coronavirus - sRAS-CoV-2 -
1 .5. 1 . 1 .0, e, por consequência, recomendado, a partir desta data, preventivanente e

temporariame.,te, "os 
munícipes a adotar proüdências de prolilaxias, principalmente,

eUúnao aglomerações de pessoas, com atividades sociais, culturais, esportivas e

artísticas em ambientes fechados.

Art. 2. - Autoriza-se à secretaria Municipal de saúde e os demais órgãos da
Administraçáo Pública Municipal, no âmbito de suas atribuições, a adotar todas âs

medidas que se ftzerem necessáÍias ao restabelecimento da situação de normalidade,
devendo oi dirersos setores da Administraçáo Municipal desencadear as medidas de

prevençáo, combate e mobilizaçáo da comunidade relativamente ao problema, devendo
iodos os órgáos municipais atuar sob a coordenaçâo da Secretaria Municipal de Saúde,
nas ações dã resposta ao momento e reabilitação do cenário da normalidade.

Art. 3" - Ficam suspensas as aulas presenciais nas unidades escolares da Rede Municipal
de Ensino no períoào de 23 de mârço a O6 de abril de 2O2O, sendo que o periodo de 18 a
20 de março de 2O2O será de adaptaçáo Para a comunidade escolar.
parágrafo único. Ato da titular da Secretaria Municipal de Educaçáo regulamentará o

disposto no caput deste artigo.

Art. 4" - Determino à secretaria Municipal de saúde, e aos demais órgáos da
Administração Pública Municipal, no âmbito de suas atribuições, a providenciarem o

implemento das ações necessárias ao reconhecimento da situação de emergência junto
aos órgãos comPetentes, caso necessário.

Art. 5" - Nos termos do §7" do inciso III, do art. 3", da Lei Federal n" 13.979, de 2O2O,

para enfrentamento da emergência de saúde pública, decorrente do coronavirus, poderão

ser âdotadâs as seguintes medidas:
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Art. 6o - Fica dispensada a licitação para aquisiçáo, bens, serviços e insumos de saúde
destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do Coronavírus de que trata este Decreto, nos terÍnos do art. 4"
da Lei Federal n' 13.979, de 2O2O.

Parâgrafo único. Com base no inciso IV, do art. 24, da Leí Federal n. 8.666, de 2l de
junho de 1993, sem prejuizos das restrições da l,ei de Responsabilidade Fiscal (ki
Complementar n. 101/2000), ficam dispensados de licitação os contratos de aquisição de
bens necessários às atividades de resposta exclusivamente à situaçáo emergencial de
prestaçáo de serviços e aquisição de insumos destinados à reabilitaçáo do cenário da
situação de emergência.

Art. 7" - Recomenda-se:
I - a redução das aüvidades até 06 de Abril de 2O2O, de locais onde haja alta rotatividade
diária de pessoas;
II - aos órgãos de saúde pública e às clínicas privadas que organizem seus horários de
atendimento de forma a evitar aglomerações de pessoas, reforçando as medidas de
higienizaçáo com â disponibilização de álcool gel 7O"/o e EPIs, respeitando as
peculiaridades de cada serviço e o risco envolvido em cada atendimento;
III - que sejam reforçadas as medidas de higienizaçáo e disponibilizados álcool gel7Oo/o em
locais de grande circulaçáo de pessoas nos órgâos públicos pelo poder púbüco municipal,
competindo à iniciativa privada o implemento de açôes nesse sentido e por
disponibilizarem álcool em ge1 em seus respecüvos estabelecimentos;
[V- a suspensão dos bailes da 3" idade tradicionalmente realizados nesta cidade;
V - a suspensão das atividades do serviço de fortalecimento de únculos, serviço de
convivência criança e âdolescente, e serviço de convivência da terceira idade, bem como
reuniões do PAEF;

Art. 8o - Ficam suspensas:

I - a realizaçáo de eventos de massa (governamentais, esportivos, artísticos, culturais,
políticos, cieatíficos, comerciais e religiosos) ;

II - as reuniões de Conselhos Municipais ou outras forrnas de colegiados, salvo situações
específrcas devidamente justifrcáveis.

Art. 9" - Os serviços de alimentaçáo, restaurantes, Ianchonetes e bares deveráo adotar
medidas de prevenção para conter a disseminação do COVID-19'

Art. 10 - Considerar-se-á abuso do poder econômico a elevaçáo de preços, sem justa
causa, com o objetivo de aumentar arbitrariamente os preços dos insumos e serviços
relacionados ao enfrentamento do COVID-|Ç, na forma do inciso III do art.36 da fti
pederal n" 12.529, de 3O de novembro de 2011, e do inciso II do art.2" do Decreto F'ederal
n" 52.O25, de 20 de maio de 1963, sqieitando às penalidades previstas em ambos os
normativos.
parágrafo único. O Procon, no âmbito de sua atuaçáo, deverâ realizar fiscalizações para
coibii o aumento arbitrário de preços dos insumos e serviços relacionados ao

enfrentamento do COVID- 19.

Art. 11 - Os Gestores dos Contratos de prestação de serviço deveráo notificar as empresas
contratadas quarto à responsabiüdade em adotar os meios necessários para conscientizar
empregados sobre medidas de enfrentamento ao CO como sobre a
necessidade de informar a ocorrência de sintomas respir de

6responsabilidade contratuál em caso de omissâo.
e febre , sob pena

rd-.-
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AÍt. 12 - Ficam suspensas até O6 de Abril de 2O2O, as úagens com veÍctüos ofrciais do
MunicÍpio, para procedimentos eletivos, consultas não urgentes, bem como compromissos
adiáveis, de modo a mitigar a possibilidade de transmissão do vÍrus.

Art. 15 - A realização de missas, cultos religiosos e shows ao ar livre, deve providenciar a
tomada de medidas de proteção a serem sugeridas pelas autoridades sanitárias e de
saúde.

Art. 16 - Durante a vigência deste Decreto, ficam suspensas as concessões de
afastamentos aos profissionais vinculados às Secretarias de Estado de Saúde Pública,
incluídos os afastamentos já deferidos, cuja fruição náo se tenha iniciado.

fçt. 17 -Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçáo, com vigência por 9O
(noventa) dias, podendo ser renovado, por igual periodo, caso persista a epidemia.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Santa Rita do Pardo, Mato Gro S aos 1

(

e de 20.

À A /o-"'*'Q'-\^ -s--

Prefei

GasRreLá, GUE§ DE LIIUÂ
Secretária Mun1c1p de Saúde Pública - SESP

A DA SILVA
Secretária de Educaçáo, Cultura, Esporte e La?.et - SECEL

I

RÁ_
Durcp ÂpÃÉpcrDA M.âReuEs

Secretaria de Assistência Social, Trabalho e Habitaçáo - SEASTH

Art. 13 - Para o enfrentamento da emergência de saúde pública de importância naciona-l e
internacional, decorrente do Coronavírus (COVID-19), os órgãos da Administraçáo Pública
Municipal adotarão as orientações e recomendações do Ministério da §aúde e da
Organização Mundial de Saúde, bem como das entidades de saúde estadual e loca-l, com o
objeüvo de proteçáo da coletividade.

Art. 14 - Deverão ser comunicados imediatamente do teor do presente ato, as Secretarias
Estadual de Saúde e Educação, todas as Secretarias Municipais e todos os setores da
Municipalidade, Câmara de Vereadores, Igrejas, Associaçáo Comercial, Sindicatos e
outros órgãos ou associações.

NO
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IVÍT'NICÍPTO DE_SANTA RITA DO PAITDOESTADo DE MÀTo cRosso óo sur Êrs 4.1
(>

RUAMARECHALFLOR
FONE

cEP 79.690{00

IANO PEIXOTO, 910 - BLOCO A
(0643s91_7723
SANTA ryTA DOPARDO - MS

@,t"à

D N. ()66 /2o20 DI 20D DE 2.or2Út
Dispõe, no

omynidad.e

uirtude da

Ambito

a@rca

da

de

admini,straçâ.o pública munícipal
medídas complementdres e

Situação de Emergência em Saúde

uírus (COWD-L9)

e

açôes

Pública

da

em

deunpoftancia íntemacionar decorrente do aronauírus responsduer
pelo surto de 2O19/2O20, no Município de SAJ{TA RIT.A DO }ARDO,
destínadqs ao enfrentamento d.a paná.emia prouocad.a pelo nouocoronauírus (COWD_ 1 g).

o pR§rEr?o * 
""T:ryo DE SÂnTÂ RrT+ 

_DO 
paRgg, ES?á"Do DE UaToffi?ffi.:3i*i,,T.:::- a"s. 

"ua' 
ltiüoãIJ regais, que ri,es 

"ão 

-ãnreridas 
peros

como Lei orgânica úr'iá.-9"o 
I' e artigo t' " .:q::P"à; ó;;Jr"tçãl r.a.."r, u.*rpal, e demais dispositivos regars,

. _Coasiderando o dever de o Município zelar rsanitária, .,o" ,..^Ãio-lnciso r, d;;;i;;;?;:efl?".,ã::;9".11ffi.",":i:mover a defesa

Consideraado. nos. termos do artigo ,0, ,r:r-"i_ 
-r.: 

II, e anigos LZl, t\2,inciso I, e
173' rodos da Lei orgânica do Munú;i"-,;àJ..deste executai."ãçà" de vigitânciaffi H:'stffi.m:r::*.:*mx*,h:j';lillisff^:".Í:[.,,i.""ãÃ;;

"."d.:::':'ft11-J;ffi::1","' 
Municipio combarer às moléstias especincas,

Conride raado otre.",""úã^ 
""iIaã.H'""êt"ããTs 

preventivas e de acompanhamento t"mbém devem ser

considenn6g que 
3 Administraçâo Municipa-l deve se antecipaÍ e prever ações queconunuem a evitar o conrágio d" p"p;úã;üüêrorr.ui* s_ uuid_lq

y:",#r"":1,*ãt âX!. "gg;fff:, jã".f:ulação . santaritense transira peiosconfrrmados casos desta
cidades dô entorno; 

. __ espécie, 
"o."o 

'camÀ- à:*X.:,*.,:,:H.l"n:T"?:iii:"#l
Coarideraado a notÍcia.- de primeiro óbito 

. 
confirmados em râzão do vÍrusco ronauirus ( COWD 1 9 ) no s.a"il ã"oÃão ;;; J"",.i. | 6 / o 3 / 2o2 o ;

. Considerando a confirmaçáo cienlíÍjcarransita livremente no território ürãil;;,-.... de que o vírus

§d.,.-.(\
q



Considerando a
urgentes, no sentido de
MunicipaJidade;

Consideraado a
@ronauírus (COWD_I9);

DO
r5

rice

de 11 de aarço de 20ÍlO ue dispõe sobre a

À/ÍUNICÍPTO DE SANTA I{ITA DO PAT<
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL ils

RUAMARECHAL FT.ORIANO PEIXOTO, 910 - BLOCO A
FONE (064 3591_11a

CEP 79.690400 . SANTA RITA DO PARDO - MS

',ece"sidÀàe aJ ie.em t"úú;';;;"#";-;"da- açoesse prevenir e trâtar oportunamente tal enfermidade no âmbito da

consrderaado a necessidade de mob,ização dos meios de presewaçào da saúde ede recursos não previstos no orçamento municipal;

coagideran& a imperiosa necessidade de integrar recur§os humanos, técnicos eiinanceiros com os goue*ãs E"t d;;;F.d";;;;

. coaslderando que a promoçâo da saúde e _ a prevençâo dos riscos sâomegavelmente as merhores formas ai combate ãlri*" da o,ronavírus GawD-lg);
coasideraado o*e o coron,uírus (cowD-lg) é mais prejudicial às pessoas que jásofrem de outras enfe;ni{1d9s e c.'"ú" aã"íiia"""s, obesoi, gesrantesl crianças commenos de dois anos de idade, a-iaueticos, irip.i..r"o., pessoal portadoras de doençasrespiratórias, portadoras de cardiopatiÁ, iuÀarrt"s, pessoas em tratâmento como

3H#-.'::Xt3"".i,1"3;,*o'""q".Gdãã'"..;;&"á"Ç;;ã"à;iislnciencia.enar

consrdcraado oue o at*ar perÍodo de outono/inverno estimula o abrigo de pessoasem locais fechados' 
"it'd. q,r. .confa as regras de combate ao virus, e que o virus temaptidão de permanecer vivo àm locais e 

"_uiErrl!J-"r" ,rro";

coasideraado que â atua r estrutura Íisica do pronto atendimento náo comportâ oaumento da demanda de atendimento" g.oá"; -* '

confirmaçâo a nivei mundial de pandemia provocada pelo

conaideraado estar- o Municipio desprovido de instrumentos e materiais exigidospara ambientes fechados, especiaimdnie ã".ãiã" J,r*sporte escolar;
consideraado esnecialmenk a Decleração dc- Er'ergência em saúde púbüca deIaportância rnternaciàJpeia'óà;õfftooai"r d.-saúd. 

"ã 
ão a" janciro de2ü2o, em decorência da rnfàçáo Huã;;;io;: vo qronauírus (cownll9);

Conslderando a po1t111 n. 18g/GM/MS, de_4 rre fevereüo de 2()2Í.,que DeclaraEnergência em saúde T?ü.4 a" ilü'íiaiâ rÍecronar Ípspra) pelo Ministério daSaúde, em decorrência da Infecçáo H;ã;;;; ovo coronavínts (CoWDtg);
Coneidcraado a Lei .Federal E" lA.9Z9, dc_2O2O,. que dispõe de medidas paraenfrentamento da emergência de saúÃ p,icíáà*.-ente do coronavirus;
Consideraado a Portaria no 356regulamentaçào e operacionalizaçâo do disposto na Lei Federal n" I
Couciderando o DDCRBTI) IVORUá,TÍVO DECMÂRçO DE 20Í!O, que acrescenta o att. 2o-A ao Decreto de 16 de oarço de

2A20;

DE 17
r\

DE
re as medidas tempo

--tL \
das,

2020 que dispõe sob ranas a serem no âmbito da§-d^



NíLINICÍPIO DE SANTA RITA DO P
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

RUA MARECHAL FLORIANO PEXOTO, 910 - BT,OCO
FONE (064 3591_11A

Af{DO
F-ls 4

AR nca

Administração*0,,;;o"ET,JJH*I*o.*,-lt)T,iTiff lilf,;ii"r.,tagioa^doença covlD-19 e enfrentamento da emerjãncia_ ae saúde pública de importáaciainternacional decorrente do. coronavÍru" lsai§óàv-z), no território 
"Lr_à,o_erossense,onde foram suspensas as aulas no período de 23 de míço 

" 
o a" "úrirê âôzo;

__ __9g"ia"rando especialmente DBCRBEo E§TaDUAL DE uÂTo cRossx) Do sIrLDE It" 1s'o96, DE 19 Dt UARç. DE 2üzo, por meio ao quar * b:úiÃàou no âmbitodo Estado de Mato Grosso.do sut,^iitl-gno'i;-c'êrEêrcà ,* .rrããEprrd.-i. po.DoençasInfecciosasVi:1".^.co@Gtil;ãBrasileirade
Desastres - COBRADE 1.S.f .1.0);

congidcraado o reconhecimento da situação de 
. 
caramidade púbrica havida peloGovemo Federal diante da pandemia a" 

"o.o.rãk.o", .;a .""o.rÀ.Àd:.;;à câmara dosDeputados e em apreciação pelo Senado Federal;

coasrderaado a necessidade de intensificar as medidas de prevençáo para evitar aproliíeração do coronavírus;

§1o Â troca de acompanhante em caso de pacientes que necessitam de acompanhamentoserao feitas em horário de visita, sem a no respeclivo

b̂

regulamento;
exceçáo, e na forma d

§{^--

ED E (C tt E .T' râ.:

ArL lo - Fica suspenso, temporâriamente, até o dia o6 de abril de 2o2o, o atendimentopresencia-l ao público na. sede da prefeitura municipar . ;;" ã;à." ;õil." municipais,podendo haver trabalho interno nós setores onde se.la necessária a continüdade de suasatividades, sendo todos -os serrridores públicos municipais aur".rte este periododispensados do ponto eletrônico.

Parágrafo único. A determinaçáo- contida no caput deste artigo é excepcionada quanto aoHospital Nossa senhora do perpétuo socorro, á" esr, 
- 

e_""ãiegrÀ" dãêãa" a" Familia,José Gisfredo e Nair Femandes Alves, bem como a .armalia B;"i.r" cujos órgãosmanterão suas atividades normarmente pâ-ra o atendimento dú;;i.;ã;.-'
Art.2" - Ficam proibidos reuniôes de qrrarquer natureza, de caráter púbrico ou privado, aíincluídas excursões, cursos Presenci"i", .ii"""" à cr.rltos reiigiosos, atividades realizadasem ígrejas' sociedades, cenúos, reuniões, frcaldo terminantàente suspensos em todo orerritório municipal atê o dia 06 de abá d,e 2C,20,;;d" ;;;ffi;";;i;"", espécie deatiúdade congênere que importe em aglomeração à. p.""*"-.ro âmbitó do irÍunicipio.

Art. 30 - As receitas médicas passam a ter validade por 9O dias.

Art. 4o - Fica estaberecida a restriçâo das visitas no âmbito do comprexo HospiralarMunicipal, sendo permitida uma pes:9a por aià para cada p""i.rrt ãà horário pré-estabelecido, cooforme a dketriz da unidadá hospital-ar dispuserl - -



. CEP 79.690-000 - SANTA RITA DO PARDO - MS
§2" Fica proibido o consurno e compartilhamento de tereré e chimarrão . 

"o.rger"."" o,assemelhados em ambientes púbiicos e privados, assim comoã 
"àãp".trn"-.nto deutênsílios de uso pessoal, como copos, garrafas, tarheres, como forma de evitar aprolife raçáo do vírus;

§3" Os exâmes laboratoriais ft"3- f-".trtos à urgência e emergência enquanto vigorar asituaçáo de emergência em saúde pública;

§4" Todos os exarnes, consultas ereüvas e atendimentos não emergenciais, frcamsuspensos.

tÍj 5: - Às Instituições de Longa permanência apricam-se os mesmos critérios devisitação estabelecidos par. a o H_ospitalar Municipal, e seráo ú"ür"ü;á Secretaria deAssistência Social, Trabalho e Habitação _ SEASiH.

NTUNICÍPIO DE SANTA RJTA DO PARI)O
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL r ls 1r

RUA MARECHAL FLORIANO PEIXOTO,9lO - BLOCO A Íicâ

FONE (064 3s9t-1]23

Art. 6"
pedidos
ficam di
e ouvid

§3". Os supermercados, mercados, merceanas, açougues, pelxarras hortitutigranjeiros,quitandas e centros de abastecimento de allmentos e demais estabelecimentoscongCn eres, deverão limitar o quantitaúvo de itens de um mesmo produto por pessoa,conforme sua capacidade de estoque, garantindo o acesso ao ma10r n ero de pessoaspossível aos produtos, sendo suJeitos à hscalização do Municipio.

Art. 80 Âos estabelecimento
possibilidade de concessáo
Janeiro de 1943 (CLT).

s afetados pelas medidas esta

Art. 7o - Para o enfrentâmento da emergência de saúde decorrente do coronauírus, ficamsuspensos:

I - todas as aürridades situadas em galerias ou pólos comerciais;II - todas as atividades em clulgs, 
""aa"-ài 

- 
uoates, associações, agremiações, sedes

HiH;**s, 
e quarquer atividaáe ".G;;;; ãu bcais ;;;i;;á!romeraçâo de

H";a*?.:: 
estabelecimentos dedicados à realização de festas, eventos ou recepçôes e

§1'. As atividades em feiras, inclusive feiras livres, poderâo ser mantidas, devendo serobservada a não aglomeraçáo de pessoas, à;il;; ser também mantida ai"t rr"i" de pelo
[tm]'oo* 

(dois] metros entre uÍn e outro comerciante, ae moaã a er.iãI a propagação

§2". Os bares e restaurantes, assim como estabclecimentos. de hospedagem, paraatendimento exclusivo dos hóspedes, aev"rao 
-ouservâr, 

na organização de suas mes:rs, adistâncía minima de dois metros entÍe elas.

SE d to abre-se a
n" 5.452, de I

.§**
"§

de Íêrias coletivas nos te
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Art' 90' Fica determinado o fechamento, por- 
--r:mpo indererminado, dos parquesmunicipais, notadamente a" "a'." à. u].iirftây19^ri_Ê_iüsüô-ü;iblo BRANC.",dos parques infantis, e ao "oinasio JJ E.p#; 

"io*o DERzr,.

Art' 10. Ficam suspensas as ricitações até dia 06_ de-abril, devendo serem realizadas3ffâTr.1T:'::*:#:* po' ol3'to á 
"qú"lçao de bens e serviços destinados à

Art. 11. -Este Decreto entra em vigor na data deeventuais em co..t áiá., 
vrtsur ua trara cte sua publicação, revogadas disposições

Publique-se. Registre_se. Cumpra_se.

Santa Rita do pardo, Mato Grosso do Sul

C D

, aos março de

EI
Prefeito

GesRrple DE Ln[ASecretária M de Saúde pública - SESP

Secre?ária de Educação, Cütura
DÂ SrLva
, Esporte eLaz*r - SECEL

Dur,cp
Secretaria de Assistência Social Trabalho e Habitação SEASTH

9=-e--
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MrrNrcÍPro DE sSyfá. RrTA Do PARDoEsrADo DE MAro GRôs;õ;ô rur
RUA MARECHAL FLORIANO PEüorq 910 - B
cEP79.6%_wo

FONE (064 3s91_1 123
SANTA RITA DO PARDO - MS

Fls aJP

D l\to o67 o. DE 23DE DE 2.o20
Díspõe de m.ed.idas complementares destinad.as ao enÍrentamentoda pandemia prouocad.a pelo novo coronauírus (COWD_I9).

8l#tt$"ü f.,Y:Ípro 
pe s^*rÂ o.:t oo paRDo, EsrA.Do DE uAroanigos zs, ú"IJo-il.'ão'?-o 9t" - 
tuas atribuiçõe

"omoL.iódâ,üü;;à,ffi 1";##;1:Jh.::ffiTH'J::ffi:;:*:í:nT.X

Coasideraado (
contagiosas ;;;;;-".";üfr9", "" Município combater às motésüas especificas,

Conslderardo ouentendidas 
"ã"rã-ai-"H'.t â"ffi" ottu""uvas e de acompanhamento também devem ser

. Coasiderando qut
contrnuem a evitar o 

"à.t 
" AdmlnistraÇâo Munir:ipal deve se antecipar e rttagro da popuração p.ro 

"ãiàri"",-"-: 
l::::fi. prever ações que

..- considena* . "*]-",ri::-'::" 
PEro coronavírus - 

"ouid-ts; 
'

proliferação d"ã.""*ri,""issidade de intensificaÍ as medidas de prevenção para evitar a

ED t (C tt T A'
Ârt. l" - Fica proibida a

::":H::a::"ji^:h;:i::::,,liF;H::'JII;"Tjt';:.[::il::::
_ Casa de Velório. 

)nos ocorrerem exclusivamente no local autorizado pelo Municipio

as no perÍodo diumo, com duraçáo não
o o horário de funcionamento

ÊÁ-.-

Pârágrafo Unico. Os veló
superior a g horas . 

"o;to" 

serão realizados apen

cto cemitério Municipal. 
n sepulta::rento imediato,

ConsidcÍando o rlever de o Município zelasanttária, nos termos do inciso r, d;,.d;ã iiãã:#"?H:":};§1":rã:'nover a deresa

'"' '3il""loi?1"3;â1".l"To:-do 
artigo ro' in

sanrtâria e epidemiolãeirica 
do fvfunicipio-, ;à;;"'"o-" 

I e II' e artigos 171, 172, inciso I, e
arcançam,r";*â'.,âSãl:iXi1"xx,ffiãtiffi§:,,::.trSil3r,?:f :,*:]i*1i:,í

g
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tamentos, no cemitério, a.u._ 

".. i*.ã;;üà;;a"?" 
" 

aberturaspedidas finais, como íorma de evitar a disseminaçáo do vírus.
Art. 30 - É permitido nr
velório onde se localiz 

máximo O5(cinco) pessoas, simultaneamente, na saia/ câmara dea o corpo e a respectiva urna funerária, devendo a família ouresponsável pelo velório organizar o revezamento de modo a erritar a agomeração depessoas, bem como ser mântida distância m-
pessoas que esüverem dentro do recinto orro. o.'t'-" 

de 2'0om (dois metros) entre as
de vetório, igualmenre, deve ser respeitada . *:I1:rJT":ffi:Tffi.l: ;::(dois metros) entre as pessoas que aguardam para adentrar ao recinto fechado.
Art. 4" - Fica proibido ,

bebidas, bem como 
" *l-T:::lento 

de-chás' carés' chimarrão' teren'-'s ou quaisquer

vÍrus. 
rmentação, nos velórios, como forma de evitar a proliferaçâo do

Art.2-Ossepui
de caixões para de

Art. 5". -
eventuais

Este Decreto entra em v
em contrá!.io. 

igor na data de sua publicaçáo, revogadas disposiçôes

Publique-se. Registre_se. Cumpra-se.

Santa Rita do pardo, Grosso aos 23 de

ÂCIL

GABRIELA
Secretária Muni

AG OP I
Prefe

DE LN'Â
e Saúde púbüca _ SESP

secretariaa.a""i"3lli".'s;*hlmrx?auitaçao-sEASrH

I
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I\/II-'NICÍPIO DE SANTA RITA DO PARDO
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Fis 23
RUA MARECHALFLORIANO PEIXOTO, gl0 - B R

cEP 79.690-000
FONE (0ó4 3591_1123
- SANTARITADOPARDO-MS

N. o70 DE ()2 DE ABRIL DD 2.o/2o.
Di.spôe, no â.mbito da admini,straçá.o pública mtnicipal e d.a
comunidade de SAt;lTA RITA DO PARDO, aerca de medid.as
amplem.entares, temporâio.s e a@es emergenciais em uirtud.e d.a
Situa@;o de Em.ergàrcia em Saúde hibtica de import&rcia
intemaciotal deorrente d.o coronauírus resporsáuel pela surto de
2019/2020, ra Mtniclpio e dó. outras prouidências.

em razào do úrus

Conslderaado a confirmaçáo qronauírus (COWDlg)

O PRTFEITO DO TI'',CÍ*'O DE §ÂIITA RITA IX) PAR,,O, ES?âIX) DE UATOcRosso Do s,L, no uso das-suas 
".ttü;; r"gais, qu.-rrÉ ãJ'ãrrr".ia"s pelosartigos 23, inciso II, 3o, .inciso r, e artú; s7'ã-à.grrir,t"" da constituição Federar, bemcomo Lei Orgânica Municipal, e demais ailspositivÀs tgais,

conaideraado o dever de o Municipio zelar pera saúde pública e promover a defesasanitá,ria, nos termos do inciso I, do anigà 172, da*i Orgânica Uuni"lpã; 
-

consrderaado, nos terÍDos do artigo 10, incisos I e II, e artigos r7r, r.2,inciso I, e173' todos da Lei orgânica do Município, o dever deste executa.r as ações de vigüânciasanitária e epidemiológica, sendo necessário o controle e medidas prevenüvas quandoalcançam riscos alarmantes ou potencialmente prejudiciais;

coacrderaado competir ao Município combater às moréstias especíÍicas,contagiosas e infecto-contagiosas;

co.ardera,.do que as açôes preventivas e de acompanhamento também devem serentendidas como de emergência;

coasrdcraado oue l fdlninistrâçáo Municipar deve se antecipar e prever ações quecontinuem a evitar o contá$o da população pelo àronavíru s _ auid_ 1\
coaslderando que grande parte da populaçâo santaritense transita pelosMunicípios vizinhos, quer scja a traÉdho, ."ruaãi, passeio, locais estes em que já foramconfrrmados casos desta espécie, como campo Grande, presidente prudente e demaiscidades do entorno;

Coaslderaado a notÍcia de primeiro óbito confrrmadoscotonavínts (COWD_I9) to Brasii ocorrido nâ dâta de 16/03/202O;

tra.rrSIta livremente no territóri
clenüíica de S

§À^- y



1VTIINICÍPIO DE SANTA [{ITA DO PARDO
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

flo 9,'1

FONE (064 3591_1123
crif 79590q0q _ SANTARITADOPARDO_MS

coadderando a necessidade de serem tomad;; à."i"o." . adotadas açoesurgentes, no sentido de se prevenir e tratar oporhrnamente tal enfermidade no âmbito daMunicipalidade;

consideraado a necessidade de mobilizaçâo dos meios de preservaçáo da saúde ede recursos náo preüstos no orçamento municipal;

coaeidera[do a imperiosa necessidade de integrar recursos humanos, técnicos efinanceiros com os governos Estaduais e Federais;

coasrderando que a promoção da saúde e a prevenção dos riscos sàoinegavelmente as melhores formas de combate ao vÍrus da aronauírus (cowDr g);

RUA MARECHALFLORIANO PEIXOTO, gl0 - B

confrrmação a nível mundial de pandemia provocada pelo

2O2O, que Dcclare
pelo Ministério da

wD-19h,

põe de medidas para

considcrrtrdo que o corona uírus (cowD-J g/ é mais prejudicial às pessoas que jásofrem de outras enfermidades e flyp"" de risco (idosos, obesos, gestantes e crianças commenos de dois anos de idade, diabéticos, hipertensos, pessoas poÍadoras de doençasrespiratórias, portadoras de cardiopati"", fr*"ot"", pessoas em tratamento comoquimioterapias ou terapiâs que impàrtam na baixa da imunidade, insuficiência renarcrônica, entre outras);

considerando que o atual perÍodo de outono/invemo estimlúa o abrigo de pessoasem locais fechados, ainda que contra as regras de combate ao .rírus, . ;; " virus temaptidão de permanecer vivo em locais e ambiãntes mais frios;

conrideraado que a atual estrutura Íisica do pronto atendimento nào comprta oaumento da demanda de atendimentos gerada;

Coneldereado a
coronauírus (COWD_19);

coorideraado estar o Município desprovido de instrumentos e materiais exigidospara ambientes fechados, especialmeate .""àh" e transporte escolar;

considereado especialmente a Declançâo de Emergência en saúde pÊbllca deIaportância Interaacio'rrl pcta organizaçío tuldiar da-saúde o- go o" jaaeiro de2O2O, em decorrência da Infecçào gÃana i.fo ,roro olronavtuus (COWD_I9);

Cousiderando a portaria n" 188/GM/MS, de 4 de fevereir.o deEnetgêacla em Saúde Ebllca de lapottâacta f,acioarl (EsPin)Saúde em decorrência da Infecçào Humana pelo novo

Coasiderando a Lei Fedcral no
Senfrentamento aa emereênci2§úd e púbiica comnavÍrus; íl/)§4- "â

t3.979,
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Considerando, ainda, a necessidade de estabelecimento da medida de acordo comas recomendações das autoridades sanitárias a nÍvel naciona-l e in

considereado a portaria a" 856, de 11 de maço de 2ülo, que dispõe sobre a
regulamentação e operacion adizaçáo do disposto na Lei Federal n" rc..sis, de 2o2o;

coasld.rÊrdo o DECREE{} IÍoRtarrvo DBcREf,{, Ifo ls.g93, DE 1z DEUARçO DE 2o2o, que acrescentâ o art.2-A ao Decreto n" 15.39r, de 16 de março de2o2o, que dispôe sobre as medidas temporárias a serem adotadas, no âmbito daAdministração Pública do Estado de Mato Grosso do sul, pÉúa a prevenÇão do contágio dadoença covlD-ig e enfrentamento da emergência de saúde pública de importânciaintemacional decorrente do coronavirus lsaR§cov-z), no territorio sul-mato-grossense,
onde foram suspensas as auras no periodo de 23 de março a 6 de abr de 2020;

coaaideraado especiarmente DEcRBro E§TA.DUAL DE taro cRosso Do st LDE I{" 15'396, DE 19 DE uáRço DE 2o2o, por meio do qual se oocr.anou no âmbitodo Estado de Mato Grosso. do Sul, situ.cão àe eaersêncla .* ..raã dlpg4l6gria po.Doenças Infecciosas Vire.is - co@ ;irrr*r- Brasileira deDesastres - COBRADE 1.5. i. l.O);

considcrando o reconhecimento da situação de caramidade pública havida peloGoverno Pederal e pelo congresso Nacional diante da pandemia de coronavirus;

coasidera,'do a necessidade de intensiÍicar as medidas de prevençáo para evitar aproliferaçáo do coronavÍrus;

consideraado a Decraração de Emergência em saúde pública de ImportânciaInternacional pela organização Mundial ae sJuae, em 30 de janeiro de 2020, bem como oRegulamento sanitário Internacionar, promurgado pero Decrito Federal .rJ ro.2t2, d.30de jarreiro de 2O2O;

Corrldcreado o quanto disposto no Decreto Municipal n" 061/2(XlO, DE 12 DEDrARço DE 2.ú2o, que, declara sttuaçâo de Encrgêacia en saúdc pÍiblrca noMunicípio de santa Rita do pardo/MS, em Íazeo de epidemia de doença infecciosa viralrespiratória - COVID- 19, causada pelo agente Novo Coronavírus;

e

Coasideraado que as ações a serem implemen z,elar pe.la preservaçàoda dignidade das pessoas e dos direitos humanos pelo re toàintimidadeeàvidaprivada e pela necessidade adequação, razoabilidade e proporcionalidade de tais medidasimediatas visando a conte
proteçào da coletividade;

nção da p do novo coronavirus e objetivando a
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tD c t .r. -Â.:

mêdico, ,amacêutbo,

' a.t . tO - Sáo inf"açles sânitáriâs:
- Epidêmi.

Êl;P.;hff Íff :,ilf,I 5::i.;H::,tr,#

FONE (064 3s91-1123

ParágraÍo Único' A circulaçâo de pessoas durante o horário estabelecido no caput desteartigo somente será permiüdo para proÍissionais de saúde em á".]o""-"rrto pâra o
t"b{§, pessoas que busquem atendimento de urgência na rede de saúJe, profissionaisvinculados às demais àtividades consideradaã esse.rciais- . t..u"tn.ao."" emdeslocamento pa.ra as atividades cujo funcionamento estiver permitido dr.,rrrrt" o períodode Emergência em saúde mbrica decor.enie do novo d.;;;ri.;"-õovro 19), oudeslocamentos devidamente justificados.

Aft' 2o' Durante o periodo 
-do 'toque de recorher", deve ocorrer em tempo integra.l ocoÊfi.n4'Gtf,to donieilier obrrgatói{o em todo o t r.itório da oa" ào urricÍpio, fieandoterminantemente proibida a 

- 
cÉculação ae f."*"" na sede do MunicÍpio, suas ruas,parques' praças, espaços públicos, vias de circulação e trânsito,.*".ão 

^ circulaçãonecessária pâr'a acesso aos serviços essenciais e sua prestação na forma preyi§ta nesteDecreto e salvo nos casos de cámprovaãa nãc-"ssiaaae ou urgência, devendo estâ serrcatizada pelo individuo 'preferencijm."iã; a-.-ÃL"ira indiviJuã-i".ããlo-p".rrrrrrt."l,e sem aglomeração, de modo a evitar o contato arrà. 
"" pessoas.

Art' 3o' Poderá ocoÍrer apreensâo de veiculos e- conduçáo forçada de pessoas, perasautoridades municipais oü de porÍcia, "* ãL"o*e"ililá.;;;;;àLrto ao dispostono caput deste arligo e nos demais artigos deste Decreto.

ArL 4". serão adotâdas proüdências regais para responsabilizaçâo c-riminar em reração aoscasos de descumprimenro d.as normaJo.éfti.""is previstas iÁt rii;t , e sqjeitará oinfrator às sanções nrevistls^ e?- ki, especiaril."i. o disposto no artigo 10 da rri Federal n.6'437' de 20 de agosto de r9zzr,. ;"áá;;;;ts artigos 262 e 2682,e também 3B0a docódigo Penal Brasileiro, devendo. ."i;;ã;ã;';;*"*,:",., verificado o descumprimento dopresente Decreto, comunicar às polÍcias mrutare'pollci._"iú p*;à;;;L do fl"gr"rrtdelito, bem como, sendo 9 câso, ao Ministério público. do Estado para tomada das medidascabiveis, sem pr{uizo da tipiÍicação d"" *;d; 
";tárias aplicâveis.

s+- q
t_/
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III - determinaçâo de rea-lizaçáo compulsória de:a) exames médicos;
b testes laboratoriais;
c) coleta de amostras c[nicas
d) vâctnaçáo e outras medidas profiláticas

a

Âr. 5o. A Poricia Militar_ e fiscais da prefeitura municipal, fiscalízaráo o cumprimentodeste decreto, sem prejuízo das demais autorid-ades i"r'."riaã" ã"ã.ã" "p.e..ogatirras 
erespecLivas funçôes de fiscalização e execuçáo da ler.

ArL 6". os bares, restâurantes, ranchonetes, conveniências, espetinhos, trâilers, foodtrucks,carrinhos, ambulantes e 
-afns- e- congêneres, bem como sorveterias e estabelecimentoscongêneres, terâo seu horário de funciãnamento ao púbrico tiroit^ao,.te . " zz,oo horas doHorário oficial de Brasilia / 21:oo horas do H";ár-i; ôfici* ae l,a"t;-c;""ãdo sul, devendoser fechados a partir deste horário, não mais úãi"a" continuar abertos, sendo vedado emabsoluto apó§ este horário o consumo de guaisquer produtos, bebidas, arimentaçào e ainsem suas dependências ou defronte o. r,o. ,rr"aor"" de onáe .",.:"ããâu"lecidos, nâopodendo em hipótese alguma t 

"uer "go-ãrã§o d.e pessoas 
".r:o." 

-.","u.lecimentos,
podendo ser manridas exõlusivamente 

"í;üà;;" de deiivery (entrega dos pedidos atê acasa ou trabalho da oessoa), bem como podendo haver- a .;dà;;. pedido noestabelesimento, . qu"tqu.. h;;árt";;.#^!"IJü".*"ao uma pessoâ poÍ vezpara cadaa*ncrlmento de en*ega e ,que seja guardado distânc,a minima de 2,00m (dois) metros deurra pessoa para outrâ na hipótese dã coincidt 
" 

..ro"g".
Ar. 7"' Ficam proibidas agrorDqlsções, de pessoas. nas carçadas, l0gradouros púbricos,terrenos, praças ou qualquer espaço púbrico'", p..tr"rrr"r;b:;.; ü";il"]rr.
Art. 8o. Â.proibiçâo prevista no caput estende-se âo cor.t sr r'Írn rra le,.:,{^^ ^r.compart,úam."io-aãúi. e objeios "; i;;;i.;;:!xIffi'.:".*3,Ê,i"";3*-lârá:,.""#em geral' de modo a evitar qualquer *pé"i;; ú;sibilidade de aglomeração de pessoas.
Art' 9o. salões de bereza, clínicas estéticas ou de saúde, estabelecimentos de saúde,mânicure, pedicure, deoilação, 

" a"ãx"-.Jt"ÊtecrmenúÀ'";"e;;; 
"à*".rt pod.*realizan 01 (um) atend'imento wr vez, nao s.iao po."iu.i-qiã"ã"?riào"lpacientesaguardem no próprio estaueiecimeniol;."d? observarém preferenciarmente oarcndimenro medianre 

"genaamenú, ãà."'*"àia"À de profrtaxia lu"o-àãiã"""."s, álcoorget ro, e demais 
"t "'11i1=' 

ã .eú:"'^::;;;;.ntos de proteção individual, ou a

i§"§:i:|ffin:"Si '."JT:"*,xã lgi:::rl* sauao pari-à-á'.lia"'iis..,.r,"ç"or .
.staÉei."ioier,i.r,ê ãL" a evitar a prolüeração ol"#ji!. 

bem como timpeza diária 'do

l*.ll; LT:.'.ffi:X?*Hl"r}1 H:15:l:,a 
de saúde decorrente do novo coronavirus,

I - isolamento;

II - quarentena;

tratamentos médicos especificos; p*,--, g

Fls-3]-
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[V - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremâção e manejo de cadâver;

VI - Requisiçáo de bens e serrriços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em que
será garantido o pâgamento posterior de indenização justa.

§ 1"- Para os frns deste Decreto, considera-se:

I - Isolamento: separâçào de pessoas e bens eontaminados, transportes e bagagens
no ambito intermunicipal, mercadorias e outros, com o objetivo de evitar a
contaminaçào ou â propagação do coronavírus;

II - Quarentenâ: restrição de aúúdades ou separaçáo de pessoas suspeitas de
contaminaçào das pessoas que não estejam doentes, ou ainda bagagens,
contêineres, animais e meios de transporte, no âmbito de sua competência, com o
objeüvo de evitar a possível contaminaçáo ou a propagaçâo do novo coronavirus;

III - Eventos: todos os acontecimentos prévia e esporadicamente planejados,
organizados e coordenados, de forma a contempiar o maior número de pessoas em
um mesmo espaço íisico e temporal.

§ 2o- A requisição administrativa, nos termos do Artigo S., inciso )O(V da
Consütuiçáo de 1988, do inciso )CII do art. 15 da l,ei Federal no g.Og0, de 19 de
setembro de 1990, do inciso vII do art. 3" da lei Federal rf 13.979, de 6 de fevereiro
de 2020, e de ato específico estadual a ser editado, envolverá, em especial:

a) estabelecimentos privados de saúde, independentemente da celebração de
contratos administrativos ;

b) profissionais de saúde, hipótese que não acarretará na formação de vÍnculo
estâfutá-rio or.r empregatício com a Àdministraçáo pública;

c) equipamentos de proteçáo individuai, insumos, medicamentos e sewiços.

Art. 3" - Ficam suspensas as auias presenciais nas unidades escoiares da Rede
Municipal de Easino no período de 23 de março a o3 de maio d,e 2o2o, sendo que o
perÍodo de 18 a 2o de março de 2o2o será de adaptâçáo pâra a comunidade escolar.

Art. 12. O artigo 12, caput, do DÉ 2.0.20

ã

I
passa a ugorar com a seguinte

lir 1 DE

IVTUhIICÍPIO DE SANTA R.ITA DO PARDO

Ârt. 11' o arrigo 3", caput, do DECRETO r'o61/2o2o. DE 1? DE DÍÂRCO DE 2.o2o,
passa a vigorar com a seguinte redação:



IVIL'NICÍPIO DE SÁ.NTA R.ITA EIO PAR.DO
ESTADODE MATO GROSSO DO SI.]L

RUA MARECHAL FLORIANO PEIXOTO, gl0 -
FONE (064 3591-1123

CEP 79.690-000 . SANTA RITA DO PARDO - MS

Art. 12 - Ficam suspensas até 03 de maio de 2A2O, as viagens com veículos oÍiciais
do Município, para procedimentos eletivos, consultas náo urgentes, bem como
compromissos adiáveis, de modo a mitigar a possibilidade de transmissão do vin:s.

Art. 13. O artigo 10, do DEICRBIO I{o 066/20Í}O. DE 2O DE üARÇO DE 2.0Í}O, passa a
vigorar com a seguinte redaçáo:

Art. 1" - Fica suspenso, temporaríamente, até o dia 03 de maio de 2O2O, o
atendimento presencial ao público na sede da prefeitura municipal e nos órgàos
públicos municipais, podendo haver trabalho interno nos setores onde seja
necessária a continuidade de suas atividades, sendo todos os servidores públicos
municipais durante este peíodo dispensados do ponto eletrônico, excepcionado o
Poder Legislarivo Municipal, que regulamentará suas atividades e seu
funcionamento medialte regulamento e ediçáo de regulamentos próprios, dispondo,
portanto, de autonomia funcional e administrativa e competência para se
autoregulamentar,

§1". A determinaçáo cootida rro caput deste artigo é excepcionada qua.to ao
Hospital Nossa senhora do Perpetuo socorro, às ESF - Estratégias de saúde d.a
Familia, José Gisfredo e Nair Fernardes Alves, bem como à Farmácia Básica, assim
como em relação à unidade Básica de saúde José Francisco pereira, cujos órgãos
maÍrterão suas atividades normalmente para o atendimento da população.

§2". A unidade Básica de saúde José Francisco pereira, por meio de seus
profrssionais de saúde, deverão estabelecer mediante ava_liaçáo ã.it".iosa, os casos
de urgência que devem continuar a receber âtendimento, dévend.o no aténdimentode urgência ou emergência, serem observadas as norÍlas de atendimento
individualiz.ado, ou seja, umâ pessoa para cada atendimento, devendo a circulação
de pessoas no interior e nos arredores da unidade igualmente observar a distância

de 2,00m (dois) meEos de-uma pessoa pâra outra, sendo determinado que seja
estabelecido cronograrna de agendamentos tânto quanto possivel, de modo a que não
exista âglomerâção de pessoas ou pacientes, além àa adoção das medidas de proÍilaxia
e assepsia essenciais à não disseminaçáo do vírus.

Art. 14- o artigo 2", do DECRBIO I{o (}6612o2o. DE 2o DE uARCo DE 2.o2o, pâssa a
vigorar com a segu.inte redação:

AÍt. 2" - Ficam proibidos reuoiões de qualquer nature?,a, de caráter público ou
privado, aí incluídas excursões, cursos presenctals, m1s§as e cultos religiosos,atividades reaiizadas em igrejâs, socledades centros reuniões, ficando
terminantemente suspensos em todo o território municipal até o dia O3 de maio de
2020 sendo proibida qualquer espécie de a ere que mporte emaglomeração de pessoas no âmbito do Municí
emergência em saúde pública.

p10, da situaçáo de

Flq Jq
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Art. 15. As disposições dos Decretos n" 06112020, de 17 de março de 2.o2o, Decreto n"
066/2A20, de 20 de março de 2.O2O, e Decreto n" 06Zl2O2A, DE 23 de março de 2.020,
estendem-se até o dia 03 de maio de 2020, salvo disposiçáo em contrário.

Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições
eventuais em contrário.

Art. 17. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçáo, revogadas disposições
eventuais em contrário.

Publique-se. Registre-se. Comunique-se. Cumpra-se.

Santa Ritâ do Pardo, Mato Grosso do Sul, aos O2 de abril de 2020.

,\-

)w,_-
DULcE AparuícpÀ Menguas

Secretari a de .,q.ssistência Social, Trabalho e Habitaçáo _ SEAS?H

CACI DO ÀGNO Pn
Prefeito

GABRIELá GUES DE LIMá,
Secretária Municipal de Saúde pública _ SESP

Ii(TrÁ C DÂ SILVA

Secretaria de overno - SEAG
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Secretária de Educaçáo, Cultura, Esporte e La?,er _ SECEL
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N. oTat DT 14 DE ABRIL DT 2.o2().
Dispe, no ãnbito da administraçao púbtíca municipal e da
amtnidade de SANTA RffA N IARDO, onrú de medidas
amplem-entares, tempordrias e a@es emergenciais em virtude da
Situaçãa de Emergênci.a em SaTde púbtica de importância
intetnacional deanrente d.o arono.uírus responsável pelo strto d.e
2019/2O2O, no Munictpio e d.á. outras prouidências.

Coasideraado especialmente ITDCREDO ESTÂI'UâL DE UATO GRO§§O DO SULDt F 15.396, DE I9 Dr uâRçO DE 2O2O, POr melo DECL/IROU no âmbitodo Estado de Mato Grosso do Sul,
da oqndemia PorDoenças Infecciosa s Virais

de

o ,REFEITO DO UrrilcÍilo DE SAX?A RI"1 DO pÂRlto, EtlTÂDo DE UATOcRosso Do stL, no uso das_suas;hd;içã; iegais, que-tiÀ 
"ão 

ã.,r..ia"s pelosartigos 23, inciso II, 30, inciso I, " "rtd; 3z;"seguintes da constituição F.ederar, bemcomo Lei Orgânica Municipal, e demais d"ispositivos tegais,

cousrdcnado o dever de_o Município zerar pela saúde pública e promover a defesasanitária, nos rerÍtlos do inciso r, d.;À;;itâ*d;;l ó;;;tâ;ffi;#.Jl
coasrdcraodo' nos termos do artigo 10, incisos I e II, e artigos 171, I72, inciso I, e173, todos da rri orgânic- ao iraut i.ipfi ;;;, d€ste executar as ações de vigilânciasanitária e epidemiorógica, sendo .r."à""ario-ã'ãontrole e meaiáa"-prãJãrruu"s quandoaJcançamriscosalarmantesoupotenci.lrr"iiú..:"ai"i"i"; u ,,ruvçr.

conridcrando esoecialmenre a Declaração dc-Eruergência em saúde Hbüca dcrnportâacra ratetaaciàaal- pcra otgan-irasJia,*rr {a saúdc cm 3o de jrnerro de2oÍlo, em decorrência da Infàção ff;;;;.;ovo urona.uÍrus (covlDl9);
Coasldcreado a eolf!3 n. _IS8/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2íJ2í.,que DcclareEacrgêacra cn saúda fb-lrce a- rlpiià.'lh ractrd {Erprar pelo 

'nainistêrio 
dasaúde, em decorrência da Infecção ú"*-;;;;; ovo aronauirus (cowD-.9);

concidcnado a rei Fcderar no 13.g?g, dG 2020, 
-que dispõe de medidas paraenfrentamento da emergência de saúd1 p-ú;-ü;;ã;"-ente do coronavirus;

coasideraado o DECREDT' IíoRilÂTrvo_DECRgfo tr" 15.393, DE 17 rrExÁRço DE 2o2o' que acrescenta o art.2-Aao Decreto n" 15.391, de 16 de março de202o, que dispõe sobre as medidas *ãúãi"" a s€rem adotadas, no âmbito daAdministraçáo pública do Estado d. ú".Jõ;Ã"^t 
"yt, 

p".- 
" " pr.r"-rrçâo ao conggioda doença covID-Ig e enfrentamen-üã 

"-;;;;"ci+ de saúde pública de importânciaintemaciona-l decorrente do coronavÍru" tsansô"ir-21, no terriioão 
"r-irri",o_gro"r"rr".,onde foram suspensas as aulas 

"o 
p"iàaàê ãs-ã" -"rro a 6 de abril de 2o2o;

Desastre s - COBRÂDE 1.5.1.f .O)
covrD-r9 Íi

do qual se

g



IVILINICÍPIO DE SÁ.NTA RITA DO P
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ARD()
Fls

coaaideraado a necessdade de intensiÍicar as medidas de prevençâo para evitar aproüferação do coronavirus;

Couiderando " ?_"_"1=33. fg.Emergência em Saúde pública de ImportânciaInternacional pera organização Mundial ae siuaà,. em 30 de janeiro de 2o2o, bem como
:.TSH;3T.i"ü,ff" InLrnacionar, pÃãJeàa" p.r. ó"J*iãã;;ff ;. 7o.2 t2, d e

coasldcrendo o ôua,'to disposto no Decreto Municipal n" ,,,,! r2c,ro, DE rr DEu,R@ DÊ 2.(no, qüe. aechra' sit""ia"-i."Energ€acia ea saúde prúbüca noMunicÍpio de sanra Rita do p..aolús, .ã-i-Jã de-epidemia de doença infecciosa viralrespiratória - COVID-l9, causada peto agente-Novo Coronavirus;
cousrdcraado, ainda, as d.isposiçôes do DECREI. tr _ro.2gz,DE 25 DE UáRçODE 20iro' que artera o Decr-eto n"-to.ágz, a. ão à. {a1eo de 2020, que reguramenta aIei n" 13'979, de o6 de.fevereiro aà-ãbió,-p"* lgfrnir os serviços púbücos e asatiüdades essenciais, haüdo pela pr"Jáe"Iãi"Tepública;
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Coneideraado o reconhecime nto da situação de calamidade pública havida peloGoverno Federal e pelo Congresso Nacional dia-nte da pandemia de coronavlrus;

DE (c tt ,rE

Parágrafo unlco. Excepcionam-se das disposiçôes do caput deste artigo asaüüdades religiosas de qualquer na como missas, cultos religiosos,atividades tureza,
realizadasem lgreJas sociedades, centros, obedecidas as determinaçóesdo Mínistério da Saúde da Secretaria de Saúde do Municipio, devendo havers€mpre o respeito de distanciamento de 2 em 2 metros entre os Íieis, assim comoentre os dirigentes dos atos reiigiosos e todos os que esLiverem tes no1nterior do templo ou na localidade onde se teaTize a amáscaras por todos os

coa'dcrando oue as ações.a serem imprementadas devem zerar pela preservaçãoda dignidade das oessoas e dos direitos t umão",.p.ro respeito à intimidade e à vidaprivada e pera necessidade, 
"d"d;à":';;àirua"a" e proporcionalidade de taismedidas imediatas visando a. .."_"tl"cá" 

-ãà- 
prop"g"çao do novo coronavírus eobjetivando a proteçâo da coletividade; 

-'-- -*

Art.1".ocaputdoartigo2o,acrescidodoparágrafoúnico,do%
DE 2(, DE UARCO Dt 2.OZ|O, passa a vigorar com a segutnte redação:

Art' 2" - Ficam proibidos reuaiões de quarquer natureza, de caráter púbüco ouprivado, aí inclÚdas excursôes, .ur"o'" -pi.".rr"iais, ficando terminLtementesuspensos em rodo o território municipal àte o áãos ã. Já.'"iJãôãó'l *"a"proibida qualquer."oa"i.-Í:.3:irid;à.--ã;;;i.'q,r" ,-po.te em aglomeração de
§i.i.TJiltffbito 

do Município, ou até a rãvogaçâo da siruação de emergência em

,eiguatmente , haver o uso de

g.^-
presentes.

E

E,

,§\
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lY"
passa a vigorar com a seguinte redação:

Àrt' 7" - Para o enfrentamento da emergência de saúde decorrente do ononavírus,
ficam suspensos:

II - todas as atividades em clubes, boates, associaçÕes, agremiações, sedes sociais,
salões, e qualquer atividade congênere ou locais em que haja aglomeração de
pessoas, sendo que as academias, sfudios de pilates, ioga, ginâstica, atividades
Íisicas e afns, poderáo funcionar desde que respeitem o máximo de .s(cinco)
alunos ou frequentadores por aula ou tumo, bem como desde que haja a
higienizaçâo, a cada aura ou cada turno e serapre quando do início das atividades,
das superficies de toque {portas, trinco das portas de acesso de pessoas,
eq ri.amentos, aparelhos, pesos, alteres, estaçôes de musculaçáo, esteiras,
bicicletas, acessórios e todo e qualquer equipamentos, aÍins, e etc.),
preferenciarmente com ârcoor 700/o (setentâ por cento) e/ou água sa,itária, e,
também, higienizar, preferencialmente após cada uülizaçâo ou, no minimo, a cada
3 (três) horas, durante o perÍodo de funcionamento e sempre quando do inÍcio das
atiúdades, os pisos, paredes e banheiro, preferencialmente com dTcoor 700/o(setenta por cento) e/ou água sanitária, devendo, igualmente, ser manüdo à
disposição dos frequentadores e em locais estratégicos, áJcool em ger zoo/o (setenta
por cento), para ut ização dos crientes e funcionários do rocal, devendo também
serem mantidos nos l0cais onde funcionam as janelas e portas abertas, bem comoos sistemas de ar condicionados limpos (firtros e dutos), contribuindo para a
renovação de ar, em especial venúlação natural dos respectivos locais, sendo
proibidos nas atividades previstas neste inciso maiores de 60 anos e pessoas
imunossuprimidas, devendo também haver a distância de dois metros entre os
frequentadores, não podendo serem admitidos alunos não residentes nesta cidadeou municipio de Santa Rita do pardo_MS, e, também, haver alunos eprofessores ou instmtores e/ou equivalentes o uso em tempo

o

como o Íito de evitar a d.isseminação ou o con do virus;

1rl mâ

Art.2". O artigo 7", inciso II, do

{
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Art. 3o. O artigo 6", doD N" DE ABRIL DE
ügorar com a seguinte redação:

passa a

Dos Restaurantes, Bares e Lancherias

Ar. 4'" os estaberecimentos restaura.tes, trares, rancherias deverão adotar asseguintes medidas, cumulativas :

Art' 6"' os bares, restaurântes, lanchonetes, conveniências, espetinhos, kailers,
foodtrucks, carrinhos, ambulantes e afins e congêneres, bem como sorveterias e
estabelecimentos congêneres, terâo seu horário de funcionamento ao público limitado
até às 2l:0o horas do Horário oficia] de Brasíria / 2o.oo horas do Horário oficiar de
Mato Grosso do sul, devendo serem fechados â partir deste horário, não mais
podendo continuar abertos, sendo vedado em absoruto aÉs este horário o consumo
de quaisquer produtos, bebidas, alimentação e a-fins em suas dependências ou
defronte ou nos arredores de onde estejam estabelecidos, náo podendo em hipótese
alguma haver aglomeração de pessoâs nestes estaberecimentos, podendo serem
mantidas exclusivamente as atividades de deüvery (entrega dos pedidos até a casâ ou
kabalho da pessoa), bem como podendo haver a retirada do pedido no
estabelecimento, a qualquer horário, desde gue observado uma pessoa por vez para
cada atendimento de entrega e que seja guardado distância mÍnima de 2,oom (dois
me*os) de urna pessoa para outra na hipótese de coincidir a entrega, e, onde hqia
mesa(s), não poderá estar scntada mais de uÍrâ pessoa por mesa, devendo as mesas
e os clientes estarem guardando distáacia mínima de 2,00m (dois metros) entre um e
outro, como forma de evitar o contágio do vÍrus,

I!{T]NICÍPIO DE SANTA RITA DO PARDO
ESTADO DE MATO cRosso Do sul. Fts 3.1

I - higienizar, após cada uso, durante o período de funcionamento e sempre guandodo início das atividades, as .superficie"'a" i.q". t"aderras, rurçanetas, cardápios,
Try: : bancadas), preferencia-lmente com acoot ZOlr 1".t""t po, 

"..rõ, 
*

II - higienizar, preferenciarmente. após oa. ..tiúçào àr, ,o *iri*o, ã'La" 3 (três)horas, durante o período de funcionament" . *"rpl guando ao inicio aasàÀaaaaes,
,.r? 

pill,_ry_des e forro, pre-ferencialmente com 
-À[-ra 

sanitária;l'- nrgre zar, a cada 3 (três). horas, durante o pe.ioao de fúcionamento e s€mprequando do inicio das atividades, os pifi; paredes, fo.ro e 
- i"rfr"i-,preferencialmente com água sanitárà;

IV - manter à disposiçáo, na entrada no estabele_cimento 
_ 
e em rugar estratégico,álcool em ger rü/o (setenta por cento), prr" ,t1i""iao dos cüentes e funcionários dolocal;

tos por colaboradores ou pelos
de combate

V - os atendimentos devem ser fei
estabelecimentos fazendo sempre uso
ao contágio ou disseminaçâo dó vÍrus;

de máscara eÍiciente,

d
D

-<-\
§sir-
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VI - Malter locais de circula@o e âreâs comuns com os sistemas de ar condicionadosiimpos (filtros e dutos) e, obrigatoriamente , manter pelo menos uma janela externaaberta ou qualguer outra ab€rtura, contrjbuindo para a renovação de ar;vII - manter disponível kit completo de higiene de mãos nos sanitários de clientes efuncionários, utilizando sabonete üqüdo, álcool em çl 7Oo/o (setenta por cento)toalhas de papel não reciclado; e

VIII maÍlter os talheres higienizados e deüdamente individualizados de forma aevttâr a contaminação cruzada;x Diminuir o número de mesas no estabelecimento de forma a aumentar aseparaÇão entre as mesmas diminuindo o número de no local e buscandopessoasguardar a distância mÍnimâ recomendadade2m( dois metros) lineares entre osconsumidores;

Pubüque-se. Registre-se. Comunique_se. CumPra-se.

Santa Rita do pardo, Mato 14 de bril de 202

X - Faar a ut,izaçâo, se necessário, do uso de senhas ou oufio sistema eficaz, a fimde evitar a agromeração de pessoas dentro do ."úb"rc.i-.rrto, aguardaldo mesa.
il"l[i$* os protocôlos ae higiene-esãüI;-ciao" p*á "'ã-r"ãão "o-.,"
Art' 5"' Todos os estaberecimentos comerciais, escritórios, atividades empreendedorasprivadas ou associativa= tsT-"9*iú;;'sr.üa estabelecimento que esteja afuncionar, no âmbito do íuunicipio de santa É;ã; pardo - MS, nos s€tores ou nosespaços onde haja atendimento ao público,-dàeráo ter os coraboradores ouaêndentes fazendo uso de máscara .á;;p" üi"g..I, como medida de evitar adisseminaçào ou o contágio ao 

"oro"À"i*".'rrv 
sr!

ff;"fu.3""1'""3ffi"1j:f"Hr.vigor na data de sua publicação, revogadas
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DECRETT) NO oa1/202(). Dt 2() DE ABRIL DE 2.0/20.

O PREÍ'EIT() DO If,T'IÍICÍPIO DE §AI|TA RITA IX) PÁRDIO, E§TâI}iO DE UATOGRo§§lo Do srrl, no uso das suas atribuições legais, que thes sao 
-ãnreridas 

pelosartigos 23, inciso II, 3o,.inciso I, e artigo 37-e segünte" à. cá""tiúçao neoera, remcomo Lei Orgânica Municipal, e demais dispositívosiegais,

coasideraado o dever de o Município zelar pela saúde pública e promover a defesa
sanitária, nos termos do inciso I, do artigo rz2, d.alei orgânica Municipal;

consldereado, nos termos do artigo ro, incisos I e II, e artigos r21,122, inciso I, e
173, todos da Lei orgânica do Municipio, o dever deste executar as ações de vigilância
sânitária e epidemiológica, sendo necessário o controle e med.idas preventivas quando
alcançam riscos alarmantes ou potencialmente prejudiciais;

Dispõe, ra àmbito da admini.stra.çdo pública municipal e da
amuniá.ade de SANTA RITA DO PARDO, aerca d.e medidlas
umplementares, temporáias e ases em.ergenciais em uirfitde d,a

Situaçao de Em.ergêrrcía em Saúde públia de importãncía
intemacional dearrente do coronauírus responsável pelo anrÍ,o de
2019/2O2O, no Mtnicípio e dd outras prouiá.ências.

Coaeiderando a necessidade de equilÍbrio entre as medidas para enfrentamento da
emergência de saude pública de ímportância intemaciona-l decorrente do Coronavírus(covlD-lg) e o compromisso da Administraçáo pública Municipar de garantir que
cidadãos e emPresas tútrâPassem esse perÍodo com recursos suÍicientes para sobreviver
com qualidade de üda durante a quârentena;

Coanideraado a retomada de algumas atividades econômicas no Estado de Mato
Grosso do Sul, e em nosso Municipio;

considerando o posicionamento recente da organização Mundia-l da saúde e do
Ministério da Saúde, sobre o uso comunitário de máscaras como estratégia para diminuir
o contágio em massâ pelo covlD-19 e Nota Informativa n" oB /2o2o ào Ministério da
Saúde;

colsideraado o posicionamento recente da organizaçào Mundial da saúde e do
Ministêrio da Saúde, sobre o uso comunilário de máscaras
o contágo em massa pelo COMD-l9 e No
Saúde;

como estratégia para diminuir
n" 03 /2O2O do Minisrério da

g §j. -n
taI a

FIlL
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e compete ao poder público implementar meailasãám o inúito aeproteção à saúde;

considcnado o guia técnico intiturado "Advice on the use of masks in úe contextof covlD-r9", da organização Mundial de saúde, com orientações sobre a utiiização demáscaras no contexto da COVID_19;

Consideraado qu
assegurar aos cidadáos

ConsidereEdo a Nota Técnica da
O2/O4/2O2O, na qual se recomendou para a

coasiderando a Nota Informativa no 3/2020-cGGAp/DESF/SAps/MS doMinistério da saúde, segundo a qual se recomendou a priorizaçào do uso de máscarascirúrgicas e N95/PFF2 pâra os profissionais de saúde, bem como a utilizaçáo de máscarascaseiras pel0s demais cidadãos como método para impedir .a disseminação de goticulasexpelidas do nariz ou da boca do usuário no ambiente, garantindo uma barreira fisica quevem a,xiüando na mudança de comportamento da população e üminuição de casos,;

Sociedade Brasiieira de Infectologia, de
população a udizaçâo de máscara J. p*ocomo urna forma de barreira mecânica;

Coasideraado a recente conhrmaçáo
Lagoas, de casos de Covid- 19; e

coneideraado que âs ações a serem impiementadas devem zelar pera preservaçàoda dignidade das pessoas e dos üreitos humanos, pelo respeito à inúmidade e à üdaprivada e pela necessidade, adequaçâo, razoabilidade e proporcionalidade de tais medidasimediatas visando a contenção da propagaçáo do novo coronavirus e objetivando aproteçâo da coletividade;

DT c TR. E lF -â.:

§2" Poderão ser usadas máscaras de pano (tecido detecidos, desde que desenhadas e higien
íwww.saude. eov.br).

nos municípios vizinhos de Bataguassu e Três

coline, TNT ou outros
tâçõq-ãt\

Art- 1".- Fica estabelecido o uso massivo de máscaras no âmbito do Município de santaRita do Pardo - MS, para eütar a tr"n.missáo 
"oÃunitária da covrD _ 19.

§ 1" - será obrigatório o uso de máscaras, a partir de 22 de abril de 2020:

I-para embarque no transporte público coietivo, assim com nos coletivos em trãnsitoneste Mulicípio;
Il-para uso de táxi ou qualquer especie-de transporte compart,hado de passageiros;III-para acesso â todo e qualquei"stau"te.tm.iio_sediaô 

".ü;;Ípi.;ãsencialmenteos estabelecimentos comerciais, induskiais, . ioa" e qualquer atividade no ãÍnbito doMunicípio;
tV -pâÍa o desempenho das atividades em repartições públicas e privadas.

Mínistério da Saúde

4
co conforme orien



Art- 2o - Este Decreto ..ttt".- vigor na data de sua publicação, revogadas disposições
eventuais em contrário.

Publique-se. Registre-se. Comunique-se. Cumpra-se.

Santa Rita do Pardo, Mato Grosso do Sul, aos 20 de abril de 2020.

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL r ls 3 ''l
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Cecrlo DecNo P

de Lima
Secretária de Saude Pública

da Silva
Secretária de Educaçao, Cultura, Esporte e Laznr

Secretaria de overno - SEAG
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Dulce on"*âã*"rques
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à4

D N. Oa2 20.20 DE 23 DE

O PREFEITO DO UU*'C'"'O DE SÂITTA RITI D9 PARIIO, ESTÀDO DE HÂTOcRosso 
'*) 

stL, no-uso das suas 
"úb;içá"" reeais, que-thÉãJ'conre;aas pelosartigos 23, inciso II,30., inciso r,.-Je.;"Jseguintes à" co.,"tiüçáo Federal, bemcomo Lei orgânica Municipal, . d;*"r"ãi.;"i;ir";;ã; ss vv.§LrLL,ç,

consideraado o dever de-o Municipio zelar pela saúde púbrica e promover a defesasanitária, nos termos do inciso r,à; ;isfiã,i"-;; ó.ã*,ã. ii,ii,il,,
Coasideraado, nos termos do artigo ,0, ,Tl"::^r-: II, e artigos lZl, t.2,inciso I, e173' todos da Lei orsâni"" ao rrru-i"io*iã .i.rr. o.:l: execu:3l as açôes de vigilânciasanrta'a e epidemiorógica, sendo "."é"úio ã'controle e medidas p.ér".rüuas quandoa.rcançam riscos alarmaa tes ou potenci"tr*",ü*:"diciai 

s ;
considera.do esoeci-aimente a Declaração tle_p1=gência ea §aúde prÊblica deIroportâacia rnteraaciànar p"ü õ'sãi;;;Jt..oai.r a"T;e -;ã 

de janeiro de2@o' em decorrência a" nrr-"iãi"'ãffi;ti."" aronauírus {cowD-le);
considerando a Declaraçáo de Emergência em saúde pública de Importância:"i'ffi:'::1,I.Jl?ffiy"çao ü:".ãia1T;:;'á.,..* 30 de janeiro ae zozo,bem como

3o de janeiro de2o2o; 
I Internacional, promulgado p"il D;#;;}".üá 

"" to.2l2, de

ABRIL DT 2.e2o.
Dispõe, no âmbito da adminístraçao púbtia municipal e da
amunidade de SANTA RITA DO PARDO, aerca de m.edidas
amplementares em uirtude da Sihtaçao de Emergàwia em Soúd.e
Ptiblica d.e ímportância intemacional d.ecotente do coronauírus
responsduel pela surto de 2O19/2020, no Município e dá outra,s
prouíd.ências.

Consideraado o quanto disposto no Decre to Municipal n" o6tl2O2O DE 17 DEMÁRço DE 2.o2O que declara Situação de Eaergêacia en §súde priblica noMunicipio de Santa Rita do Pardo /MS, em razão de epidemia de doença infecciosa v1r^,respiratória - covlD_19 , causada pelo agente Novo CoronavÍrus;
Consideraado arnda as disposições do DEcRgno ff to.2g2

20 de março de 2O2O
DE 25 DE UARçoDD 20.20 que altera o Dec reto no l}.2g2 deLei n" 13 .979 de 06 de fevereiro de 2020 para definir os se

, .que regulamenta a
AS

à vida
e tais

atividades esse nc1a1S , havido pela presidência da República;
rvrços púb

e

a serem

e,



MLINICÍPIO DE SA.NTA RITA DO PARDO
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Fls .3./

RUA MARECHAL FLORIANO PEIXOTO, gl0- B OA
FONE (064 3591_1123

cEP 79.690-0@ . SANTARITADOPARDO-MS

Art. 1". O artigo 1", caput, d. 
,passa a vigorar com a seguinte redação:

Art' I" - Fica suspenso, temporariEunente, até o dia 03 de maio d,e 2o2o, oatendimento presencial ao púbtico 
". ";;;;;...f:ituo _rri"it""1i"s órgãos

ij..-riiH.:[:?i]J.itÍitrffi :,"Jr:'"::*i"*"*."1;i;;;"";Jâ'.gao"q',.eletrônico, à."""aá--tãos seryidores . u. o.lYl.lecida 
a_exigência ão ponto

M-unicipal, obrigatoriame"t., t "r."ni ;.'"d"t:::is 
que adentrarem ao paço

fr"ff :fü1T."',TJ'31:".1"?l:.";;;"id;li:.ilffi ltJT';J"",T;:lJí;r"".io.,.-J,ã;ãà1fl11üü::[,i..T,Uf Tl"ãffi tr:S.ifu::i:::"ffi:*d"#Xü.de autonomia n r.Lr"r ã:"à.nr'i"t .tiuã . .o-p.tencia para

Art. 2. Ficam mantidas ao rta-^:^ .::__;;c."#ã'á1?Tã#:,i:TT#J:T:'J.i:".ã.J":,1""*iif 
x1".1,"."#fâ1"Í;

f: 3:. 
- 
Este Decrero entra em rrigor a partirdisposiçóes .r."tu"ls1ri contrário. ' --- de 27 de Abril de 2.o2o, revogadas

Publique-se. Registre_se. Comunique-se. Cumpra_se.
Santa Rita do pardo, Mato Grosso do SuI, aos de ril de 2020.

-c ACILDO DeçN
Prefeito

OP IRA <___/

^ D,rr""a"^"JàhE *our"secretaria de Assistên"i. s;;J,-i;tffo". Habitaçâo - .EASTH

t.ami;1!. e Desenvotyimento Econômico _

oe Srr,va LruaS e cretaria de Infrae s tru*."',"ffi

EDECETET.â':

1

\

-4
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A ARDO-MS

CUEIREDO
Secretário de Finanç e Planejamento _ SEFIp

GÂBRIELA rrEs DE LtrnaSecretária M de Saúde pública _ SESP

I(Áru. CSecretária de EducaÇâo, tura Esporte eLazer_SECEL

E Governo - SEAG

Eupnsor

DA SILVA

Secretaria de
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CEP79.69&i0fÁ - SANTARITADOPARDO-MS

DD 2.020.

Art' 1o. A partir da data da publicaçáo deste Decreto, fica estabelecido por tempo
indeterminado, a suspensão de erpedição de a-lvarás ou autorizaçào, a suspensão dos
alvarás ou autorizações já concedidas, bem como terminantemente proibida a atividade
eventual ou ambulante para náo residentes/dosriciliados no Municipio de Santa Rita do
Pardo - MS, com o objetivo de conter e evitar a contaminaçâo e propagação do
coronavlrlt s_

ltrt. 2". Ficam mantidas as demais dis çoes ace do estado excepcional de
emergência em saúde pública, nos termos dos decrêtos eln tivos jâ
editados.

Art. 3o. Este Decreto entra em vigor na data

Publique-se. Registre-se. Comunique-se. Cu

des

mpr

Lfá/-

Dispoe, no ãmbito da administraçÁo pública municipal e da
amunid"qde de SANTA RITA DO PARDO, aerca de medidas

complementares em uirtude da §tuação de Emergêncía em Saúde

Públba de imporTância intemacional de@rrente d.o clronavírus
responsável pelo surto de 2019/2O20, no Município e dó outras
prouidêncías.

O PREE'EITO I'O MI'!fiCiPIO DE SAJÍTA RITA IXI PARI'O, ESTAI'O DE UATO
GRos§o Ix) $rL, no uso das suas atribuiçôes legais, que lhes são conferidas plos
artigos 23, inciso II, 3o, inciso I, e artigo 37 e seguintes da constituiçâo Federal, bem
como l,ei Orgânica Municipal, e demais dispositivos legais,

Conelderaado, nos termos do artigo 1O, incisos I e II, e artigos lZL, lZ2, inciso I, e
173, todos da Lei Orgânica do Município, o dever deste executar as ações de vigilância
sanitária e. epidemiológica, sendo necessário o controle e medidas preventivas quando
alcançam riscos alarmaltes ou potencialmente prejudiciais;

coasideraado especialmente a Declaração de Energência en saúde públtca dê
Inpottâacia rntcÍracional pcla orgaaização uuadiil da saúde Gn ao de janciro dc
2O2O, em decorrência da Infecçáo Humana pelo novo corona oírus {COWD-19);

_ coasideraÀdo o quanto disposto no Decreto Municipal n" o6L | 2o2o, DE lz DEulrRço DB 2.v2o, que declara situação de Energêlcia ern saúde públlce no
Município de Santa Rita do PardolMS, em raz,ão de epidemia de doença infecciosa viral
respiratoria - COVID- 19, causada pelo agente Novo Coronavirus;

DECTLE'T'z{:

(
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RUA MARECHALFLORIANO PEIXOTO, gl0 - BLOCO A
FONE (064 3591_7-tB

CEP 79.690{00 . SANTA RITA DO PARDO - ]\dS

N'Oas/ 2o.2o. DE 29 DE ABRIL DE 2.o/2o.

Dispõe sobre a antecipação do reesso escorar d.o ano r.etiuo d.e
2020, no.s escr,las da rede municipal de ensba, deanrente do
@ronanirus responsáuel pelo surto de 2O19/202O, no Município de
SAÀrIÁ RITA DO PARD0., e dispfu sobre medid.as de enfrentamento
da pand.emia ptouocad.a pela nauo «lronavírus (COWD_L9), e dá
outras proviáências.

O PREFEITO DO TU',CÍPIO DE SAIYTA RITÂ DO PARDO, E§TâIE DE TATO
GRo§so Do sIrL, no uso das suas atribuiçôes legais, que lhes são conferidas peros
arúgos 23, inciso II, 30, inciso I, e artigo 37 e seguintes da consütuição Federal. bem
como ki Orgânica Municipal, e demais dispositivos legais,

Coarideraado o disposto no art.
dezembro de 1996,

18 e 32,

él
rf 9394, de 20 de

IVIL]NICÍPIO DE SANTA RITA f,O PARDO
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL Fls ,16

considerando o dever de o Municip io zerar pela saúde púbtica e promover a defesa
saaitária, nos termos do inciso I, do artigo lZ2, dalei Orgânica Municipal;

consldçraado, nos terÍnos do artigo 10, incisos I e II, e artlgos rzr, L72, inciso I, e
173, todos da Lei orgânica do MunicÍpio, o dever deste executar as ações de vigilância
sanitária e epidemiológica, sendo necesúrio o controre e med.idas preventivas quando
alcançam riscos alarmantes ou potencialmente prejudiciais;

Coasiderando competir ao
contagiosas e infecto-contagiosas;

Município combater às moléstias especíIicas,

coaslderaado a necessidade de miügaçâo de disseminação da doença em face dos
elevados riscos de saúde pública;

conrideraado a necessidade de ampriação das medidas de prevenção do contágio
da doença covlD-1g' e as recomendações do centro operacional de Emergências; e



I\/IT'NICÍPIO E'E SANTA RITA DO PARDO
ESTADO DEMATO GROSSO DO SuL6ls ,i

RUAMARECHALFLORIANO PEIXOTO, gl0 - BLOCO A

&ttgo r". Alteram-se os calendários das escoras municipa.is do MunicÍpio de santa Ritado Pardo-MS, aprovados peros Decretos ,''o22/2o2o, de 2z/or/2o2o, n" o23/2o2o, de27 / Ot / 2O2A, n" O2S / 2O2O, de 2T / O L / 2O2A, e n" 026 / 2020, de 2Z / O I / 2020.

Artlgo' 2"' o recesso de 15 dias, previsto no âÍt. g2, da LC n, oL2/2007, para osproÍissionais da Educação Básica nas funções de docência, excepcionalmente, nesteexercÍcio letivo, terá inicio em o4 de maio, e estender-se-á até 1g de maio de 2020.

Artigo 30' A secretaria Municipal de Educação, cultura, Esporte e r_az.er, adotarámedidas complementares para a adequaçã.o do calendário Escolar pafa o ano letivo de2020.

Attigo 4"' Este Decreto entra em vigor na data de sua pubricaçào, com vigência por go(noventa) dias' podendo ser renovado, por iguar perÍodo, caso persista a epidemia.

EDE tr .â.:

Publique-se. Registre_se. Cumpra_se.

Santa Rita do pardo, Mato G Sul, aos 2 ea de 2O2O.

CACILDO DÂGNO PE
Prefeito

TIA

FONE (064 3591_17%
cEp 79.69C000 seúre nITA DO PARDO _ Ms

DÂ §ILVÂ
, Esporte eLaznr_ SECEL

\

-\

Secrelária de Educação, Cuitura

/-.-t-----
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I!{I]NICÍPIO E'E SANTA RITA DO PARI)O
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL Fls S^

RUA MARECHÂL FLORIANO PED(OTO, 910 - BLOCO A R

FONE (064 3591-1723
cEP 79.690-000 - SANTA RITADO PARDO - T,{5

DBCREI]O N. Oa7l 2A2Ú Dt 3() .ABRIL DE 2.A2o.DT
Díspoe, no âmbito da adminí.straçao púbtica municipal e d.a
qmunidade de SANTA PJTA DO PARDO, aerca de m.edidas
complem.entares em uirtude da Situafi.o d.e Emergência em Saúde
Pública de importdncia intemacional d.earrente do coronauírus
responsduel pelo surto de 2Ol9/202O, no Município e dâ outras
providências.

O PREFEIIO IX) UIÍI§ICiPIO DE §AITTÀ RITA DO PARDO, ESTADO DE UA?OGRo§§o rx) suL' no uso das suas atribuiçôes regais, que thás sao coníerídas perosartigos 23, inciso II, 30, inciso I_, e artigo 37"e segulntes à" c"""tit"ição Federal, bemcomo Lei Orgânica Municipal, e demais dispositivoJ bgais,
coasiderando o d..*1 de o Municipi o zeras pela saúde púbrica e promover a defesasanitária, nos terÍnos do inciso I, do artigã fi2, d;f.i oiÀãiã" ú""i"iI"f;
coasideraado, nos termos do artigo ro, incisos I e II, e artigos rzr, rT2,inciso I, e173, todos da Lei Orgânica do Municípiá, o á".,., deste execuúi"".çã"" de vigilânciasanitária e epidemiorógica, sendo necãssário o controle e medidas preventivas quandoalcançam riscos alarmantes ou potencia-lmeate prejudiciais;

_ cgaslderaado especialmente a necraaçâo de Emergêacia ern saúde hiblica deImpoÉâaeia Iaternacro'rnr pela orga'nizaçao uuaaiu da-saúde 
"-ã de jaaeiro de2o2o, ern decorrência da Infecção t..rmana p"ro .ro.ro eoronauírus (cowD19);

coasideraado a Decraraçáo de Emergência em saúde pública de ImportânciaIaternacional pela organizaçã.o Mundiar ae sãuáe, em 3o de janeiro de 2o2o, bem comoo Reg,lamento sanitário Internacional, promulgado pelo Decreto r.àe.á n" 1o.212, de30 dejaneiro de2O2O;

--^__?Tiauq.9o o quanto disposro no Decreto Municipal n" C,f,,.12ú2f', DE 1? DE
5ÂRs9. DE z'@o, que. dechrá situoção de Emergêacia ea saúde ftblrca noMunicípio de santa Rita do pardo/MS, .r" r"ru" ae epiãemia a. ã.ü'i.rr.cciosa viralrespiratória - COVID-19, causada pelo agente Novo Coionavírus;

Consideraado, ainda, as disposições do DBCREIO lt" 10.292, DE 25 DE UÂRçOIrÉ 2O2O, que altera o Decreto o" 7A.282 de 2O de março de 2O2O que regrrlamen ta aLei n" 13.979 de O6 de fevereiro de 2020 para deÍinir os servlços Pub asatividades essenciais, havido pela presidência da República;

Coasideraado que as açoes â serem plementadas devem1m
da dignidade das pessoas e dos dirçitos s, pelo respeito à in eeàvidaprivada e pela necessidade, ad uação, abilidade e proporcionalidade de taísmedidas imediatas visando a te da propagaçâo do SEobjetivando a proteção da coleü

/ .&-l

novo cororraylr!.)

c{<:-<Ç?



I\IL]NICÍPIO DE SANTA RTTA DO PARDO
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

RUA MARECHAL FLORIANO PEIXOTO, 910 -
FONE (064 35q7-7123

cEp 79.690400 seúra RITA Do pAR

Fls 5,

t

DO-MS
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Art. 1". O artigo lo, coput, d" 
,passâ a vigorar com a seguinte redaçáo:

Santa Rita do pardo, Mato Grosso ul, aos 3O de abril de 2020

A ILDO A No ER RA §.__
Prefeito

Dur,cr ilinqrrF^sSecretaria de Assis tência Sociat Trabalho e Habitaçâo SEÂSTH

Eirras DA Ln[A
a, Meio Ambiente e Desenvo Ivimento Econômico _

Í

Secretaria de Infraestrutur
SEIMADE

s»Ç-

EDECttET.râ.:

Art' 1" - Fica suspenso, temporariamente, 
- 
até o dia 15 de maio de 2020, oarendimento p.""..,"ia, 

"ã 
pJLii". 

"ã'"Ia. a" p..i.i..ir"'ir..ilii'p.r . nos órgáospúbricos municipais, 
"."ao-ã"ãLiãiã" o" ,i"u.rii."-r"i.Hi'j.nos órgãos que:L?trf.:tr*T#?:::.gffi:,p;,ao.e"tauel-"ü;;:;s.""iadoponto

Municipar,obrigatoriame;";-i;;;fu."0.T;§Lo::ÉHf 
T:f; ":_*iacrependências dos órgãos-púuri"""-.i"ii"ipais, excepcionaaão-poaer regisraüvoMunicipal quanto ao- seu füncio"ã."io,'c* r.gut.-.rráãruás ati*,iaaaes e seuruncronamento mediante *c,rr;;;;;' ê. eailao ã;l;g"i;.ntos próprios,

s:"ff â1:#Hl";a'"'to"l-ãi;niill""r."à-i.,i!k,i,?*J.lmpetênciapara

*...rã",T âT "}ffF."',..:s 
demais disposições acerca do estado excepcional deeditaãos. pubrrca, nos termos dos decretos . r""or"[il"s normativos já

Art 9" .Este Decreto entra em vigor na datâ deeventuais em contrário. vr6er lra qara €te sua publicaçáo, revogadas disposiçôes

Publique-se. Registre_ se. Comunique-se. Cumpra_ se.

)

.2^{.^
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Eupnson tr'IGUEIREDo
Secretário de Finanças e PlanejâÍrento - SEFIP

Secretária MuÍuc1
ppLue

Saúde Púbüca - SESP

KÁTIA
Secretária de Educação, tura, Esporte e Lazrr _ SECEL

Secretaria Governo - SEAG
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I\/íLINICÍPIO DE SANTA RITA DO P
ESTADO DE MATO GROSSO DO SI.JL

FONE (064 3s91._nn
cE" 79690-000 gANTA RITA DO PARDO _ MS

ARI)O
Fls 55

PRUA MARECHAL FLORIANO PEIXOTO, 910 - BLOCO À ilbdc8

D IiI. ()9() 12o/2o DE()4DE MAIO DD 2.o2o-
Díspôe, ra àmbíto da administraçdo públira municipal e da
amunid.ade de SANTA RITA DO PARDO, aerca de mcdíd.as
amplem.entanes em uirtude da Situafio de Emergência em Sanid.e
hibli.a de ímponância íntemacionar d.eatente d.o oronauírus
responsduel pelo sarto de 2019/202O, no Município e dá outras
providência.s.

Considerando que as ações a serem lmplementadas devem zelar pela preservaçãoda dignidade das pessoas e dos direitos hurlanos, pelo respeitoàintimidadeeàvidaprivada e pela necessidade, adequação, razoabilidade e proPOrClmedidas imediatas visando â contenção da propagação

O PREFEITO DO UUMCÍPTO DE SAITTÀ RIT+ DO PÂRI'O, ESTAI}O DE UATC»cRosso Do sIrL, no^uso das suas ãtriu"içã"" tegais, que-ttrãs IãJ .o.rreriaas pelosarLigos 23, inciso rI, 30., inciso r, . ;d; 3?'à. 
".gr-'.." à. éã"",iJçao Federal, bemcomo Lei Orgânica Municipal, e demais ãispo"iúroJt.gais, -- -v"vslsrr

coasideraado o d:*I de-o Município zerar pera saúde púbüca e promover a defesasanitá-riâ, nos termos do inciso r, d" ud;;1;;,-ãil.t ó.i*rãír1ã*rí",
conslderaldo, nos termos do artigo 1o, incisos I e II, e artigos rzt, tr2, inciso I, e173, todos da Lei orsânica do Municíú; ;1;;.. deste executar as açÕes de vigilânciasanitária e epidemiolãgi"", *""ao-r""ã";â;.-; controle e medidas prJu.ntiuas quando

coasidcnado esoeci.armgntg a Declançio dc Eacrgêacia en saúde públtca derupoúâacia rateraactà'rrl pcra orga-n-r:nçaiuundrar o.-ó"to" .ãã ce 3aaetro de2U2O, em decorrência da Infe-cção H;;;;;" novo coronaúrus (C^WD_I9);

Consideraldo 
" -?_._"lT"S?o {9.e-mergen-cia em Saúde pública de ImportânciaInternacional pera oreanizaçào Mundjar de sãúde,. em 30 de janeiro de 2o2o,bem como

3o*j.tilil:.h$1" r"i.-""iã.,.1 p*álrià"a. pero oecreto-Éã...r,,"'1o.,1á;;;

congideraado o quânto disposto no Decreto Municipal n" .,,,r r2o2o, Dt 1z DEUARç. DE 2.ono, oúe. declara'iriáãã-i. Emergêncra en saúde pribüca noMunicÍpio de santa Rita do parao I rrr s, 
-eri-rlÀ 

de_epidemia de doença infecciosa viralrespiratória - COVID- 19, causada irf" ãg""t N""o Coronavirus;
coasideraado, ai1da, as disposições do DErcREIro n 1o.2g2,DE 25 DE tARçoDD 2ü2o, que altera o l)ecreto 

";to.áaá-, ã. ãô a. Talço de 2020, que reguramenta aIri n" 13'979, de 06 de.fevereiro i" ioôó,-í*" deÍinir os serviços públicos e asatividades essenciais, hauido pela ú"iáe"ããàa.Repúbtica;

vlruobjeüvando a proteção da coleüvidade;

Ê(&*
do rona

taisz^
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ML]NICÍPIO DE SANTA RITA DO PARDO
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Fls 5
RUA MARECHAL FLORIANO PEXOTO, 910 - BLOCQS_A-

FONE (064 3597-118 R{b'tc"

em saúde pública instituidos neste Município, no que se
à circulação de pessoas e aüvidades no âmbito desta

cEP 79.6S400 SANTA RITA DO PARDO - MS

DE c ttE.T. A:

Art. 1". Ficam estendidas até o dia 15 de maio de 2O2O, as disposições do DEICRETO l\I"
o7012o20. DE(}2DE AARIL DD 2.o20, assim como dos demais decretos que dispõem
sobre a situação excepcional
refere às datas de restrição
Municipalidade.

Ârt' 2"' Ficam mantidl:.."* demais disposições acerca do estado excepcionar de
:ãlãã:::- 

em saúde pública, nos termos dos decretos . i.r"t**".rios normativos já

H;Í.;31,i:ff[*;:"" em vigor na dara de sua publicaçâo, revogadas disposiçôes

Publique-se. Registre-se. Comunique_se, Cumpra_se.

Santa Rita do pardo, Mato Grosso Sul, aos de Maio de 2O2

Cecno A \I
Prefeito

o*.r*hhõ^ Mens,*s
secretaria de Assistência social, trabarho-e Habitação - .EASTH

ry

(

Eàà[s SraDA §u,veLue
Secretaria de Infraestrutura. Meto

S
biàtte e Deseávolvimento Econômico _

I E

Frcupurroo
ças e PlanejâÍnelto SEFIP

(

.Q---e-,*.--

Secretário de

Êd-..-
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Glanrer.e DELUA
Secretária Muaicrp Saúde Púbüca - SESP

A

Iúirre
Secretária de Educação

DA

, Cultura, E
SILVÂ
sporte eLazer - SECEL

Secretaria de 'Governo - SEAG

F4..--
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Estudo Técnico Preliminar

Requisitante: Secretaria municipal de Saúde Pública
Gestor do Contrato: Gabriela Maria Rodrigues de Lima
Fiscais do Contrato: Karyn Priscilla lnácio R.Silva

í-DO OBJETO: (Lei no 8.666, art. 40, inciso l)
AOUISIÇÃO DE VACINAS INFLUENZA QUADRIVALENTES
COMBATE DE VíRUS INFLUENZA A.

PARA

2-DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO:

Justificativa: A Aquisição se faz necessária para que haja total imunização da
população levando em conta que a gripe HíNí é uma doença contagiosa causada
pelo vírus "influenza" com rápida disseminação e perÍodo de incubação de
aproximadamente 48 (quarenta e oito) horas. O vírus da influenza é mutável, isto é,

modifica-se de tempo em tempo, algumas vezes, pode tornar-se um vÍrus muito
agressivo, causando diversas complicações. A gripe tem sido o procêsso infeccioso
que mais causa doenças e morte no mundo. Cumpre esclarecer que a Organização
Mundial de Saúde (OMS) recomenda a vacina como medida eÍicaz e segura de
prevençáo de doenças causadas por vírus. Ademais, é uma maneira de melhorar a
qualidade de vida, pois previne contra uma doença potencialmente grave.

3-DOS QUANTITATIVOS

O quantitativo estabelecido é adequado à necessidade do requisitante, e
obtido de acordo com o planejamento interno do órgão.

4-DAS CONTRATAÇÕeS lrurenloRES

Para o presente objeto, certifica-se que houve contratações anteriores;

Processo No079/2019
Disp. N"0034/2019

Modalidade empregada: AoulslÇÂo DE vAclNAS INFLUENZA
QUADRIVALENTES PARA COMBATE DE VIRUS INFLUENZA A.

Com base no preço da contratação anterior estimamos como valores
referenciais para a presente contratação na ordem de R$: 57.000.00

s-DAS ESTIMATIVAS DE PREÇOS OU PREçOS REFERENCIAIS
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RA6.DA DESIGNAçÃO DE REPRESENTANTE DA ADMINISTRAÇÃO P

ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DO CONTRATO.

A Lei 8.666/93, no seu artigo 67, caput, exige que a execução
contrato administrativo seja fiscalizada e acompanhada por
representante da administração formalmente designado:
Na oportunidade foram designados pelo Gestor responsável
servidores abaixo relacionados para exercer a função de Fiscal
C o ntrato .

do
um

OS

do

- Fiscal titular: Karyn Priscilla lnácio R.Silva
- Fiscal suplente: Ana Carolina Rocha Batista
- Fiscal suplente: Elenir Mendes da Silva

7.DO RELATORIO DE VIABILIDADE

Considerando os estudos preliminares efetivados pela equipe de
planejamento subscrita ac.erca do objeto em apreço, constatou-se
quanto da VIABILIDADE TÉCNICA E ECONOMICA para a AQUISIÇÃO
DE VACINAS INFLUENZA QUADRIVALENTES PARA COMBATE DE
VíRUS INFLUENzA A, pela forma orientada no presente relatório.

Santa Rita do Pardo - MS, í I de Março de 2020.

ntr da Silva

Gabriela
Secretaria Municipal de Saúde Pública.

- De acordo. Aprovo os termos constantes no mesmo.

de Lima
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TERMO DE REFERENCIA

1 - DO OBJETO

1 .1 - Aquisição de Vacinas influenza quadrivalentes para combate de vírus
lnfluenza A.

2 - DA JUSTIFICATIVA

2.1 - A Aquisição se faz necessária para que haja total imunização da população,
essencial para redução de doenças através da imunização, que reflete na melhoria
da saúde e qualidade de vida.

2 - DAS ESPECTFTCAçÕES e QUAUITATTVOS

3.1 - As especificações e quantitativos dos produtos a serem adquiridos são:

UDE

Santa Rita do Pardo - MS
Estado de Mato Grosso do Sul

Rua Joaquim Cecílio de Lima, 1507
Fone/Fâx (067) 3591-1621; CEP 79690-000--"#;;;"'-

coD. ESPECTFTCAÇÃO UNI QUAN.

0í

Vacinas influenza quadrivalentes contendo,
obrigatoriamente, quatro tipos de cepas de vírus
em combinação, dentro das especificaçôes
abaixo descritas:

- um vírus similar ao vírus influenza
tuBrisbane/021i201 8 (Hí N1) pdm09;

- um vírus similar ao vírus influenza A,/South
Autralia/34l201 9 (H3N2);

- um vírus similar ao vírus
infl uenzaBÂy'Vashington/02/201 I (Linhagem B/
Victoria)

UN 3.000

ITEM

- um vírus similar ao vÍrus influênza
BlPhukeV3073l201 3 (Linhagem BA/amagata).
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4 - Dos REcuRsos onçamerurÁntos

4.1 - As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da(s) seguinte(s)
dotação(Ões) orçamentária(s) :

2 Fundo Municipal de Saúde
03 Fundo Municipal de Saúde
03.í3 Secretaria de Saúde Pública a SESP
10.305.00í4 Vigilância Epidemiológica
2.080 Bloco Vigilância em Saúde - EPIDEM. E CONTROLE DE ENDEMIAS

3.3.90.30.00 Material de Consumo
00.01.0002

5. DA ESTIMATIVA DE CUSTOS

5.1 - A estimativa de custos e preços máximos a serem praticados serão obtidos
através de ampla pesquisa de mercado, a ser efetuada pelo Setor de Compras da
Prefeitura deste município.

5.2 - Com base no preço da contratação anterior estimamos como valores
referenciais para a presente contratação na ordem de R$: 57.000.00

6.2 - Ocorrerão por conta da contratada todas as despesas de embalagem,
seguros, transporte, tributos, encargos úabalhistas e previdenciários, decorrentes
da entrega e da própria aquisição dos produtos.

7 - DO LOCAL DE ENTREGA, DO ACEITE E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS

7.1 - Os produtos deverão ser entregues na ESF - Estratégia de Saúde da FamÍlia
José Gisfredo, situado a avenida Julião de Lima Maia, 1270 das 08:00hrs as
12:00hrs e das 14:00hrs as 18:00 hrs horário oficial de Brasília.

7.2 - Somente serão aceitos os produtos que estiverem de acordo com as
especificações contidas nas requisições e neste Termo de Referência.

Santa Rita do Pardo - MS
Eslâdo de Mato Grosso do Sul

Rua Joaquim Cecílio de Lima, 1507
Fone/Fax (067) 3591-1621; CEP 79ó90-000--"#iü;-'

6 - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

6.1 - Os produtos deverão ser entregues de forma parcelada, no prazo máximo de
10 dias úteis, a partir da solicitação através de requisição, conforme solicitaçâo da
Contratante, que a cada pedido de fornecimento, especificará formalmente a
quantidade necessária do objeto contratado.
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7.3 - Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e da
proposta de preço, devendo ser substituÍdos no prazo de 10 dias úteis, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

8. DO PAGAMENTO

8.1 - Os pagamentos devidos à Contratada serão depositados em conta corrente,
em até 30 (trinta) dias, após a entrega dos produtos, de acordo com os
quantitativos entregue, e mediante a apresentação das notas fiscais/faturas
devidamente conferidas e atestadas por servidor desta Prefeitura.

9 - DA CONTRATAÇÃO

9.'t - Será firmado contrato ou instrumento equivalente com a licitante vencedora
com base nos dispositivos da Lei Federal no 8.666/93.

1o - DA F|SCALTZAçAO DO CONTRATO

10.1 - A fiscalização será exercida pela CONTRATANTE, através de servidor
designado pela SECRETARIA DE SAUDE PÚBLICA, o que não exclui e nem
diminui a responsabilidade da CONTRATADA com a entrega dos produtos de
acordo com as especificaçôes e quantidades descritas no Termo de Referência e
proposta de preços.

í1 . DAS INFORMAÇOES

í 1.í - As informações poderão ser obtidas, pelos interessados, junto ao
Departamento de Licitações da Prefeitura de Santa Rita Do Pardo/MS, estando
disponível para atendimento de Segunda a Sexta-feira, das 07h00min às
1 t hOOmin e das í 3h00min às 17h00min, horário oficial do Estado, na Rua
Marechal Floriano Peixoto, no 910, telefone (0xx67) 3591-1'123.

d§iiüii'Êe

Santâ Ritâ do Pardo - MS
Estado de Mato Grosso do Sul

Ruà Joâquim Cecílio de Lima, 150?
Fone/Fax (067) 3591-162t; CEP 79ó90-000--"#iü"'-

G

8.2 - Será condição para o pagamento a devida comprovação pela contratada de
que não possui irregularidades fiscais, devendo anexar à cada Nota Fiscal as
Certidões Negativas (Municipal, Estadual, Federal, FGTS e Trabalhista),
conforme rege a Resolução 088/2019 do Tribunal de Contas do Estado de Mato
Grosso do Sul.
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12 - DAS CONSTDERAÇOeS rNArS

12.1 - A empresa contratada deverá cumprir integralmente com as exigências
estabelecidas no Termo de Referência e Contrato elaborado pelo setor de
licitações e contratos.

12.2 - A SECRETARIA DE SAUDE PUBLICA fica concedida com poderes de
embargo à contratada quando for constatada desobediência ostensiva as
especiÍicaçôes, quando constatar incompatibilidade comprovada no
fornecimento dos serviços e produtos ou comportamento inconveniente.

Gabriela es de Lima
Secretária u pal de Saúde Pública

{F§ITUDE

Santâ Rita do Pardo - MS
Estado de Mâto Grosso do Sul

Ruà Joâquim Cecílio de Lima, 1507
Fone/Fax (067) 3591-I621; CEP 79690-000-""S!'ü;--

Santa Rita do Pardo/MS, í9 de Março de 2019.
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Sânta Rita do Pardo - MS
Estado de Mato Grosso do Sul

Rua Joaquim Cecilio de Lima, 1507
Fore/Fa)i (067) 3591- l62l I CEP 7969G.000-""{i;;;'-'

Memorando no. 27112020- SESP

Vimos por meio deste, encaminhar a Vossa Senhoria, relação de

servidores que foram designados por esta secretaria a Fiscalizaçâo de Contrato

reÍerente aquisição de Vacinas lnfluenza Quadrivalentes para combate de vírus

influenza A. encaminhadas pela rede de saúde do município, sendo:

- Karyn Priscilla lnácio R.Silva (Fiscal Titular);

- Ana Carolina Rocha Batista (Fiscal Suplente);

- Elenir Mendes da Silva (Fiscal Suplente).

Obs: Segue anexo termos de ciência de fiscalizaçâo.

Atenciosame

s de Lima

Secretáia Municipal de Saúde Pública

t^\-

g

SANYA RITÀ DO PARDO.MS

o

De: Gabriela Maria Rodrigues de Lima - Secretaria Municipal de Saúde Pública.

Para: Fernando Luiz Minatti - Diretoria de Compras.

Assunto: Encaminha termo de ciência Íiscalização de contrato.

Data: 1910312020.

Sem mais para o momento, agradecemos à atenção a nós

dispensada e colocamo-nos a disposição para quaisquer esclarecimentos que julgar

necessário.

Gabriela
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§ANTA RITA OO PAROO.MS

Santa Rita do Pardo/MS, 19 de Março de 2020

Eu Karyn Priscilla lnácio R.Silva, funcionária do Municipio de Santa Rita
do Pardo/MS, portador da carteira de identidade RG sob no.575600494
SSP/SP e do CPF no. 040.198.981-03, declaro estar ciente e me
comprometo acompanhar a fiscalização dos contratos referente a futura
AOUTSTÇÃO DE VACTNAS TNFLUENZA QUADRTVALENTES PARA
COMBATE DE VIRUS INFLUENZA A.

Ciente da importância de fiscalizar ê acompanhar a prestação de
serviços do objeto licitante como designa o Art.67 da Lei de Licitações -
Lei 8666/93, entre eles o inciso:

§ 1o O representante da Administração anotará em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados.

§ 2o As decisões e providências que ultrapassarem a competência
do representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes.

Sendo só, assino logo abaixo

+§ÂUDE

Karyn Priscilla lnácio R. Silva - Fiscal Titular

1de í

TERMO DE CtÊNCIA DE FISCALIZACÃO
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SANTA RITA DO PARDO.MS

Eu Ana Carolina Rocha Batista, funcionária do Município de Santa Rita do
Pardo/MS, portador da carteira de identidade RG sob no. 000987727
SSP/MS e do CPF no.297.505.618-48, declaro estar ciente e me
comprometo acompanhar a fiscalização dos contratos referente a futura
AQUTStÇÃO DE VACTNAS TNFLUENZA QUADRTVALENTES pARA
COMBATE DE VíRUS INFLUENZA A.

Ciente da importância de fiscalizar e acompanhar a prestação de
serviços do objeto licitante como designa o Art.67 da Lei de Licitações -
Lei 8666/93, entre eles o inciso:

§ 1o O representante da Administração anotará em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados.

§ 2o As decisões e providências que ultrapassarem a competência
do representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes.

SECRETARIA ^rmUNlClPÂL

+§AUDE

Ana Carolina Rocha Batista - Fiscal Suplente

1de í

Santa Rita do Pardo/MS, 19 de Março de 2020.

TERMO DE CIÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO

Sendo só, assino logo abaixo.

e-/,;*
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Santa Rita do Pardo/MS, 19 de Março de 2020

Eu Elenir Mendes da Silva, funcionária do Município de Santa Rita
do Pardo/MS, portador da carteira de identidade RG sob no. 00í.413.140
SSP/MS e do CPF no.003120481-30 declaro estar ciente e me
comprometo acompanhar a fiscalização dos contratos referente a futura
AOUtStÇÃO DE VACTNAS TNFLUENZA QUADRTVALENTES PARA
GoMBATE oe vÍRus INFLUENZA A.

Ciente da importância de fiscalizar e acompanhar a prestação de
serviços do objeto licitante como designa o Art.67 de Lei de Licitações -
Lei 8666/93, entre eles o inciso:

§ 1o O representante da Administração anotará em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
determinando o quê for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados.

§ 2o As decisões e providências que ultrapassarem a competência
do representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes.

Sendo só, assino logo abaixo.

7

Elenir lva - Fiscal Suplente

1de1

TERMO DE CIÊNCIA DE FISCALIZACÃO



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PAR

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
Departamento de licitações e Contratos

19l03l2O2O SEcRETARTa oe slúoe púaucl

OB)EIO

Â ÂQUISIÇÃO SE FAZ NECESSÁRIA PARA QUE HAJA TOTAL IMUNIZAçÃo DA PoPULAÇÃo coNTRA o VIRUS INFLUENZÂ A.
A?ROPOSTA DA VACINAçÀO E DE EVITAR OU DIMINUIR O NUMERO DE INTERNAçÔES E MoRTES SUBSTANCIALMENTE,
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RUA MARECHAL FLORIANO PEXOTO,9lO - BLOC
FONE (64 3se1.-11.23

CEP 79.690-000 - SANTA RITA DO PARDO - MS

CACILDO DAGNO PEREIRA, Prefeito Municipal

de Santa Rita do Pardo, Estado de Mato Grosso

do Sul, em pleno exercício de seu cargo, usando

das atribuições que lhe são conferidas por Lei.

CACILDO DAGNO PEREIRA, Prefeito Municipal de Santa Rita do Pardo, Estado de Mato crosso do

Sul, em pleno êxercÍcio de seu cergo, usando das atribuiçôes legais, especialmente nas atribuiçôes

constantes do artigo )« da Lei Orgánica do Município, e do artigo 67, de Lei Federâl no 8.666/93.

RESOLVE:

ARTTGO 1'- DESIGNAR as servidoras XÁnvN pnt LA INÁCIO RODRIGU ES E SILVA, inscrita

no CPF sob no 040.198.981-03, ocupante do Cargo em Comissão de Coordenedora da

AtenÉo Básica, Como Titular, ANA CAROLINA ROCHA BATISTA , inscrite no CPF sob

no 297.505.618-48, ocupante do Cargo em Comissáo de Supervisão de Estratêgia -
E.S.F. (José Gisftêdo), Como l" Suplente, e ELENIR TENDES DA S|LVA, inscrita no

CPF sob n" 003.120.481-30, ocupante do Cargo em Comissão dê Assessor Técnico l,
Como ? SupÍente, para fiscalizar e acompanhar a execuçáo do processo Administrativo

N"041n020 e Dispense de Licitaçáo N" 019/2020, formatizados pelo Município, a

execuçào congênere formalizado pelo Poder Executivo Municipal de Senta Rita do pardo

- MS, consoante disposiÉo exprêssa do artigo 67 da Lei no 8.666/93.

ARTIGO 2"- Esta Portaria entraÉ em vigor na date de sua publiceÉo, retroagindo seus efeitos a
partir de 13/05/2020.

Revogam-se as disposiçÕes em contrário.

Gabinete do PreÍeito, e de 2.020

CACIL R

CIPAL

Registrado e Publicado na Secretaria de Admin e Governo na deta acima e afixado no local de

ARTIGO 3'.

FEITO

SECRET

me

E GOVERNO

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO PARDO
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL FIsL

PORTARIA N."332/20 DE 18 DE MAIO DE 2.020.
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Como posso manter o foco em Gristo ?
No Dosso mundo 

"celerado, 
é fácil p€rdeÍ de üsta o

nosso vcÍdâdêiro proÉsÍo na vida - adorar a Deu§. Cadâ
crcnk, ao se esforçaÍ J,ata permane€er ío{ado em teus
tem süâ pÍópíiâ mânêirâ de manter €ss€ fo.o. As neces

culto racional-" Ao pensr no que Ele fez por !-ocê, isro é
Ílêmais para pedir? L. 9:23-2a: "Diziâ â todos: Se algúm
quer \-jr aÉs mim, a si mêsmo se negue, dia a dia tome
i suâ cÍuz e sigâ-ÍÍre. Pois quem quise, safuar a sun vjda

tos, e os vossos membÍos,
justi§1'

mas ol€recei.Yos a Deu§,

L;ma
trata de r.onlünçâ. É .on-
6ar que Deus d€leia o m€-
lhor pra você. Ê confrar
que â Suâ Pâlâvra podê ser

acrediladâ . estimada pelo
seu valor real É conliar que

todas as suas rccessidades
serão arendida§.

Â Iendiçáo rira o fo.o
dr si Desmo e colo€a-o €m
C'is!o, e é demdBtradâ
pela obedÉncia-

O pâstor Ri.L lt'errerL
dâ Igreja Saddlebà.k em
Lale For€st, Cãlifornia, €s-

oeve: 'A rendisão náo é a

adho. maneira d€ viv€(
é a únrca maneira de fi!-er.
Nada mais funcio$a.

Todâs as oubâs Âbor-
dagens levam à frustnção,
desapontámento e auto-
deslruição'. Não há úelhor
maneira de permalecer
focado corno um cÍEnte do
que entr€gâr aompletâmen-
te suâ üda ao Senhor e ao

sidâdê. de .áda indirúluô
sáo dúerenr€s.

Umâ pessoa podê me-
morizar um veÍsículo dâs

Escritums a .âda sêmâ.ílâr

ouEa pod€ fazer um estu-
do biblco todâs âs mânhã{;
outrâ pode teÍ o objetivo
de compârtilheÍ a med-
sagem do Erangelho coa
pdo ncDos uma pessoa por
semanâ. Câda rma dsssã.
.oisâs mântém Cristo na
v.rxguârda dâ DeDte.

Além disso, cadâ uma
dessas Àtividades tem algo

Cadâ uma é

âlgo que os crmtes podêÍn
fezer para manter xu foco
otrde precisa estaÍ. Isso é

rendiçào - Fnd4ão à I€sur
Cr:isto, â Deus. EÍtre8ândo
a F.le ã vidã inreiÍâ: neêssi-
dades preocupaçoes, do.es,
alegrias, louvores. Enrre-

tando o fisi.o, oemo.ional,
omêôtaleoêspirituel.

Considerê os s€Buintes
versiculos: Rm.l2:l: "Rogo vos, pois, irmãos, n.lôs mi
sericórdiâs de Deus, qu€ apr6€Dt€is o vos.so colpo por
sacrifi.io v'vo. santo c agradiv.l d Deus. que i o vo$o

perdê Lâ áj quem p€rd€r a lidà por midha câusâ, €ssê ô

silvirí' Rm.6:l3i hern ofêreçâis cada um os memt'ros do
seu corpo ao pecado, como instrumêntos de iDiquidad.i

lllunicípio de §anta Rita do Pardo - Estado de [llato Grosso do Sul
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COVID-Í9: Dispensa de licitaçáo: TJPR fará compra direta de vacinas para imunizar
servidores contra o vírus H1N1

istrados e

nados ao- Deüeto Estâdual 431 5/2020 dispensâ a licitaÉo para a âquisiçáo dê bens, serviços e insumos de saú
ênfrêntamento da pândemia da COVID-í9.|.et 

31 Mat 2020 I 8:36: I I {300

O Tribunal de JusliçÉ do Paraná fruPR) já adquiíir ss dos6s da vacina contía o H1N1 para imunizár magisfec,os ê seÍvictorês poÍ Íneb de
âdolada com bess no Decr6to Estáduâl 43152020, que poesibilitâ e dispensa c,ê ticitâÉo paÍa e aquisiÉo dê bêns, serviços ê insumos de seúdê deslinad

foi

eoíaentâmenlo da panc,êmie da COVID-1 9.



lnicjialm€nle' a aquisiÉo des vacinas contra o vÍrus HíN1 se deria de Ío.me convencbnâ|, mêdiantB licitâçáo. contudo, diantê da psrÉêoa dê coÍ§navírus (covlD-19)' o TJPR buscou acêto'ar a âd@o de medid6 dê prev.í,çâo à (bença: á rracina con o Hi Ní prot gê o paciontô cont'a a gdpê e epa e êvitú um egrâvamêntodo quado clínico diônts dê umâ êwntual contaminâção peb ÍrovD coÍonevÍrus-

Aqui.kao €lnarglncld

Nesse conlexto' a contrâtâÉo Fiuic€ pera equisiÉo da vâcina antigíipâl (HíNí) p€§§a a têr §tatug êmeQ6ncial, 6xigindo mabÍ dêwidads e dinahismo daAdminlstreção PúUtcâ.

A contemimção pôlo covlDíg podê te' consêquàt"iss gr6vês e hvar à Ínorlô em dêrôíminodos casos, êspeciahônb qúándo M do€nças ân!êrior€s (caÍdbpalias,diab€les' âsma etc') ou coÍÚ ts6s ê§pecíficô (idade avânçâdâ, l,âbagismo etc.). P-â sqsa ênftrr*radê üral aiúa não êxÊtê y*iná, mas a vacina@ para outrasdoen9ás, como a gíipê HíN1, pode âuxitiar ne diminiriÉo dê quâdros c'ôntcôs.

Dê acordo com iníoÍmâÇões de DireloÍiâ do ElopâttãÍrÉnto da Godlro dê RoêJIso6 Hurnâno€ (oGRH), s6râo âdquiddas 92í) do€as d. vadnâs - sendo 4-42s para acepital e RM e 4825 pârá o intêÍir do Esbdo.

Canel do Youtube do Ííbrrnat da JuB çâ do pârená

Veí todâs as notícias... (/comunicecâo)

a
CIOAOÃO (/ddadao)

a
ADVOGADO (/advogadcs)

ô
IMPRENSA (/comunicacao)

i= ATOS NORMATIVOS

Íetêrenles ao CORONAVÍRUS (/coronâvirus)

o

Por Comunicâção | 30/0120 i li 67 Visuâtiza@s
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. Código ds OÍga.izaÉo 6 Oivisão Judiciáíies (htts6rÁrJww.tjprjus.br/codi)

. Varas Judiciais . Dênominação o Compêtência - Rêsolução 93 (hthsJ trúí.tp.jus.b./cody'raeobc€o_93_2013)

. EsLlftrràção da6 Unidades Judbiádas do í o GÍsu (htgs:fwsvr.tjprjus.k/dscÍskljudi*rb-76í ?O í 7-l {reGtotacâo)

. Estatrto do6 Funcbnádcs do Podêr JudijáÍio (hlEs:/ Mxw.tjprius.bÍ/6tât to-do6-frncimario6{oíodoíiudiciaíio}

o RêgiÍrÉnto lntêmo (h@r/wvíví.tiprjus.brlregirnênteinteíno)

. Regulamênto de SêcÍetada do T.ibuneld6 Justjçá (httss:/ xww.tjprjus.br/rEgulamênlo-do-nibunaliojustica)

. Código dê Nomas - Foro Judicial (https:/,/www.tipíjrrs.b./codlgoiê.mrÍná9foÍoJudicial)

. Gíigo d6 No.mas - Foro Exf"aj'rdual (h&§r,!úw.tprjus.br/codigo-dêoorÍne§-forcêxt-ejudiclal)

. Juízês (b DlÍBfto Suhslitfios (h@s:/wúú.qprjus-br4uizes-de-dirêib-êlbstttlios)

. Dorneis Abs (ht&s/wtw.gp.jB.bÍ/d€mais-atos)

. Legislâção Gêrâl (httpsJ 
^/wry.liprjus.brninks-legislacáo)

a

@ TJPR - Pç. tlGsâ Seíhora de Saletb - C€nlÍo Cívico - 80.530€12 | Cuíitiba - PR I Fons 4í 3ãrc-rc00 (têt(41)320G20@)
Horádo r.gimêitât dê tuncionârnênto - das 12:m & 19:00

HodÍio d€ atendimênto âo púbüco - das 12:00 & 18:00



01t04t2020 RES: BRL Diskibuidora de Vacinas "Orçamento"

Datai 3t-gr-202O la7 tlAtOT -O3l
De: Sac <sac@brlvacinas. com. br>
Para: sefip@santaritadopardo . ms , gov . br, contato@brlvacinas.com.bn
Assunto: RES: BRL Distribuidora de Vacinas "Orçamento" ilslÂ-__D

fu?rlc.Boa tarde,

Obrigada por seu contato I

Não temos vacinas em estoque no momento, estamos Sem previsão de nova aemessa.

Caso tenhamos alguma infornação, entra.emos em contato.

Késia Nunes
sac
(2!) 3478-51.74
Skype: sac8brlvacinas. com. br

- - - --Mensagem orj.ginal- - - --
De: EMERSON [mai 1to : wordpress@brlvacina s . com. br ]
Enviada em: terça-feira, 31 de março de 2O2O 16i44
Para: contat@brlva c ina s . com, br
Assunto: BRL Distribuidora de Vâcinas "Orçamento',

De: EMERSON < sefip@s anta ritadopa rdo. ÍIs. gov. br)
Assunto: ORçAIiIENTO
Endereço: rua Marechal floniano peixoto, 910
Telefone: 67 35912799

conpo da mensa8em:

GRIPE
25OO---- VACINA INFLUENZA TRIVALENTE IND. sER. o.5I,IL (INFLUVAC)

Este e-mail foi enviado de um fonmulário de contato em BRL Distnibuidona de vacinas
(http: //wr,w. brlvacinas. con. br )

https://www santâritadopardo.ms.gov.br:2096/cpsess75254 r 3285/horde/imp/view.php?view-token=njdzFvllnlyBWBExvKj4txr&actionlD=print_an... 1t1



Gmail - REFERENTE A COTAÇÃO

Nâtália Dantas <nataliapÍefeitura.srp@gmail.com>Ív1 Gmait

REFERENTE a coraçÃo
faturamento@sosdistribuidora.com,br <faturamento@sosdíslribuidora.com.bÊ
Para: Natália Dantas <nataliaprefeitura.srp@gmail.comJ

Em 2020-03-31 11:39, Natália Dantias escreveu:
BOM DIA ...

Segue em anexo planilha digitavél ...

OBS: Não Esquecêr do cârimbo do CNPJ da empresa ê da assinatura Do
Responsável ...

31 de março de 2020 14:24

a

unrÁLrn oaurns
DEPARTAMENTOS DE COMPRAS 'PREFEITURA SANTA RITA DO PARDO . MS
67 35912174 OU 67 999í13579 ( CELULAR E WATHSPP )
EMAtL. NATALtApREFEtTURA.SRp@cMAtL.COM

devido a demanda esta muito grande nao estamos conseguindo fazer

https://mail gooqle corn/maiuu/o?ik=cbífcs98âe&view=pt&search=all&pêrmmsgid=msg-p/o 
3A1662701272,173046448&simpt=msg-p/o3A166270í 1t1

31/03t2020





31t03t2020 Gmai| - REFERENTE A COTAÇÃO

Natália Dantas <nataliapreíeitura.srp@gmail.com>[rrl Gmail

REFERENTE a coraçÃo
licitacões Biomedicamentos <licitacoes@biomedicamentos.com.br>
Para: nataliaprefeitura.srp@gmail.com

Boa tarde.

lnfelizmente não estamos cotando este item.

Estamos sem estoque deste produto e sem prevísão de normalização

Romildo Dê Souza Silva
Tel: 0800 25tt&)32 (21) 3546-7300 {21} 98393-0672
e-mail: licitacoes@biomedicamêntos.com.br

31 de marÇo de 2020 í3:55

FbL
Íy

--F

ioMedicomentos

De: Ádm ES Imaitto:admes@brlvacinas.com.br]
Enviada em: terça-feira, 31 de março de 2020 12:03
Parãr licitâcoes@biomedicâmentos.com.br
Assunto: ENC: REFERENTE A COTAÇAO

https://mail google corn/maiuu/o?ik=cb1Íc598êe8view=pt&search=all&permmsgid=msg-ryo3Aí 
6626994371384s8846&simpt=msg-p/o3A1662699 1t2

Atenciosamente,

Sueli Demon€Í.

Auxiliar Âdministrativo.

BRL Distribuidora dê Vacinas Ltda.

Tel: (27)3039-8999

Tol: 0800 7ÍE 78í2 (RJ)

SKYPE: bí_sueli_admes



31/03t2020 Gmai|. REFERENTE A COTAÇÃO

:,41

ffeio dâs mensagens anteriorês ocultol

Fls +1

https://mail.google com/mail/u/o?ik=cb 1fc598ae&view=pt&search=all&permmsgid=msg-fl/o3A1662699437i 3845g846&simpr=msg-vo3A1662699 2t2
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31t03/2020 Gmail- solacitação de orçamento

COMPRÂS PREFEITURA <setorcomprasdesantarita@gmâil.com>F,l Gmail

solicitação de orçamento
2 mensâgens

COMPRÂS PREFEITURA <setorcomprasdêsântârita@gmail.com>
Parâ: vitoriâ.oliveira@oncoprod.com.br

Bom Dia sêgue em anexo planilhâ para orçamento de vacinas,

Att,

Obrigada!

Setor de compras: Keren Alves / Weslei Farias
Fones: (67) 359'l - 2174

POR FAVOR CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTE EMAIL

:tr l
VACINA INFLUENZA.xIs
23K

31 de març! dê 2020 10:'14

Frl! SO

-E-

Bom diâ !

Devido a grandê demando do mercâdo, esse ano não têremos mais â vacina de gripe pâra atender_

Grata

AdÍiana de Olivêira llagalhãês <vitoria.oliveira@oncoprod.com br>
Para: COi.4PRAS PREFEITURA <setorcomprasdesântarita@gmail.com>

. CINCOPROD -:;SOr

31 dê março de 2020 í0i33

Vitóraâ O,ivêirâ

Vendas

v,/rÀ.ry.oncoelgltep.bI

(11) 4861-S260

0800 770 6626

Esto mensogem pode contet inÍoímoção conldenciol ou de prcpriedode restrito do Empfeso, sendo sêu sigito protegido pot lei. se você não Íor o destinotátio
ou o pessÔo autoizõda o recebeí esto mensogem, hdo pode usot; copior ou dívulgoí os inÍonnoúes nelo contidos. se você recêbeu esto mensogem poí
engono. poÍ fovoí, avise ímediotomente do remetentp

This messoge moy .ontdin conÍidentiot ínfomotion ot íestricted propeíty of the comporry ond its conÍídentiotity is protected by low. tÍ you ore not theoddressed oÍ outhoized peÍson to receive this messoge, you mutt not use, cow, disclose otry inÍormotíon herein- tÍ you hove receive(t this messoge bymistoke, pleose odvise the sender ímmedidtety.

ITerlo das mÍsãgens áflted@s @nol

https://mail google.corÍvmaiuu/o?jk=12e8b85b4dEview:pt&seârch=aÍ&permthid{hÍead-a% 
3A64a524A77a7662563M&simpt=msg-ao/o3Ar-5269 1t2



31t03t2020 Gmail - solicitação de orçamento

oNcoPRoD ,sar imagê00í.png
52K

Fis $^

212
https://mail.googlê.conÚmaiyu/o?ik=l2e8b85MdEview=pl&search=a[&pêÍmthid=thread-â%3A15485248778766256364&simpt:msg-a%3Ar-5269...



31t03t2020 Gmail - RE: REFERENTE A COIAÇÃO

JY Gmail

RE: REFERENTE A COTAçÃO
'l mensagem

FisJL

-L
RÊÍlc.

farmaciasaojoao.btg@bol.com.br <farmaciasaojoao.btg@bol.com.br>
Para: Natália Dantas <nataliapreíeitura.srp@gmail.com>

31 de março de 2020 13:1'l

Angclas
Dê: ,Natália Dantas' Enviada: 2OZOlO3l31 11:39:52 para:

gis 
:galvao@holmail.com, gleidison_10@hotmail.com, brasmedhospitalarms@hotmail.com,

cirulabor@muranel.com.br, cotacao@m_cmedicall.com.br, lerepresenta@hotm1il.com, faturamento@sosdistribuidora.
com.br, vendas05@farmadêlivery.com, farmaceutico@multihosp.com.bf anarea6agilte.meá.Ur,
farmaciâsaojoao.btg@bol.com.br, farmaicloja3@gmail-com, faturamento.hiorameã@'9mail.com, Íaturamento04@
cientificahospitalar.com.br, Íaturamento@cadistribuidorâ.com, hospitalardubom@ho-tÃail.com Assunto: REFERENTEA CoTAÇÃo BoM DIA ... Segue em anéxo planilha digitavét ... oes, Não Esqulecer do carimoo ào CNPJ daempresa e da assinatura Do Respo-nsáf/_el ... - Nakáliâ DantasDepartamentos be Compras 'preÍeitura santa Rita DoPardo - Ms 67 359121t4 ou 67 999113s79 ( cetutar e wathspp j Emait. *áiãpr"r"iiír."rpp-g;;ait.com

https://mâil google'com/maiuu/o?ik=cb'lfó98ae&view=pt&search=afl&permthid=thread-pÁ3A1662696671401967709&simpt=msg-pÁ3Aí6626966
1t1

Natália Dantas <nataliaprêfeitura.srp@gmail.com>
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co suLTA DE PREçOS Íto 001653

Scacltamos iÍúormar 6 prep6 dos trodutc/seírriçG absb(o:
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31t03t2020 GmaiI. REFERENTE A CoTAÇÂo

Natália Dantas <nataliaprefeituÍa.srp@gmâil.com>lvÍ Gmail

REFERENTE A coTAçÃo
Kdp Comercial <kdpcomercial@gmail.com>
Para: Natália Dantas <nataliaprefeitura.srp@gmail.com>

SEGUE ANEXO .. DESCULPE

Kayo Fernandes
Consuftor
4 1 -3082-5 1 38 4 1 -987 56- 1 3 1 4

lfexlo das mênsâgens anteriores ocultol

--l Proposta vacina ms preÍ.pdf
" 771K

31 de março de 2O2O 15:29

1662705373449909680&simpt=msg-p/"3Aí662705... 
1 tj





02J0/,t2020 Gmait - solrcrTAÇÀo DE oRÇAMENTO

COMPRAS PREFEITURA <sêtorcomprasdêsantarita@gmail.com>[Y Gmail

sor-rcmçÃo DE oRÇAMENTo

Prezados,

segue reposta relativa a sua cotação. Devido a situação enfrentada, o quanto antes
fizeram o processo, maiores chances de termos a vacina disponível.

Fico a disposição para maiores informações e detalhes.

Fls 6

Avila, Marcio /BR <Mârcio.Avila@sanoÍi.com>
Para: COMPRAS PREFEITURA <setorcomprasdesantarita@gmail.com>

Mórcio Avila

Dirctoia de Saúde Pública

GeÍente de Acesso ao Mercado

gnofi Pasteur - Vôcines DMsion of Sanofi Group, Brazil

Phone+ 55 1l 99377- 4311

marcio.avila@san06.com

SANOFI PASTEUR ú
Â DIVISÂO DE VACINAS DA SÂNOFI

24 de março de 2020 11:50

De: COMPRAS PREFEITURA <setorcomprasdesantarita@gmail.com>
Enviada em: serÍa-feira, 20 de m arco de 2O2O 1,1:g2
Para: Avila, Marcio /BR <Marcio.Avila@sanofi .com>
Assunto: IEXTERNAL] SOLtctraçÃO or OnçAMENTO

EXTERNAL : Real sender is setorcomprasdesantarita@gmail.com

ffeío das mensagêns anterioÍes ocúltoj

11 PROOSTA FUNDO MUN DE SAÚDE DE SANTA RITA DO RIO PARDO.Pdf- 95K

hüps://mâil googlê'com/maiuL/o?ik=12e8b85Md&view=pt&search=â[&pêrmmsgid=msg-Í./o3A1662057352074819267&simpl=msg-p/o3A.t 
662057. 1/1



SANOFI PASTEUR
A DIVISÁO DE VACINAS DA SANOFI

AO
FUNDO MUNICIPAL DE SAúDE DE SANTA RITA DO RIO PARDO

Prezodos:

(
t>

--@
Sôo Poulo, 24 de MorÇo de 2020

-.\t

A sonoÍi Medley Formocêulico tldo com cNpJ: I o.sgg.59s/oo1o-92 e endereÇo Ruo conde
Domingos Popoiz,413, complemenlo Porlê l, Eoino Jordlm Nolol, Cidode Suzono, CEp Og.ó13-OlO
vem por meio desto, informor estimotivo de preço de nossos vocinos.

VACINA FI,UQUADR| MUtTIDOSE - Frosco de 5,0 ml conlendo tO doses
QUANTIDADE VAI.OR IRASCO IOÍAt

R$ 42ó.0l R$ 10ó.502,50

SERINGA 3ml ACOPTADA AGUT HA 25mmx O,ómm

QUANIIDADE VATOR UNITÁRIO TOTÂt

2.500 R$ 0.88 R$ 2.200,00

Totot Rs t08.702,50

Volor dos Produlos : Rg 10ó.$2,50

Jlens sem cuslo Adlclonol : R$ 2.200,@ (lnformomos que os insumos: seringos serõo enviodos semcusto odicionol em nolo fiscol o porte) ;

lmposlos : lnclusos no prêÇo ;

Volldode do proposto :31 tO3l2O2O

Fechomenlo do Vendo : Sujeito o disponibilidode do produto em estoque ;

Prozo de Pogomenlo :30 (trinto) dios opós o emissõo do noto fiscol.

Crédllo: Sujeíto o consulto;

ObSCTVOçôES: ESTIMATIVA DE PREÇO PARA ABERTURA DE PROCESSO LICIIATORIO, CASO VENHAM A
EFETUAR COMPRA DIRETA, DEVERÁ NOS CONSULTAR PREVIAMENTE PARA ANALISARMos EsToQUE ECADASTRO.

Suporle Técnico / Médlco: Siv 0800 t4 84 BO

Alenciosomentê,
Morcio Avilo (11) 99377-4311

250
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26t03t2020 Gmail- PEDIDo DE COTAÇÃO

COMPRAS PREFEÍTURA <selorcomprasdesantaritâ@gmail.com>M Gmait

PEDTDo DE corAçÃo
2 mensagens

COMPRAS PREFEITURÁ <setorcomprâsdesantarilâ@gmail.com>
Para: Érico Fabricio <erico@imunne.com.br>

BOM DIA , SEGUE EM ANEXO PEDIDO DE VACINAS QUADRIVALENTES,
URGENTE

Atr,

Obrigada!

Setor de compras: Keren Alves / Weslei Farias
Fones: (671 3591 -2,fl4

POR FAVOR CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTE EMAIL

,{j VACINAS INFLUENZA.xts
23K

23 de maÍco de 2020 12:44

1nFls
fi

R"F*

pÍasdesantarita@gmail.com> 23 de marÇo de 2O2O .t3:05

Boa tarde

lnÍelizmente náo temos o pÍoduto em esloque

[Texlo das mênsagons anteíores oculto]

Érico Fabricio <erico@imunne.com.br>
Para: COMPRAS pREFETTURA <setorcom

httss 
'/mâ 

il'googlê com/maiuu/o?ik='12ê8b85b4d&viêw=pt&search=a &permthid=thrêad-ao/o3A16189625291849636738&simpt=msg-a%3Aó1846.,
1t1





28tO3t2020 Gmâir - soLrcrTAÇÃo DE oRçAMENTO

COMPRAS PREFEITURA <setorcomprasdesantarita@gmail.com>[Y Gmail

sor-rcrraçÃo DE oRçAMENTo
2 mensagens

COMPRAS PREFEITURÂ <setorcomprasdêsântaritâ@gmail.com>
Para: presidenteprudente@vaccinecare.com.br

segue em anexo planilha pra orçamento de vacinas quadrivalentes
URGENÍE

Att,

Obrigada!

Setor de compras: Keren Alves / Weslei Farias
Fones: (671 3591 -2174

POR FAVOR CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTE EMAIL

-al VACINAS INFLUENZA.xts
23K

23 de março de 2020 12.47

presi.l€nteprudentê@vaccinêcare.com.br <presidenteprudente@vâccinecãre_com.br>
Para: COMPRAS PREFEITURA <setorcomprasdesantarita@gmail.-com,

Lu12 Edua.do Perúzzl

{18i 
' 

gêÊ.-548,t f̂finI
utÀ Ert.lsÀ \g

23 de março de 2020 13:SO

BOA TARDE

poR EssEs DtAs NÂo rEMos A DtspoNtBtLtDADE.

ATENCIOSAMENTE

orÍ

Eã

[fexb dâs mensâgens anlêrixês ocullo]

https://mail gooqle coíl/maiudo?ik=12eab8sMd&view:pt&seârch=alt&peímthid=thread-ayô3AÍ23876495721563099758simpí=msg-a%3Ar-2945.
111

@§^. /

* Píê§rtÁrraà Píu4ânE - §p CE? t!
Sqj.txnt&q§3

etrai riir, erar In!ÊItrr . !rilr|t- b.. I -



CARTA.PROPOSTA DA DISPENSA Ng 84I2O2O

PROTOCOTOELETRÔN|CONe OOO1493-38.2020.8.16.6000

Estado do Paraná Fl3 E'1-

-&ã-

TRTBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA

DEPARTAMENTo Do PATRTMôNto
DVISÃO DE COMPRAS

1.1. cRlrÉRlo DE JUI-GAMENTo: para a elaboração de sua proposta, a empresa interessada deverá levar
em conta que o julgamento das propostas será o MENOR PREçO por LOTE.

1.2. oBsERvAçõEs:

al a panicipação desta disputa se dará exclusivamente via eletrônica pelo site www.licitacoes-e.com.br do Banco do Brasil;
bl as dúvidas e esclarecimentos poderão ser dirimidos pêlo endereço eletrônico comoras@tipr.ius.br. devendo ser indicado o
n.e da Carta-Proposta de Dispensa de Licitação, nos horários de atendimento (dias úteis, das 12 à5 18 horas);
c) as especiflcações desta carta-Proposta podem, também, seÍ conferidas no local de entrega e exêcução do serviço;
d) para efeitos de pagamento não será aceita conta poupança, em razão de sua Incompatibilidade com o Sistema SIAF;
el só será aceita conta-.orrente exclusiva dã empresa (CNPj correspondente);
f I havendo qualquer divergência entÍe a especificação do objeto constânte do sistemâ Licitaçôes-e do Banco do Brasil e a
descrição da Cãrta-Proposta, disponibilizada no site www.tior.ius.brleditais (clique em "Contratações Diretas", "processo
Dispensa' e "Pesquisar'), prevalecerá a discriminada nessa Carta-proposta.

30/03/2020 15:00 horas

37/03/2o2o 17:00 horas

Exclusivamente via eletrônica pelo sitê www.licitacoês-e.com.br

compras@tjpr.jus.br

r 4425 Dose

o DOSES DE VACINA
ANTIGRIPAI: Vacina
antlSripal na
apresentação monodose
quadrivalente, em seringa
preenchida, montada com
a agulha acoplada a ela,
uso individual, com 0,5 ml
(dosagem) de suspensão
para uso intramuscular ou
subcutâneo,
o COM GESTO VACINAL.

Curitiba/PR:

o Av. Cândido de

Abreu, n' 830 -
Centro Cívico;

o Rua Mauá, n" 920 -

6" Andar - Centro

Cívico;

. Rua Mateus Leme,

n' 1470 - Centro

Cívico;

RS RS

CÂPíÍUTO 1 - OBJETO

contratação de empresa especializada no fornêcimento e aplicação de vacinas antigripal na

apresêntação monodose quadrivalente em seringa preenchida, montada com a agulha acoplada a ela,
uso individual, com 0,5 ml (dosagem) de suspensão pâra uso intramuscular ou subcutâneo, conÍorme
critérios, especificações e necessidades descritos no Termo de Referência.

cAPíTUto 2 - EspEctFtcAçÕES

Data lnício Cotação: Hora:

Data Término Cotaçãoi

Ípo dê PaÍticipâção:

Esclarecimentos:

LolE 1

Item Qtde
Unid. de

Medida
Especif6çõês Técnlcâs

Locais de ÂplicaÉo das

Dos€s

valor
Unitário R9



CARTA-PROPOSTA DA DTSPENSA N9 84/2020
PROTOCOTO ETETRÔN|CO Ns ooo1493-38.2020.8.16.6000

tocAt DE EÀlrREGA/ExEcuçÃo: Centro de Assistência Médica e Social do Tribunal de Justiça do Estado

do Paraná

. Palácio da Justiça -
Praça Nossa Senhora

da Salete s/n;
. Avenida Anita

Garibaldi, ne 750 -
Ahú.

4825 Dose

o DOSES DE VACTNA

ANTIGRIPAL: Vacina
antigripal na
ãpresentação monodose
quadrivalente, em seringa
preenchida, montada com
a agulha acoplada a ela,
uso individual, com 0,5 ml
(dosagem) de suspensão
para uso intramuscular ou
subcutâneo,
. SEM GESTO VACINAI.

o Cidades-polo do
interior do Estado do

Paraná.

RS RS

RS RS

Termo de Referência, a CONTRATADA deverá entregar os
itens solicitados em perfeitas condições de uso no endereço fornecido pela Unidade
Gestorâ.

Conforme item 10.6 do

. Dr. Paulo Cesar Andriguetto (usuário
gestor)

. Zilda Barbarine de Oliveira (usuário

fiscal)

. Nivair Maria Levisky (usuário fiscal)

. Deisy Cristina Martins Maciano
(usuário fiscal)

Supervisor do Centro

de Assistência Médica

e Social / Auxiliar

Judiciário ll / Técnico
judiciário / Auxiliar

Enfermagem

(4 Ll 32OO -223 4 I 32OO -2261
dmar@t us.br
22719897 9 LS @ \pr.j us.br /

Conforme item 5 "DOS PRAZOS" do Têrmo de Referência em anexo.

OBS: Confurme item 4.15 do Termo de Referência, juntamente com a proposta, a
empresa deveÉ enviar cópias dos seguintes documentosl

a) Certificado de Licença Sanitária dentro do prazo de validade expresso ou de
01 (um) ano, se omisso;

b) Comprovação de autorização da empresa para vacinação fora do local de suas
atividades (vacinação extramuros), nos êrmos do art. 50, lX ey'ou art, 5s, § 20,
da Portaria Conjunta Anvisay'Funasa no 01/2000, junto ao órgão local da
vigilância sanitária.

Total

Endêreço:

Função:

Fone: E-mail:

Prazo entrega:
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3.1. Somente poderão participar desta Contratação Direta empresas regularmente estabelecidas no país, cuja
finalidade e ramo de atuação principal estejam ligados ao objeto do presente processo e que satisfaçam
integralmente as condiçôês dispostas nesta Carta-Proposta.

3.2. No preço unitário do obieto, deverão eíar incluídos todos os custos incidentes: despesas, impostos,
embalagem, transportê, toda e qualquer taxa que incidir sobre os produtos.

3.3. Fica a carSo da emprêsâ proponente a verificação dos serviços, confêÍência de medidâs e visita técnicâ pÍévia
no local.

3.4. Em conformidade ao Decreto Estadual ne f.26ll20,3, sê â emprêsa estiver situada no Estado do Paraná, o
preço apresentado deverá estar isento dê ICMS.

3.5. A empresa deverá emitir Notã Fiscâl eletrônica êm nome do Tribunal dê Justiça do Estado do Parená - CNp.t

nc 77.821.84111001-94, quando a lei assim o exigir. Caso não haja a obrigetoriedade da Nota Fiscâl Elêtrônice, â
empresa deverá comprova: essa condição no momento em que enviar a proposta preenchide.

3.5.1. Com base na lnstrução Normâtivã ne !U2O1.9, NÃO SERÃO ACEITAS notas fiscais emitidas para CNPJ

diferente do indicado neste item.

3.6. Parâ julgamento e classificação dâs propostas, será adotado o critério informado no item 1.1 desta Cârta-
Propostâ, obsêrvados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e pãrâmetros mínimos de
desempênho e qualidade definidos nesta pÍoposta.

3.7. Ao apresentar proposta, a empresâ perticipante declara que:

a) a proposta apresentade foi elaborada de maneira independente, e o conteúdo da proposta nâo
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamentê, informado, discutido ou recebido de qualquer outro
participente potencial ou de fato do certame, por quâlquêÍ meio ou por quelquer pessoa;
b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação não foi informada,
discutide ou recebida de qualquer outro participante potêncial ou de fâto do certame, por qualquer meio
ou por qualquer pessoa;

c) não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato do certame quanto a participar ou não da licitação;
d) o conteúdo da proposta apresentâda não será, no todo ou em parte, dirêtâ ou indiretamênte,
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do certame antes da
adjudicação do objeto da licitação;
e) não possui em seu quadro Íuncional menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e nem menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz;
f) não foi decleÍada inidônea junto a qualquer órgão da Administração pública;
g) não contratará para prestação deste serviço, empregados que sejam cônjuges, companheiros ou
parentes êm linha reta, colateral ou por afinidade, até o têrceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos
de direção e de assessorâmento, de membros ou juízes vinculados ao Tribunal de Justiça do paraná, em
fâce da vedação êstabelecida pela Resolução ne 07 do Consêlho Nacional de Justiça, de 18 de outubro de
2005 e Rêsolução ne 09 do Conselho Nacional de Justiça, de 6 de dêzembro de 2OOS, bem como de
sêrvidores lotados no Departamento do Patrimônio e de membros dâs Comissões Pêrmanentes
vinculadas ao setor de licitâções;
h) nâo há entre os empregados a serem colocados à disposição do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, para o exercício de funções de chefla, para prestação do sêrviço, objeto dêste certame, pêssoas
que incidam na vedação estabelecida nos artigos 1e ê 2e da Resolução ne 156/12, do Conselho Nacional
de Justiça; e
i) está plenemênte ciente de existência de rêgistro no CADIN ESTADUAT impede a contratação com
este Tribunal de Justiça, nos termos do disposto na Lei Estadual ne. L8.466/201.5.

3.8. A apresentação de proposta implicâ na aceitação das condiçôes da presente cotação de preços, bem como na
observânciâ dos regulâmentos, normâs âdministrâtivas e técnicas e lêis âplicáveis, inclusive, que a empresa se
encontra devidamente regulârizâda quanto aos documentos de regularidade fiscal e não existem fatos impeditivos
supervenientes à sua contrâtâção.

CÂPÍTULO 3 - DA E GERAIS

CÁPÍTUtO 4 - DO CREDfitCtAMENTO ttto APUCATIVO UCTTAçÕÊS E DO CóD|GO DE ACESSO
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41' Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar da Dispensa de Licitação devêrão dispor de
chave de identificação e senha, pessoal e intÍansferível, obtidas iunto às Agências do Banco do Brasil s.A., sediadas
no País.

41'1' Demais dados acerca da chave de idêntificação e senha poderão ser obtidos pelos interessados êm
participar da DISPENSA DE tlclTAçAo diretamente no endereço eletrônico www.licitacoes-€.com.bÍ ou por
intermédio do portar www.bb.com.br, no campo 'Acêsso rdentiÍicedo-, sendo-;h", f".úGdo, 

"inãll ".".roatrâvés dos telefones 0800-785678 - BB Responde, 3oo3-o5oo - capitais e regiôes metropolitanas (supone
técnico) ou 0800-7290500 - demais locâlidades (suporte técnico).

4.2. o(s) participantes(s) ou seu(s) representante(s) legal(is) deverão estar previâmente credênciados junto ao
Banco do BrasilS/4.

5.1. A proposta deverá ser elaborada de conformidade com as informações fornecidas pelo provedor do sistêma,
devendo contemplar as condiçôes estabelecidâs nesta Carta-Proposta, até o horário admitido para tanto (13:OO
horas do dia referido no preâmbulo desta Cartâ-PÍopostâ - horário de BrasÍliel, exclusivamente por meio do
Sistema EletÍônico.

5.2. A epresentâção de proposte implicârá:

a) conhecimento e aceitação de todas as cláusulas e condições estabelecidas nêsta Carta-pÍoposta e seus
anexos; especificações e condições para execução do pactuado, sujeitando-se à fiscalização pelo TRIBUNA1 DE

JusnçÁ;

b) inexistência de fato impeditivo à habilitação neste processo de dispense de liciteção e ciência da
obrigâtoíiedade de inÍormar acerca de ocorrências posteriores;

c) se vencedora, obriSatoriedade de informar um e-mail válido e acessá-lo diariamente, exceto nos dies que
não forem úteis, para as comunicações que se fizerem necessárias, inclusive para envio da nota de empenho;

d) prazo de validade dâ proposta não inferior a 30 (trinta) dias, contados da date estipulada para a abertura
do presente cêrtame.

5.3. A apresentação de proposta que desatenda as disposições supramencionadas ensejará a desclâssificação da
mesma.

5.4. O participante dâ dispensa de licitação poderá, até a data e horâ definidas para a abertura das propostas,
excluir ou substituir a pÍoposta anteriormente apresentada.

5.5. Todos os produtos cotados deverão sêr de 1o linha / qualidade.

5.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura das propostas,
esta será automaticamente transfêrida para o primeiro dia útil subsêquente, no horário estabelecido nesta Carta-
Proposta, desde que não haja comunicação em contrário.

5.7. No caso dê desconexão apenâs do coordenador da disputa, no decorrer da êtapa competitiva da cotação
eletrônica, o sistema eletrônico permanecerá acessível às proponêntes para a rêcepção dos lances, que
continuarão sendo recebidos. O coordenador da disputa, quando possível, dará continuidade à sua atuação no
certame, sem prejuízo dos atos realizados.

5.7.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a disputa será suspensa e terá
rêinício após comunicação expressa às participantes.

5.8, Demâis condições indispensáveis à elaboração das propostas comerciais êstão dispostas no Termo de
Referência (ANÊXO ll).

6.1. As microempresas ou empresas de pequeno porte deverão declarar-se como tais no campo apropriado
existente no site www.licitacoes-e.com.br, quando do cadastramento dã proposta.

6.2. A vencedora da dispênse dêveÍá enviar a documêntação pot e-mail ou em mêio físico, em no máximo 03
(três) dias útêis a contar da data de abêrtuÍa das propostas, à Divisão de Compras do Departemento do

CÀPíTUtO 5. DO ENVIO DAS PROPOSTAS

DAS PROPOSTAS E HABILITAçÃO
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Patrimônio comDrâs@tipr.ius.bÍ, endereço Rua ÁlvaÍo Ramos, nt 157,4e andâr, Cêntro Cfuico, CEp. m.53{r-190,
Curitiba - Parâná.

6.2.1. PÍoposta de preços (MODEIO AiIEXO l), contendo:

l- Razão socialou denominação da licitante, número de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas J urídicas
do Ministério da Fazenda;

ll- Enderêços de comunicação à distância: telefone, e-mail válido, endereço para correspondência;

lll- Preço unitário para cada um dos itens do Anexo ll, separadamênte, cotado(s) em moeda nacional, com
no máximo duas casas decimais após a vírgula (R§ 0,00).

6.2.2. Documentâção para habilitação:
a) dados pessoais do representante legal da empresa (nome, e-mail para contato, cópias autenticadas do

RG, CPF e do Contrato Social);

b) prova de inscrição no Cadastro Nâcional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) do Ministério da Fazendâ;
c) certidão negâtiva de tributo municipal (tSS) do domicílio da licitantê;
d) cêrtidão negativâ da dívida ativâ do Estado (tCMS) dodomicílioda licitante;
e) certidão nêgativa de Débitos Relativos a Tributos Federais ê à Dívida Ativa da União, expedida pela

Procurâdoria da Fazenda Nacional;

f) certidão negativa de Débitos Trabalhistas, em conformidâde com o disposto no inc. lVdoart.2Têinc.
V do ârt. 29 da Lei Federal nc 8.666/1993;

g) Cêrtificado de Regularidade de Situaçâo do FGTS.

6.3. As pessoas físicas ou jurídicas que estiverem cadastradas no SICAF ficam dispensadas de apresentar os
documentos de habilitação contidos no sistema, desde que estejam dentro do seu prazo de validade.

6.4. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal de microempresa ou empresa de pequeno
porte, será essegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração
pública, parâ a regularização da documentação, pagamento ou parcelâmento do débito e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.

6.5- Se a proposta ou o lance dê menor valor não Íor aceitável ou se o participante dêsatender às exigências
habilitatórias, o sêrvidor responsável pela condução da dispensa examinará a proposta ou o lance subsequênte,
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda à Carta-propoía.

7.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) obrigar-se-á(ão), com integral obediência às normas avençadas em relação aos
elementos foÍnecidos, a responder pelo cumprimento da proposta apresentada.

7.2. Os requerimentos ou manifestações da cONTRATADA, referentes à execução do objeto (por ex.: alteração de
marcas, etc.), por medida de celeridade e segurança, deverão ser protocolados junto ao Centro dê protocolo
ludiciário Estadual, Autuação e Arquivo Geral do Tribunal de Justiça - Divisão dê Protocolo Administrativo: por e-
mail atrâvés do endereço elêtrônico: sei@tipr.ius.br. ou pessoalmente no endereço: sede Mauá - Edifício
Essenfelder - Rua Mauá, 920, piso sL, Alto da Glória, curitiba-pR, cEp 8o.o3o-200, que receberá um número de
registro constando a data e hora de sua entrega, que valeÍá para fins de contagens de prazos legais, observando-
se o horário das doze (12:00) às dezoito (18:0O) horas, dos dias úteis.

7.3. Eventual pedido de prorrogação do prazo de entregâ do(s) produto(s) deverá ser protocolizado pela vencedoÍa
no endereço supramencionado, antes do término do prezo êstabelecido, contendo fotocópia da nota de
empenho, descÍição do(s) motlvo(s) do descumprimento do pÍazo - e indicação do novo prazo necessário ao
atendimento -, dêüdamente comDÍovãdos poÍ meio de documêntos hábêis. o pedido de prorrogação do pÍazo
de entrega do(s) produto(s), após regular processamênto, será submetido à Autoridâde competente parâ decisão
(deferimento/indeferimento), sendo comunicada a Requerente.

7.4. Qualquer pedido de alteração, após o envio dâ nota de empenho, deverá ser protocolizado pela empresa
vencedora, dentro do prâzo de entrega previsto na carta-Proposta, dêrridamênte comDrovados oor meio dê
documentos hábeis.

7.5. o prazo de entrega previsto originalmente não será suspenso até a decisão da Autoridade competente.

7-
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7'6' Na contagem dos prazos estabelecidos nesta cãrta-Proposta e no contrato exclui-se o dia do início e inclui-se
o do vencimento, e consideram-se os dias, exceto quando for êxplicitamentê disposto em contrário, conformeprescÍevê o artigo 163 da Lei Estadual ne 15.608/2007.

7 7 só iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente na secretaria do Tribunal de Justíça.
7'8' A rescisão da contratação sêrá regulamentada pela Instrução Normativa ne 0V2o13, de 10 de junho de 2013.
7'9' Na hipótese de procedimento judicial, fica eleito o Foro central da comarcâ da Região Metropolitanâ decuÍitiba, para dirimir eventuais pendências oriundas do presente Pregão, com renúncia d1 qualquer outro, por
mais privilegiado quê seja.

Curitiba, 30 de março de 2020.

METISSA OLIVEIRÂ SOUZA ZÜGE

Chefe da Divisão de CompÍas



CARTA-PROPOSTA DA DISPENSA N9 84I2O2O

PROTOCOTO ELETRÔNICO Ne OOO1493-38.2020.8.16.6000

ANEXO I (MODELO DA PROPOSTAI

TIMBRE DA EMPRESA

(Razão Social, Nome fântãsia, CNPJ, lnscrição Estaduã|, Enderêço completo, Têlefone etc.l

qfu

empresa especializeda no fornecimento e aplicação de vacinas antigripal na
apresentação monodose quadrivalente em seringa preenchida, montada com a agulha acoplada a ela,
uso individual, com 0,5 ml (dosagem) de suspensão para uso intramuscular ou subcutâneo, conforme
critérios, especificações e necessidades descritos no Termo de Referência.

Contratação de

1 4425 Dose

. DOSES DE VACINA
ANTIGRIPAL: Vacina
antigÍipal na
apresentação monodose
quadrivalente, em seringa
preenchída, montada com
a agulha acoplada a ela,
uso individual, com 0,5 ml
(dosagem) de suspensão
para uso intramuscular ou
subcutâneo,
o COM GESTO VACINAI.

Curitiba/PR:

o Av. Cândido de

Abreu, n" 830 -

Centro Cívico;

o Rua Mauá, n" 920 -

6'Andar - Centro

CÍvico;

. Rua Mateus Leme,

n" 1470 - Centro

Cívico;

o Palácio da Justiça -
Praça Nossa Senhora

da Salete s/n;
o Avenida Anita

Garibaldi, ne 750 -
Ahú

RS RS

2 4825 Dose

r DOSES DE VACINA
ANTIGRIPAI: Vacina
antigripal na
âpresentação monodose
quadrivalente, em seringa
preenchida, montada com
a agulha acoplada a ela,
uso individual, com 0,5 ml
(dosagem) de suspensão
para uso intramuscular ou
subcutâneo,
. SEM GESTO VACINAL

o Cidades-polo do

interior do Estado do

Paraná.

RS RS

Total RS RS

Obieto

IOTE 1

Itêm Qtde
Unld. de

Medlda
Espêcif lcaçõês Tácnicas

Lo€is de Aplicação das

Dosês

ValoÍ
Unltá.io RS

valor
TOTAI RS
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Dados bancários:

Vâlidade da Proposta: 30 (trinte dias)

Esta empresa ora proponente, decrara para os devidos fins, sob as penas da Lei, em especiar o art. 299 do
Código Penal Brasileiro, que:

a) está êm total acordo com as condições constantes da presente carta-proposta de cotação de pÍeços;
b) não utiliza a mão-de-obra direta ou indireta de menores de dezoito (18) anos para a realizaçâo d" tr"balho,
noturnos, perigosos ou insâlubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta ou
indireta de menores de dezesseis (16) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de quatorze (14) anos,
conforme determineção Constitucional;
c) está plenamente ciente de que a existência de registro no CADIN ESTADUAL impede a contratação com este
Tribunal de Justiça, nos termos do disposto na Lei Estadual ne. 19.466/2015; e
d) está ciente de que â presente cotação sêrá por LOTE(S).

Curitiba, xxx de xxx de 20xx.

E-mailpara recebimento de êmpenho ê comuniceções: 

--
Êanco: Agência: Co{Íte-corente:

Reprêsêntânte Legal

RG ê CPF
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ANEXO II

Termo de Referência

Fis c4À



,r1»
\- (\

TRTBUNAI DE JUSTTçA DO ESTADO DO PARANÁ

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

TERMO DE REFERÊNCIA

Protocolo: ooo1493-38.2020.8.16.6000

1.1. unidade gestoÍa: centro de Assistência Médica e Social do Tribunal de Justiça do Estado

do Paraná - Endereço: Avenida cândido de Abreu, no 830, Bairro centro cívico, Curitiba -
Paraná. CEP: 80.530-000, Telefone: (41) 3200-2234, e (41) 32O0-2261; Usuário gestor: Dr. pauto

Cesar Andriguetto; Matrícula: 6469; Cargo: Supervisor do Centro de Assistência Médica e

Social; CPF: 222.198.979- 1 5.

1.1.1. As atribuíções do usuário gestor estão definidas no arÍ.72 do Decreto Estadual no

4.993, de 31 de agosto de 2016.

1.2. Unidade Fiscal: Centro de Assistência Médica e Social do Tribunal de Justiça do Estado

do Paraná;

a) Usuários fiscais:

e.Í) Zilda Barbarine de Oliveira; Matrícula: 10157; Cargo: Auxiliar Judiciário ll; CPF: 875.714.559-

87;

a.2) Nivair Maria Levis§; Matricula: 6610; Cargo: Técnico judiciário; CPF: 353.769.379-68;

a.3) Deisy Cristina Martins Maciano; Matricula: 13283; Cargo: Auxiliar EnÍermagem; CPF:

902.862.3s9-00.

1,2.1. As atribuições do usuário fiscal estão definidas no art. 73 e al...74 do Decreto Estadual

no 4.993, de 31 de agosto de 2016.

2.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento e aplicação de vacinas antigripal

na apresêntação monodose quadrivalente em seringa preenchida, montada com a agulha

acoplada a ela, uso individual, com 0,5 ml (dosagem) de suspensão para uso intramuscular

ou subcutâneo, conforme critérios, especificações e necessidades descritos neste Termo de

Referê ncia.

3.Í. As vacinas objeto do presente processo serão utilizadas na imunização de magistrados,

servidores e estagiários do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, êvitando que adoeçam,

reduzindo o número de afastamentos decorrentes das complicações causadas pela gripe.

3.2. A quantidade total de doses da vacina a serem adquiridas para os magistrados,

servidores e estagiários do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, incluindo as comarcas

do interior do Estado, é de 9250 (nove mil duzentos e cinquenta), como garantia, visando

atender os magistrados, servidores e estagiários que não participaíam ou não da pesquisa

realizada pelo Centro de Assistência Medica e Social, bem como conforme lnformação SEI!

- .1/16 -

r\*

,I. UNIDADE GESTORA E FISCAL

2. DO OBJETO
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TRIBUNAT DE JUSTIçA DO ESTADO DO PARANÁ

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

TERMO DE REFERÊNCIA
FIs

nGa

Protocolo: 0001493-38.2020.8.16.6000

No 5025024- Ressalte-se que só será cobrado pela Empresa ganhadora do Processo licitatório

as doses aplicadas, o que ocorrerá apenas na Capital e Região Metropolitana.

3.3. O quantitativo solicitado para o item 02 do lote justifica-se no resultado da pesquisa

realizada pelo Centro de Assistôncia Médica e Social no período de 10 de janeiro de 2O2O a

14 de Íevereiro de 2020, sobre a intenção de vacinação de servidores e magistrados das

Unidades Judiciárias do interior do Estado do Paraná, os quais se cadastraram por meio do

portal https://wvw.tjptjqs,lt/, bem como conforme lnÍormação SEll No 5025024.

Mapa de consumo

3.4. JustiÍica-se a contratação por dispensa de licitação tendo em vista a ocorrência da

epidemia mundial conhecida como Pandemia de Coronavírus (COVID 19). O Tribunal de

Justiça, assim como outras entidades e órgãos públicos, se apressou em tomar medidas

preventivas contra a doença, estabelecendo o teletrabalho e a suspensão de diversos atos

presenciais, coletivos ou não, para evítar a contaminação em massa de mãgistrados,

servidores, estagiários, terceirizados, jurisdicionados e familiares.

3.5. Nesse contexto, a contratação pública para aquisição da vacina antigripal (H1N1) pode

passar ao status de emergencial, exigindo maior efetividade e dinamismo. A COVID 19 á uma

doença que pode ter consequências graves e levar à morte em determinados casos,

especialmente quando há doenças anteriorês (cardiopatias, diabetes, asma etc.) ou condições

específicas (idade avançada, tabagismo etc.). Para essa enfermidade viral ainda não existe

vacina, mas a vacinação para outras doenças, como a gripe H1N1, podem ser aliadas na

prevenção de quadros crônicos.

Item Dêscrição
Consumo

2019

01 Dose

. DOSES DE VÂCINA ANTIGRIPÂL

Vacina antigripãl na apresentação monodosê

quadrivalente, em seringa preenchida, montada

com a êgulha acoplada a ela, uso individual,

.om 0,5 ml (dosagem) de suspensão para uso

intramuscular ou subcutâneo,

I CÔM GESTÔ VÂCINAL

4425 (quatro

mil

quatrocentos

ê vinte e

cinco)

2838

02

. DOSES DE VACINA ANTIGRIPAL

Vacina antigripal na âprêsêntação monodose

quadrivalente, em seringa preenchida, montadâ

com â agulhâ acoplâda ê êlâ, rrso individual,

com 0,5 ml (dosagem) de suspensão para uso

intramuscular ou subcutâneo,

. SEM GESTO VACINÂL

2500 3000

- 2/16 -
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31 13

Dosê

4.825 (quatro

mil oitocentos

ê vintê e

cinco)
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3.6. Além desse apontamento, evitar â Hr Nl pode ser um fator de prevenção às formas mais
graves da COVID 19, uma vez que, em caso de contaminação, o organismo não se encontrará
debilitado por enfermidade anterior, reduzindo o risco de agravamento e morte_

3'7' A covlD 19 tem sido um desafio para todas as autoridades sanitárias do mundo nas
últimas semanas, e, no âmbito do Estado do paraná, diversos atos regisrativos foram editados.
3.8. Não fosse pelas previsões específicas, a própria rei gerar de ricitações, Lei g.666/2003,

dispõe em seu artigo 24, inciso lV:

Att. 24. É dispensavel a licitação;

t..1

lV - nos casos de emergência ou de calamidade públic4, quando caracterizada urgência de
atendimento de situação que possa ocasionar prqjuízo ou comprometer a segurança de
pessoaS 0bras, seruiços, equipamentos e outros bens, públicos ou particularet e somente
para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as
parcelas de obras e seíviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 7g0 (cento e
ottenta) dias consecutivos e ininterruptot contados da ocorrência da emergência ou
calamidade, vedada a prorrogação dos respecflvos contratos;

3.9. observa-se, desse modo, que a dispensa de licitação é juridicamente possível para essa

contratação e encontra-se, então, justiÍicada.

3.10. o quantitativo destinado ao lo e 20 graus de jurisdição está disposto conforme tabela
abaixo:

ITEM DESCRTçÃO
QUANTIDADE

SOLICITADA

QUANTITATIVO

1O GRAU 2O GRAU

0Í

Vacina antigripal na apresentação monodose

quadrivalente em seringa preenchida, montâda

com a agulha acoplada a ela, uso individual, com

0,5 ml (dosagem) de suspensão parâ uso

lntramuscular ou Subcutâneo.

9.250 6.100

4-1. A descrição detalhada do item e seus respectivos quantitativos encontra-se disposta

conforme segue:

ITEM

Unidade

de

medida

DESCRTçÃO
LOCATS DE APUCAçÃO DAS

DOSES

0l
. DOSES DE VACINA ANTIGRIPAL:

Vacina antigripal na apresentação

monodose quadrivalente, em seringa

Curitiba/PR:

. Av. Cândido de Abreu, n" 830

- Centro Cívico;

3.150

4. DA ESPECTFTCAçÃO DO OBJETO

Quantidadê

4.425 (quatro

mil

quatrocentos e

vintê e cinco)

Dosê

3/16 -
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4.2. Fornecimento de até 9250 (nove mil duzentos ê cinquenta) doses de vacinas antigripal

na apresentação monodose quadrivalentg em seringa preenchida, montada com a agulha

acoplada a ela, com 0,5m1 (dosagem) de suspensão para uso intramuscular ou subcutâneo,

uso individual, sendo:

â) ltem 01:4.425 (quatro mil quatrocentos e vinte e cinco) doses de vacinas antigripal, tendo
como objetivo imunizar os Servidores e Estagiários da Capital e Regíão Metropolitana;

a.l) Com gesto vacinal, incluindo todos os materiais necessários para sua aplicação, bem

como o armazenamento delas por parte da CONTRATADA;

â.2) A aplicação será realizada nos prédios do Tribunal de Justiça nesta cidade e será de
responsabilidade da coNTRATADA' devendo ser executada por equipe devidamente
habilitada, e ser ajustada ao número de servidores na primeira semana da campanha e aos

estagiários no decorrer da segunda semana da campanha.

b) ltem 02: 4.825 (quatro mil oitocentos e vinte e cinco) doses de vacinas antigripal, tendo
como objetivo imunizar os servidores. Estagiários e Magistrados das cidades polo do interior
do Estado do Paraná.

b.Í) Sem gesto vacinal, pois a distribuição, aplicação e armazenamento da mesma será de
responsabilidade da AMAPAR/JUDtCEMED.

4.2.1. No caso de haver saldo nas doses adquiridas no item OZ do lote do item 4.1 , essas

serão utilizadas para a vacinação de magistradog servidores e estagiários da Capital e Região
Metropolitana (item 01), sendo pago, como valor unitários dessas doses, a diferença entre o
valor unitário do item 01 e o valor unitário do item 02.

preenchida, montâda com a agulha

acoplada a ela, uso individual, com 0,5

ml (dosagem) de suspensão para uso

intramusculâr ou subcutânêo,

o cOM GESTO VACINAL

. Rua Mauá. n'920 - 6'Andâr -

Centro Cívico;

. Rua Mateus Lemq n'1470 -

Centro Cívico;

r Palácio da Justiçâ - Praça

Nossa Senhora da Salete s/n;

Avenida Anita Garibaldi, no 750 -
Ahú

o2

4.825 (quatro

mil oitocentos e

vinte e cinco)

Dose

. Cidades-polo do interior do

Estado do Paraná.

- 4/16 -
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. DOSES DE VACINA ANTIGRIPAI-:

Vacine antigripal nâ apresentaçào

monodose quadrivalente, em seringa

preenchida. montada com a agulha

acoplada a ela, uso individual, com 0,5

ml (dosâgem) de suspensão para uso

intramuscular ou subcutâneo,

o SEM GESTO VACINAL
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4.2.2. ocorrendo o remanejamento de doses conforme indicado no item 4.2.1, estas serão
descontadas do total de doses previsto no item 0.1.

4.3. Conforme especificações contidas na RESoLUçÃo - RE No 3.075, DE 31 DE OUTUBRO
DE 2019 (Publicada no DoU no 212, de 10 de novembro de zo.r9) o Gerente-Gerar de
Medicamentos e Produtos Biorógicos, no uso das atribuições que rhe confere o art. r 30, ariado
ao art.54, l, § 1o do Regimento rnterno aprovado pera Resorução da Diretoria coregiada -
RDC no 255, de 10 de dezembro de 2018, resolve:

Art lo As uacinas influenza a serem comercializadas ou utilizadas no grasil na temporada de
influenza de 2020 deverão estar em conformidade com o disposto nesta Resorução.

Art 20 As vacinas influenza trivalentes d serem utilizadas no grasil a partir de fevereiro de
2020 deverão contec obrigatoriamente três tipos de cepas de vírus em combinaçãq e
deverão estdr dentro das especificações abaixo descitag - um vírus similar ao vírus influenza
A/Brisbane/02/207I (HlNl)pdm1g; - um vírus similar do vírus influenza A,/South
Australia/34/20|g (H3N2); e'um vírus similar ao vírus influenza B/washington/02/201g
(linhagem B/victoria). Parágrafo único. Recomenda-se que o componente A (H3N2) de vacinas
não baseadas em ovos para uso na temporada de influenza de 2020 seja um vírus tipo
A,/lowd/60/2018 juntamente com os outros componentes da vacina, conforme indicado acima.

Art. 3o As vacinas influenza quadivalentes contendo dois tipos de cepas do vírus influenza g

deverão conter um vírus similar ao vírus iníluenza B/phuket/3073,t2013 (inhagem

B/Yamagata), adicionalmente aos três tipos de cepas especrficadas no drt- Zo.

Art- 4o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art 5o Fica revogada a Resolução-RE no 2.735 de 2 de outubro de 2019, publicada no Drário

Oíicial da União de 3 de outubro de 20í9, Seção l, pág. 10s.-í

4.4. Os produtos deverão seguir rigorosamênte as especiíicações técnicas previstas no item

4.1.

4.5. As empresas participantes deverão indicar marca dos produtos cotados para cada um

dos itens do lote do item 4.1.

4.6. Para o item 01, os preços deverão refletir o preço de mercado no objeto já COM a

aplicacão, devendo-se incluir, no(s) preço(s) cotado(s) todas as despesas que incidirem sobre

eles, tais como, seguro, impostos, taxas, fretes, etc., com as doses aplicadas nos endereços

constantes do item 0'l do lote.

4.7, Para o itêm 02, os preços deverão refletir o preço de mercado no objeto SEM a

aplicacão, devendo-se incluir, no(s) preço(s) cotado(s), todas as despesas que incidirem sobre

eles, tais como, seguro, impostos, taxas, fretes, etc., com as doses entregues na sede da

- s/16 -
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Judicemed, localizada à Rua Alberto Folloni, no 543,30 andar, Baino Ahú, Curitiba - Paraná,

CEP: 80540-000, conforme solicitação da Unidade Gestora.

4.8. A entrega das doses do item 02 deverá ser Íracionada em até 05 (cinco) etapas, em datas

e quantitativos determinados pela Unidade Gestora, nos horários das 10:00 (dez) às 19:00

(dezenove) horas, observando-se os prazos estabelecidos.

4.9. Após a aplicação das doses do item 02, a qual não será realizada pela CONTRATADA,

terá início a aplicação das doses do item 01, esta sim, a ser realizada pela CONTRATADA

4.10. O início da aplicação das doses com gesto vacinal (item 01) deverá ocorrer a partir da

segunda quinzena de abril de 2020, em data a ser definida pela Unidade Gestora.

4.11. A vacínação nos locais indicados no item 01 deverá ser fracionada em 03 (três) etapas,

com intêrvalos a serem acordados entre o Íornecedor e a Unidade Gestora, nos horários das

10:00 (dez) às 19:00 (dezenove) horas, observando-se os prazos êstabelecidos.

4.12. A CONTRATADA deve alocar uma quantidade suficiente de profissionais habilitados

para que a aplicação das doses do item 01 seja finalizada no dia determinado.

4.13. O gesto vacinal, de responsabilidade da CONTRATADA para as aplicações das doses do

item 01, deverá sêr executado por profissíonal devidamente habilitado para tanto.

4.14. A CONTRATADA deverá apresentar profissionais qualificados e com experiência

comprovada para a execução dos serviços do item 01.

4.15. Juntamente com a proposta, a empresa deverá enviar cópias dos seguintes documentos:

a) Certifícado de Licença Sanitária dentro do prazo de validade expresso ou de 01 (um) ano,

se omisso;

b) Comprovação de autorização da empresa para vacinação fora do local de suas atividades

(vacinação extramuros), nos termos do art. 50, lX e/ou art. 50, § 20, da Portaria Conjunta

Anvisa/Funasa no 01/2000, junto ao órgão local da vigilância sanitária.

4.16. O preço unitário do objeto, em condiçôes de ser utilizado por este Tribunal de Justiça,

deverá incluir todas as despesas que incidirem sobre os itens, tais como seguÍos, impostos,

taxas, fretes, transportê, amostras, embalagem, etc.

4.17. A apresentação de proposta implicará em:

a) Conhecimento e aceitação de todas as cláusulas e condições estabelecidas neste termo de

referência; especificaçôes e condiçóes para execução do pactuado, sujeitando-se à fiscalização

pelo Tribunal de Justiça;

b) Se vencedora, obrigatoríedade de informar um e-mail válido e acessá-lo diariamente,

exceto nos dias que não íorem úteis, para as comunicações que se Íizerem necessárias,

inclusive para envio da nota de empenho;

6/16 -
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b.l) considerando o Decreto Judiciário no 660/2017, a(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão)
se cadâstrar no sistema SEl, através do Link: https://sei tjpr.jus.bl/externo, com o mesmo e-
mail informado por força da retra "b" do item 4.17, para receber notificações, bem como para
ciência de demais atos necessários

5. DOS PRAZOS

5.1. Prazo para êntrega das vacinas antigripais constantes do item 02 não superior a 02
(dois) dias corridos, contados da assinatura do contrato.

5.2. Prazo para início do fornecimento e aplicação das vacinas antigripais constantes do item
01 não superior a 02 (dois) dias corridos, contâdos da solicitação da unidade Gestora.

5.3. Prazo para conclusão da vacinação em todos os locais elencados no item 01 não superior
a 20 (vinte) dias corridos, a partir do ínício do serviço.

5.4. A aplicação das doses com gesto vacinal deverá obedecer às disposições dos itens 4.2.1,
4.2.2, 4.6, 4.7, 4.9, 4.10, 4.11, 4.12, 413 e 4.14 deste Termo de ReÍerência.

5.5. Prazo de validade das vacinas não inferior a l2 (doze) meses contados da fabricação,
devendo a vacina estar, na data de sua entrega, válida, no mínimo, até dezembro de 2ozo.

5.6. Para o(s) item(ns) entregue(s) e não aceito(s) após verificação e teste, a coNTRATADA se

obriga a retirá-lo(s) e substituí-lo(s) dentro de 02 (dois) dias corridos subsequentes à
conferência, confirmada por telefone, e-mail ou por escríto, sem prejuízo das penalidades
previstas neste Termo de Referência.

5.7. Prazo para entrêga do relatório contendo a quantidade exata de doses aplicadas pela

coNTRATADA, com a identificação (nome e matrícula) do magistrado/servidor/estagiário que

recebeu a dose, não superior a 03 (três) dias úteis após a data determinada para a aplicação.

5.8. Prazo de validade da proposta não inferior a 30 (trinta) dias, contados da data do envio.

5.9. O prazo para o recebimento definitivo do objeto, nos termos do capítulo 11, é de até 30

(trinta) dias corridos.

5.í0. O prazo máximo para a assinatura do contrãto será de 05 (cinco) dias úteis, contados

da convocação que trata o item 7.2 deste Termo de Referência, podendo ser prorrogado

apenas 0l (uma) vez, por igual período, a critério do Tribunal de Justiça do Estado do paraná.

5.1Í. O prazo de vigência do contrato oriundo do presente certame será de 12 (doze) meses,

sendo improrrogável.

§tr Pç@tí§!f,,1:':t,.. ;:': :',;:;::';; ,.';.;;:,::,.:,,:

6.1. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço,

observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros

mínimos de desempenho e qualidade definidos neste Termo de Referência.

7/16 -
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6.2. Para efeito do julgamento será considerado o menor preço total para o lote do item 4.1,

previsto para a contratação.

7.1. As obrigaçóes decorrentes desta aquisição a ser Íirmadas entre o Tribunal de Justiça e a

empresa vencedora, serão formalizadas através de contrato, observando-se as condições

estabelecidas neste Termo de referência, da legislação vigente e da proposta apresentada.

7.2. A empresa vencedora será regularmente convocada para assinar o contrato ou
receber/retirar instrumento equivalente, dentro do prazo previsto no item S.10, sob pena de
decair do direito à contrâtação, sem prejuízo das penalidades previstas em lei, neste têrmo,
no instrumento convocatório e no contrato.

7.3. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vê2, por igual período, quando

solicitado durante o seu transcurso pela parte e desde que ocorra motivo justiÍicado aceito
pelo Tribunal de Justiça.

7.4. A recusa Injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato ou receber/retirar

instrumento equivalente, fornecer os produtos, dentro do prazo estabelecido neste Termo de
referência, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às

penalidades legalmente estabelecidas.

8.1. caberá à CONTRATADA manter a boa-fé tanto no momento da contratação quanto na

execução do contrato, bem como as responsabilidades descritas ao longo do presente
instrumento, sem prejuízo das logo abaíxo pactuadas:

a) Realizar a êntrega das doses sem gêsto vacinal do item 02 em data a ser definida pela

Unidade Gestora, no horário de 10:00 (dez) às 19:00 (dezenove) horas;

b) Fornecer e aplicar as doses com gesto vacinal previstas para o município de curitiba (item

01) de forma Íracionada em 03 (três) etapas, conforme item 4.11, em data definida pela Área
Gestora e nos locais indicados no item 01, no horário de 10:00 (dez) às 19:00 (dezenove)

horas;

c) observar os prazos e horários de fornecimênto e aplicação estabelecidos em conjunto com
o CONTRATANTE;

d) Fornecer e aplicar vâcinas antigripais na forma de monodose quadrivalente com
composição conforme determinação prevista na RESOLUçÃO _ RE No 3.076, DE 3l DE

ouruBRo DE 2019, da ANVTSA - Ministério da Saúde, pubricada no Dou no 212, de 10 de
novembro de 2019, em seringa preenchida, montada, de uso individual, nas dosagens
especificadas no lote do item 4.1, para uso lntramuscular ou Subcutâneo;

e) se necessário, a CoNTRATADA deverá realizar o remanejamento das doses adquiridas

- 8/16 -
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restantes do item 02, para o item 01, êm conÍormidade com os itens 4.2..l e 4.2.2;

fl encaminhar, junto a cada lote de vacinas, as bulas e/ou catálogos referentes aos bens de
consumo, conforme normâs vigentes, bem como planilha com o número do Registro no
Ministério da saúde de cada produto cotado e a data de validade do mesmo, ou, onde
couber, informar que o produto é isento de registro e sua validade e Registro impresso
(original ou cópia autenticada);

g) Executar diretamente os serviços de fornecimento e aplicação das vacinas, sendo vedada

a subcontratação ou cessão total ou parcial, a qualquer título, dos direitos e obrigações
decorrentes deste contrato, salvo a expressa e anterior anuência do CONTRATANTE;

h) Apresentar profissionais qualiÍicados e com experiência comprovada para a execução dos
serviços.

i) Efetuar os serviços de entrega e aplicação conforme legislação em vigor e normas inerentes

ao objeto da contrataçáo, responsabilizando-se por danos causâdos, se desatendidos esta

exigência.

j) Após o término dos serviços, eÍetuar a limpeza do local, sem deixar qualquer dêtrito do
material utilizado na execução dos trabalhos, devendo o local e suas adjacências estar em
perfeito estado para utilização imediata;

k) É de responsabilidade da CONTRATADA a completa execução dos serviços em todas as

suas fases pelo preço constante de sua proposta, sem revisão de quantidades;

l) Quando da entrega dos produtos e execução dos serviços, a CONTRATADA deverá

aprêsentar empregados devidamente identificados por crachás com o nome do

profi ssional/função/nome da empresa;

m) Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto

nos itens 5.1, 5.2 e 5.3, com a devida comprovação;

n) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos

12, 13 e 17 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

o) Para os bens entregues e não aceitos após verificação e teste, substituí-lo(s), às suas

expensas, no prazo estabelecido no item 5.6, sem prejuízo das penalidades previstas neste

Termo de Referência;

p) Responsabilizar-se pelos os encargos financeiros decorrentes de eventuais devoluções de

mercadorias;

q) lndicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

r) Manter-se, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes

assumidas, todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas quando do certame
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licitatório, devendo comprová-las em no máximo 05 (cinco) dias sempre que exigido pelo

CONTRATANTE;

s) Manter em dia e responsabilizar-se, integralmente, pelos tributos, multas, salários,

transportes, seguros, contribuições, obrigações e encargos fiscais, comerciais, trabalhistas,

fundiários, sociais, patronais, além de encargos securitários, previdenciários, de ordem de
classe e outros, de qualquer natureza, passados, presentes e futuros, que incidam sobre a

execução dos serviços contratados, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos

seus empregados no desempenho dos serviços objeto do contrato, sendo que o
inadimplemento da GoNTRATADA com referência a esses tributos, contribuições e encargos

não transfere à CoNTRATANTE a responsabilidade pelo seu pagamento nem poderá onerar
os preços ajustados para a execução dos serviços contratados, ficando a CoNTRATANTE isenta
de qualquer vínculo empregatício ou repercussão patrimonial frente aos empregados da
CONTRATADA;

t) Facilitar a ação da fiscalização do GONTRATANTE, fornecendo-lhe informações ou
provendo acesso aos serviços em execução e atendendo prontamente às observações e

exigências apresentadas pelo CONTRATANTE;

u) Atender prontamente aos chamados do CONTRATANTE;

v) Dar ciência imediata e por êscrito ao CoNTRATANTE de qualquer anormalidade ou
irregularidade que venha a se verificar na execução dos serviços contratados

w) Não transferir, sub-contratar ou ceder total ou parcialmente, a qualquer título, os direitos
e obrigações decorrentes deste contrato sem a prévia expressa anuência do CoNTRATANTE

x) Não caucionar ou utilizar este contrato para qualquer operação financeira;

y) Responder pelo desaparecimento e por danos a bens materiais do cONTRATANTE, dos
seus prepostos ou de terceiros, que tenham sido causados por seus empregados ou preposto;

z) operar como uma organização compreta, independente e sem víncuro empregatício com
a CONTRATANTE, fornecendo a mão-de-obra e o veículo de transporte necessários à

execução dos serviços contratâdos.

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

bb) Arcar com o ônus decorrente de eventuar equívoco no dimensionamênto dos
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-loq caso previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do art. 104 da Lei Estadual no 15.60g, de
2007;
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cc) Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados
à execução do contrato, bem como por quarquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.2. À CONTRATADA não caberá, sob nenhum pretexto, a transferência de sua

responsabilidade para outras entidades, sejam Íabricantes, técnicos ou quaisquer outros, o
que não exclui a possibilidade da CONTRATANTE em demandar eventuais responsáveis

solidários ou subsidiários.

8.3. A CONTRATADA não poderá cobrar valores adicionais, tais como custos de
deslocamento, insumos, peças e acessórios, bem como qualquer outro valor adicional.

8.4. A CONTRATADA deverá, quando da assinatura do contrato, informar o endereço de E-

mail corporativo, para o qual serão êncaminhadas as solicitações de serviços/fornecimento do

objeto e/ou outras informações e notificaçôes oriundas do CONTRATANTE.

8.5. Considerando o Decreto Judiciário 
^o 

660/2017, a CONTRATADA deverá se cadastrar no

sistema SEl, através do Link: htt sl lsei.l us.brlexterno , com o mesmo e-mail informado por

Íorça do item 4.17, para receber notificaçóes, bem como para assinatura do contrato e ciência

de demais atos necessários.

9.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos;

b) Exigh o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela CONTRATADA, de acordo

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

c) Verificar minuciosamentg no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido

provisoriamente, com as especiÍicações constantes do edital e da proposta, para fins de

aceitação e recebimento defi nitivo;

d) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, as imperfeiçôes, falhas ou irregularidades

verificadas, fixando prazo para a sua coneção;

ê) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADÀ nos termos do

Capítulo 14 e 17;

Q Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor conespondente ao fomecimento do objeto

ou execuçáo do serviço ou etapa do serviço, no prazo e forma estabelecidos no Capítulo 21;

g) Efetuar as retençôes tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fomecida pela

CONTRATADA, no que coubeç

h) Proporcionar todas as Íacilidades para que o(s) fornecedo(s) possa(m) cumprir sua(s)

obrigação(ôes) dentro das normas e condições estabelecidas neste Termo;
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D Preíar as informaçôes e esclarecimentos necessários que venham a ser solicitados pela

COI{TRAHDÀ

10.1. A Administração do Tribunal de Justig emitirá Nota de Empenho que será transmitida
via e-mail, devendo a empresa confirmar o recebimento também via e-mail.

10.1.1. Reputar-se-á válido o envio da nota empenho ao e-mail indicado pela CONTRATAD,\

nos têrmos do item 4.lZ valendo a data de envio como termo inicial da contagem do prazo

para entrega,

10.2. Após a notaÍicação, a CONTRATADA darerá agendar junto à unidade Geíora as datas
para o(ecução da aplicação do gesto vacinal para as doses previstas no item 01 do lote do
item 4.1.

10.3. A empresa vencedora do certame deverá, obrigatoriamente:

a) efetuar a entrega das doses previstas no item 02 conforme solicitação veiculada pelo

pedido de fornecimento no prâzo previsto no item 5.1;

b) efetuar fornecimento e aplicação das doses previstas no item 01, do Apêndice I conÍorme
solicitação veiculada pelo pedido dê fornecimento nos prazos previstos nos itens 5.2 e 5.3,

contados da assinatura do contrato.

Í0.4. A entrega das doses previstas no item o1 deverá ser fracionada, conforme disposto no
item 4.1 1.

10.5. Em cada uma das entregas com ou sem gesto vacinal, a CONTRATADA deverá
apresentar

a) Bulas e/ou catálogos referentes aos bens de consumo, conforme normas vigentes;

b) Uma planilha com o número do Registro no Ministério da saúde de cada píoduto cotado
e a data de validade do mesmo, ou, onde couber, informar que o produto é isento de registro
e sua validade;

c) Registro impresso (original ou cópia autenticada).

10.6. A CoNTRATADA deverá entregar os itens solicitados em perfeitas condiçóes de uso no
endereço fornecido pela Unidade Gestora, devidamente embalados e lacrados devendo
constar nas embalagens nome da empresa fabricante, endereço, cNpJ, lnscrição Estadual,

telefone/fac-símile, Responsável récnico com no de identificação e/ou matrícula, no do registro
do produto no Ministério da Saúde/ANVrsA, tipo de material, referência do produto,
quantidade contida na embalagem, lote e validade do produto, tudo em conformidade com
as normas vigentes, no horário de 12:00 (doze) às l9:00 (dezenove) horas de segundâ a sexta-
feira (exceto feriados).
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10.7. o transporte das vacinas deve ser feito dentro do preconizado, seguindo as normas
vigentes de segurança e transporte, tempêratura específica exigida para o produto, em veícuro
limpo, com cobertura protetora paÍa a carga, de forma que mantenha a integridade do
produto.

10.8. os empregados da CONTRATADA responsáveis pela entrega e, para o caso do item 01,
aplicação das vacinaq deverão estar devidamente identificados por crachás contendo nome
do funcionário, função que exerce e o nome da empresa.

10.9. Não será permítido o acesso de pessoal não identificado ou em desacordo com a

lnstrução Normativa no 03/2007 ou qualquer norma de conduta deste Tribunal.

10.10. A CoNTRATADA deverá entregar relatório contêndo a quantidadê exata de doses

aplicadas bem como a identificação (nome, matrícula e lotação) do magistrado, servidor e
estagiário que recebeu a dose, de imediato, após a aplicação das doses constantes do item
01.

10.11. A CoNTRATADA somente poderá realizar a aplicação das doses constantês do item

01 em servidores e estagiários munidos do crachá do Tribunal de Justiça do Estedo do paraná

ou de declaração da chefia imediata comprovando seu vínculo com este, juntamente com

documento com foto.

10.12. Por ocasião da entrega dos itent por parte da CONTRATADÀ esses sofrerão

verificação e teste, sendo recusado(s) aquele(s) que estiver(em) em desacordo com as

especificaçóes do presente instrumênto ou em desconformidade com a proposta.

1Í,1. O aceite do objeto será realizado por Comissão de Recebimento, em conformidade

com o disposto no artigo 123 da Lei Estadual no 15.ffi8/07, inclusive quanto aos prazos legais,

da seguinte forma:

| - provisoriamente quando da sua entrega; e,

l! - definitivamente, no prazo estabelecido no item 5.9 deste Termo de Referência, pela

Comissão de Recebimento, mediante elaboração de ateío assinado por servidor ou Comissão,

após a veriÍicação da qualidade, quantidadê e conformidade do material com a proposta.

11.2. O aceite do objeto pela Comissão não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA

por vícios quantitativos ou técnicos do material (aparentes ou ocultos) ou por desacordo com

as especificaçóes estabelecidas neste Termo de Referência, verificado posterioÍmente.

1Í.3. Para cumprimento do contido neste Capítulo, fica designada Comissão presidida pelo

Centro de Assistência Médica e Social do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, tendo

como membros o Usuário Fiscal e 01 (um) servidor a ser designado pela Presidência da

Comissão.
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12.1. A supervisão, orientãção e fiscalização da efetiva execuçáo do objeto da prêsente

contratação estarão a cargo tão somente das unidades indicadas no capítulo 'l deste Termo
de Referência.

13.1. A CoNTRATADA deverá obrigatoriamente, formular pedido de pagamento ao gestor
do contrato, acompanhado da nota fiscal/fatura, cópia da nota de empenho e as certidôes
comprobatórias exigidas por lei.

Í3.2. A unidade Gestora encaminhará à Divisão de compras do Departamento do patrimônio

a Nota Fiscal, acompanhada do atesto do recebimento do objeto pelo usuário Fiscal, bem
como dos documentos listados abaixo, caso a CoNTRATADA não êsteja cadastrada no slcAF
ou que sua documentação cadaírada esteja desatualizada no reÍerido siíema:
o Certidão negativa de débitos FGTS (CRD;

. Certidão negativa dos tributos municipais (lSS) do domicílio da licitante;

. Certidáo negativa da dívida ativa do Estado (ICMS) do domicílio da licitante;

. certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da união,
expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional.

o certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, em conformidade com o disposto nos artigos
27,|Y e29, V da Lei Federal no 8.666/93.

13-2.1. os documentos etencados no item supra deverão êstar dentro do prazo de
validade.

13.2.2. Após a prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá enviar a 1a via da Nota Fiscal,

emitida em nome do Tribunal de Justiça do paraná, cNpJ n. 77.g2,l.841/0001-94, praça Nossa
Senhora da Salete s/n" - CEp AO.S3O-9,|2, para o e-mail iatodc@tipr.ius.br e
22219897915 us.br.

13.2.3. A emissão da nota fiscal/fatura é de total responsabilidade da cONTRATADA e deverá
observar a legislação aplicável.

13.3. o pagamento do objeto dâ contratação será calculado pelo somatório dos produtos
das quantidades com os seus respectivos preços unitários, conforme a quantidade de doses
efetivamente aplícadag comprovada por meio de reratório contendo a quantidade exata de
doses aplicadas, com a identificação (nome, matrícura e rotação) do magistrado, servidor e
estagiário que recebeu a dose, devidamente atestado pelo Usuário Fiscal.
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13.3.1. No caso do remanejamento de doses adquiridas restantês do item 02 para o item 01,
será pago, como valor unitário dessas doses, a diferença entre o valor unitário do item ol e
o valor unitário do item 02.

13.4. o rribunal de Justiça êfetuará o respectivo pagamento pelos valores constantes na nota
de empenho em até 30 (trinta) dias conidos após a data do aceite da Nota Fiscal.

13.5. Ocorrendo necessidade de substituição dos materiaig o prazo fixado no item ,l3.4 ficará
interrompido e iniciará novamente após a CONTRATADA ter efetuado a devida substituição

do produto que será submetido à avaliação e aprovação do setor competente.

13.6. Para fins de liberação do pagamento a Administração efetuará consuha ao Cadastro

lnformativo Estadual - Cadin Estadual, as pessoas físicas e jurídicas com registro no Cadin

Estadual êstarão impedidas de receber pagamêntos referentes à contratação.

13.7. Caso a CONTRATADA esteja enquadrada nos ditames do Decreto Estadual no 1.261/03

e Convênio ICMS no 26/O3, apranado pelo CONFAZ - Conselho Nacional de política

Fazendária, a Nota Fiscal a ser emitida por ela deverá discriminar expressamente o valor do

desconto referente ao imposto dispensado, bem como indicação expressa do valor líquido a

ser pago pelo Tribunal de Justiça, isto é, sem a incidência do valor relativo ao ICMS da

transação comercial realizada.

13.8. No caso de ser constatada irregularidade na documentação apresentada, o Tribunal de

Justiça devolverá a fatura à CONTRATADA para as devidas correções. Ocorrendo a devolução

da fatura, considerar-se-á como não apresentada para efeito de pagamento, iniciando o prazo

mencionado no item 13.4 acrescidos de 05 (cinco) dias úteis, a partir do protocolo de entrega

da documentação regularizada.

13-9. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação

qualquer obrigação financeira que lhe tenha sido imposta, em virtude de penalidade ou

inadimplência podendo a CONTRATANTE deduzir do montante a pagar os valores

correspondentes à multa e indenizaçóes devidas pela Contratada, que foram constituídas após

procedimento administrativo que lhe tenha sido assegurados a ampla defesa e contraditório.

Í3.10. ocorrendo atraso injustificado no pagamento, o Tribunal de Justiça, se provocado,

arcará com a correÇo do valor em atraso, estipulado com base IPCA - Índice de Preços ao

Consumidor Amplo, do lnstituto Brasileiro de Geografia ê Estatística - IBGE, calculada pro

rata paÍa o período compreendido entre o término do prazo e a efetiva quitação do débito.

'14.1. Ocorrendo infração, a CONTRATADA estará sujeita às sanções previstas no artigo 150

e seguintes da Lei Eíadual no 15.608/2007 e artigo 87 da Lei 8.666/93, bem como às previstas

no instrumento contratual.
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15.í. A despesa decorrente da contratação de empresa especializada no fornecimento ê

aplicação de vacinas antigripal na apresentação monodose quadrivalente em seringa

preenchida, montada com a agulha acoplada a ela, uso individual, com 0,5 ml (dosagem) de

suspensão para uso intramuscular ou subcutâneo, ficará à conta da dotação orçamentária do

Departamento Econômico e Financeiro deste Tribunal, do exercício de 2020, estando o valor

disponibilizado/bloqueado através da rubrica orçamentária 3.3.90.30.09 - denominada
Despesa Corrente - Material de consumo - Material farmacológico.
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COT,ITRATO NC DE FORNECTMEiITO E APUCAÇÃO DE DOSES DE VACTNA

ANTIGRIPAL NA APRESEÀÍTAçÂO MONODOSE QUADRMALENTE QUE ENTRE SI FÂZEM O

TRIBUTüL DE JUSNçA DO ESTADO DO PARANÁ E A EMPRESA

O TRIBUNAL DE JUSnçA DO ESfADO DO PARATú, inscrito no CNPJ ne 7i.B2L.B4tlOOOt-
94, sito nesta cidade de Curitiba, Capital do Estado do paraná, no palácio da Justiça, na

Praça Nossa Senhora Salete s/ne, Centro Cívico, representado neste ato por seu

Presidente, Desembargador ADALBERTO JORGE xlsro PEREIM doravante denominado
CONrMTANTE, e de outro lado a empresa daqui por diante denominada

COimRATADA, com sede na Rua ........,..-Pr, CEP........., telefone........., email: ..........,
inscrita no CNPJ sob ne ..........., legalmente representada por .........., portador da cédula
de identidade na ........ e do CPF ne ........, firmam o presente contrato de fornecimento, de
acordo com a dispensa na ......., de acordo com o Termo de Referência do protocolado sob
o ne 0001493-38.2020.8.16.6000, que passa a fazer parte integrante do presente contrato
e com as cláusulas e condiçôes seguintes:

CúUSUIâ PRJMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a fornecimento e

aplicação de até 6.000 (seis mil) doses de vacinas antigripal na apresentação monodose
quadrivalente, em seringa preenchida, montada com a agulha acoplada a ela, com 0,5m1
(dosagem) de suspensão para uso intramuscular ou subcutâneo, uso individual, sendo: a)
4.425 (quatro mil quatrocentos e vinte e cinco) doses de vacinas antigripal, tendo como
objetivo imunizar os magistrados, servidores e estagiários da Capital e Região
Metropolitana; a.1) com gesto vacinal, incluindo todos os materiais necessários para sua

aplicação, bem como o armazenamento delas por parte da CONTRATADA; a.2) a aplicação
será realizada nos prédios do Tribunal de Justiça nesta cidade e será dê responsa bilidade
da CONTRATADA, devendo ser executada por equipe devidamente habilitada e que se
ajuste ao número de magistrados, servidores e estagiários. b) 4.825 (quatro mil
oitocentos e vinte ecinco) doses de vacinas antigripal, tendo como objetivo imunizar os

servidores, Estagiários e Magistrados das cidades polo do interior do Estado do paraná.

b.1) sem gesto vacinal, pois a distribuição, aplicação e armazenamento da mesma será
de responsa bilidade da AMAPAR/JUDICEMED. As vacinas deverão ter sua composição
conforme determinação prevista na RESoLUçÃo - RE Ne 3.076, DE 31 DE ouruBRo DE 2019 da

ANVISA.

1.1. O fornecimento e as aplicações (gestos vacinais) das doses das vacinas deverão

I
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ocorrer conforme o quadro abaixo:

CIÁUSUI-A SEGUNDA - DA UGÊNCIA: O presênte conrrato terá a vigência de 12 meses, a

contar da data de sua assinatura

CúUSUIá TERCEIRA - DO VALOR ESTIMADO: A contratação tem um valor máximo

estimado em R$ englobando tanto o fornecimento quanto a aplicação das

vacinas (gesto vacinal), dos ltens 01 e 02, vinculado à proposta da CONTRATADA,

constante do protocolado SEI sob na 0001493-38.2020.8.16.6000.

3,1. O valor do presente contrato é meramente estimativo e poderá variar de acordo com

o fornecimento e aplicação efetiva das vacinas, não cabendo à CONTRATADA direito ao

valor integral estimado caso não sejam atingidas as quantidades máximas previstas na

ITEM QUANTIDADE
UNIDADE
OE
MEDIDA

LOCAL
APLICAÇÂO
DOSES

DE
DAS

01

4.425 (quatro
mil
quatrocentos
e vinte e
cinco )

dose

Vacina antigripal na apresentação
monodose quadrivalente, em
sêringa preenchida, montada
com a agulha acoplada a ela, uso
individual, com 0,5 ml (dôsagem)
de suspensão para uso
intramuscular ou subcutâneo,
COM GESTO VACINAL

Curitiba/PR:. Av. Cândido de
Abreu, n' 830 -
Centro Cívico;. Rua Mauá, n' 920
- 6' Andar - Centro
Cívico;. Rua Mateus Leme,
n" 1470 - Centro
Cívico;. Palácio da Justiça
- Praça Nossa
Senhora da Salete
s/n;. Avenida Anita
Garibaldi, no 750 -
Ahú.

02

DOSES DE VACINA ANTIGRIPAL:
Vacina antigripal na apresentação
monodose quadrivalente, em
seringa preênchida, montada com a
agulha acoplada a ela, uso individual,
com 0,5 ml (dosagem) de suspensão
para uso intramuscular ou
subcUtâneo, SEM GESTO VACINAL

Cidades-polo interior
do Paraná

2

DESCRTÇÃO

4.825 (quatro
mil oitocentos
e vinte e
cinco)
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cláusula primeira do presentê.

3'2. o preço unitário de cada dose válido para este contrato, conforme proposta da
CONTRATADA constante na Ata ........, será de:

mu UNIDADE
DE MEDIDA oEscRrÇÂo PRrçO

uNrrÁflo
VAI]OR TOrAL
DOÍTEM

01

4.425
(quatro
mil
quatrocentos
e vinte e
cinco)

dose

Vaclna anügrlpal na
apresênEção
monodce quadrfualenE,
em
sêílngâ pÍEênchlda,
montada
com a agulha acoplada a
ela, uso
lndMdual, com 0,5 ml
(dosagem)
de suspersão pan uso
lnEamuscular ou
subcutâneo,
COM GESTO VACItllAT
lilÂRCA: ....

R$
R$....

02

4.825
(quatro
mil
oitocentos
e vinte e
cinco)

DOSES DE VACINA
ANTIGRIPAI-:
Vaclna anügÍlpal na
apÍ€sentação
monodGe quadÍlyalente,
êm
sêrlnga preênchida,
rnontada com a agulha
acoplada a ela, uso
lndMdual, com 0,5 ml
(dosagem) de suspensão
para uso Intramuscular ou
subcutâneo, SEit GESTO
VACINAT
MARCA:...

R$
Ri

CIáUSUI.Â QUARTA - DA EITREGÂ FoRNECIMEÍ{To E APUcÂÇÃo: o fornecimento e
aplicação das doses de vacinas, com ou sem gesto vacinal, conforme o item 1.1, deverá
ser iniciado em até 02 (dois) dias corridos, contados da assinatura do contrato e deve ser
concluído em até 20 (vinte) dias corridos contados a partir do início da execução do

J
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contrato.

4.1' A aplicação (gesto vacinal) das doses do ltem 01 deverá ocorrer em 03 (três etapas),
com intervalos a serem acordados entre o fornecedor e a Unidade Gestora, nos horários
das 10:00 (dez) às 19:00 (dezenove) horas, no período compreendido entre o final do mês
de março e o início do mês de abril dê 2020, em data definida pela Unidade Gestora.

4,2, A entrega das doses constantes do ltem 02 deverá ocorrer no prazo máximo de z
dias corridos a partir da solicitação da Unidade cestora, respeitando-se a quantidãde

solicitada.

4.3. Em cada um dos fornecimentos a CONTRATADA deverá apresentar:

a) Bulas e/ou catálogos referentes aos bens de consumo, conforme normas vigentes;

b) Uma planilha com o número do Registro no Ministério da Saúde de cada produto cotado

e a data de validade do mêsmo, ou, onde couber, informar que o produto é isento de

registro e sua validade;

c) Registro impresso (original ou cópia autenticada).

4.4. A CONTRATADA deverá fornecer os itens solicitados em perfeitas condições de uso

nos endereços constantê do quadro da CLAUSULA PRIMEIRA devidamente embalados e

lacrados devendo constar nas embalagens nome da empresa fabricante, endereço, CNPJ,

lnscrição Estadual, telefone/fac-símile, Responsável Técnico com na de identificação e/ou

matrícula, ns do registro do produto no Ministério da Saúde/ANVISA, tipo de material,

referência do produto, quantidade contida na embalagem, lote e validade do produto,

tudo em conformidade com as normas vigentes, no horário e data estabelecidos pela

Unidade Gestora, de segunda a sexta-feira (exceto feriados).

4.5, O transporte das vacinas deve ser feito dentro do preconizado, seguindo as normas

vigentes de segurança e transporte, tempêratura específica exigida para o produto, em

veículo limpo, com cobertura protetora para a carga, de forma que mantenha a

integridade do produto.

4.6. Não será permitido o acêsso de pessoal não identificado ou em desacordo com a

lnstrução Normativa no 03/2007 ou qualquer norma de conduta deste Tribunal.

4.7. Os empregados da CONTRATADA para o fornecimento e aplicação das vacinas

deverão estar devidamente identificados por crachás contendo nome do funcionário,

função que exerce e o nome da empresa.

4,8, A CONTRATADA deverá alocar uma quantidade suficiente de proflssionais habilitados

para que a aplicação das doses seja finalizada no dia determinado, no que se refere ao

Item 01.

4
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4.9. O gesto vacinal, de responsabilidade da CONTRATADA quanto ao ltem 01, deverá ser
executado por profissional devidamente habilitado para tanto.
4'10. A CoNTRATADA deverá entregar relatório contendo a quantidade exata de doses
aplicadas bem como a identificação (nome e matrícula) do servidor que recebeu a dose
em até 03 (três) dias após a data determinada para a aplicação das doses, no caso do
Item 01 do quadro constante na CLAUSULA pRlMElRA, e comprovação de entrega
mediante recibo ou nota de recebimento, no caso do ltem 02.
4.11. os prazos aludidos nesta cláusula poderão ser prorrogados a critério do
CoNTRATANTE, mediante requerimento da CoNTRATADA protocolado junto ao centro de
Protocolo Judiciário Estadual, Autuação e Arquivo Geral do Tribunal dê Justiça - Divisão de
Protocolo Administrativo, sito na sede Mauá- Edifício Essenfelder - Rua Mauá, 920, piso
sL, Alto da clória, curitiba-pR, cEp 80.030-200, antes do término do prazo estabelecido,
contendo fotocópia da nota de empenho, descrição do(s) motivo(s) do descumprimento
do prazo - e indicação do novo prazo necessário ao atendimento - devidamente
comprovados por meio de documentos hábeis. o pedido de prorrogação do prazo de
entrega do(s) produto(s), após regular processamento, será submetido à Autoridade
Competente para decisão (deferimento/indeferimento), sendo esta comunicada à
Requerente,

cúusulÁ QUIÀÍTA - DO PAGAMETÍTO, o pagamento será feito pero CoNTRATANTE,
mediante requerimento subscrito pela coNTRATADA, acompanhado da nota fiscal/fatura,
cópia da nota de empenho, reratório com quantidade de doses apricadas (somente quanto
ao ltem 01) e as certidões comprobatórias exigidas por lei, depois de verificado, aceito e
atestado o recebimento dêfinitivo do objeto pêlo centro de Assistência Médica e social do
Tribunal de Justiça, indicando modalidade, número de licitação e itens da qual se sagrou
vencedora, devidamente instruído com a documentação exigida e em condições de ser
processado.

5.1. o pagamento do objeto da contratação será carcurado pero somatório dos produtos
das quantidãdes com os seus respectivos preços unitários, conforme a quantidade de
doses efetivamente apricadas e entregues, comprovada por meio de reratório, nos termos
do item 4.10.

5.2. o CoNTRATANTE efetuará o respectivo pagamento peros valores constantes da nota
de empenho até o 20e (vígésimo) dia útil a contar da data do protocolo do requerimento
de pagamento.

a
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5'3. o CNPJ indicado na fatura deverá ser o mesmo indicado na proposta, sob pena de
não ser efetuado o pagamento.

5'4' Para liberação do pagamento, a empresa vencedora do certame deverá apresentar,
juntamente com a respectiva nota fiscal/fatura:
(a) Certidão negativa de débitos FGTS (CRF);

(b) Certidão negativa dos tributos municipais (tSS) do domicílio da licitante;
(c) certidâo negativa da dívida ativa do Estado (tcMS) do domicílio da licitante;
(d) certidão Nêgativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da união,
expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional.
(e) certidão Nêgativa de Débitos Trabalhistas, em conformidade com o disposto nos

artigos 27, lV e 29, V, da Lei Federal ns 8.666/93.

5.4.1, Os documentos elencados no item supra deverão ser relativos ao mês
imediatamente a nterior ao pagamento,

5.4.2. O CONTRATANTE efetuará consulta ao Cadastro lnformativo Estadual - Cadin

Estadual, as pessoas físicas e jurídicas com registro no Cadin Estadual estarão impedidas
de receber pagamentos referêntes à contratação.

5.5. No caso de ser constatada irregularidade na documentação apresentada, o

CONTRATANTE devolverá a fatura à CONTRATADA para as devidas correções. Ocorrendo

a devolução da fatura, considerar-se-á como não apresentada para efeito de pagamento,

iniciando o prazo mencionado no item 5.3, acrescidos de 05 (cinco) dias úteis, a partir do
protocolo de entrega da documentação regularizada.

5.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação

qualquer obrigação financeira que lhe tenha sido imposta, em virtude de penalidade ou

inadimplência, podendo o CONTRATANTE deduzir do montante a pagar os valores

correspondentes à multa e indenizações devidas pela CONTRATADA, que foram

constituídas após procedimento administrativo que lhe é assegurada a ampla defesa e

contraditório.

5.7. Em conformidade com a legislação, o CONTRATANTE efetuará a retenção da

tributaçâo pertinente.

5.8. Caso a CONTRATADA esteja enquadrada nos ditames do Decreto Estadual ne

L.26tlO3 e Convênio ICMS n0 26103, aprovado pelo CONFAZ - Conselho Nacional de

Política Fazendária, a Nota Fiscal a ser emitida por ela deverá discriminar expressamênte

o valor do desconto referente ao imposto dispensado, bem como indicação expressa do

valor líquido a ser pago pelo Tribunal de Justiça, isto é, sem a incidência do valor relativo

6
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ao ICMS da transação comercial realizada.

5.9. ocorrendo atrâso no pagamento, considerado o prazo estabelecido no item 5.3 desta
cláusula, o CoNTRATANTE, se provocado, arcará com a correção do valor em atraso,
estipulado com base na variação do lpc-FlpE, ou de outro índice oficial que venha a

substituí-lo, calculada pro rata para o período compreendido entre o término do prazo e
a efetiva quitação do débito.

cúusulá sExrA - DA ATUAUTAçÁo Dos pREços: o vator do presente contrato poderá
sêr revisto em hipóteses excepcionais que afetem o equilíbrio econômico-financeiro do
contrato, gerando desequilíbrio para as partes, mediante prévio ajuste dos contratantes,
nos termos previstos no artigo 65 ll, "d" da Lei Fedêral 9.666/93, bem como no artigo t-12
§ 30, ll da Lei Estadual 15.608/07.

6.1. Havendo desequilíbrio econômico-fina nceiro que afete a CoNTRATADA, será
necessária prévia e expressa concordância do coNTRATANTE, após proposição por escrito
da CoNTRATADA, dêmonstrando a necessidade da atualização do presente termo, sendo
que o valor do ajuste não poderá superar o preço médio de mercado vigente à época.
6.2' A CoNTRATADA deverá encaminhar sua requisição por escrito, juntamente com
documentos comprobatórios, os quais serão analisados pelo CONTRATANTE, que deverá
se pronunciar pela aceitação total ou parcial ou. ainda, pela rejeição do pedido.

cúusuLA sÉni{rü DAALTEMçÃO COtrtrMTUAt-: A CoNTRATADA fica obrigada a aceitar,
nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões do objeto até 2570 (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. No caso de supressões, o limite
anteriormente estabelecido poderá ser superado. por acordo entre as partes.

cúusulá olrAvA - DAS OBRIGAçôES DA CONTRATADA: consrituem responsabitidades
da CONTRATADA:

8.1. lnformar um e-mail válido e acessá-lo diariamente, êxceto nos dias que não Íorem
úteis, parâ as comunicações que se Íizerem necessárias, incrusive para envio da nota de
empenho e para as notificações de entrega, fornecimento e apticações das vacinas,
obrigando-se a manter a caixa de entrada sempre em condições de receber
correspondências do CONTRATANTE;

8.2. Fornecer e aplicar vacinas antigripais, conforme as especificações e quantidades
máximas estabelecldas na CúUSULA pRIMEtRA deste instrumento;

§9fl
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8.2.1. As doses com gesto vacinal previstas para o município de curitiba (ltem 01 do
quadro da CLAUSULA PRIMEIRA) serão fornecidas de forma fracionada em 03 (três)
etapas, em data definida pela Área Gestora e no local indicado no item 1.1 deste Termo
de Referência, no horário de 10:OO (dez) às 19:00 (dezenove) horas;

8'3' Entregar as vacinas com prazo de validade mínimo de Lz (doze) meses da data de
fabricação, devendo estar, na data de sua entrega, válidas, no mínimo, até dezembro de
2020.

8.4. Observar os prazos e horários de entrega e aplicação estabelecidos na CLAUSULA

QUARTA;

8.5. Encaminharjunto a cada lote de vacinas, as bulas e/ou catálogos referentes aos bens

de consumo, conforme normas vigentes, bem como planilha com o número do Registro

no Ministério da Saúde de cada produto cotado e a data de validade do mesmo, ou, onde

couber, informar que o produto é isento de registro e sua validade e Registro impresso
(original ou cópia autenticada).

8.6, Executar diretamente os serviços de fornecimento (quanto ao ltem 02) e de

fornecimento e aplicação das vacinas (quanto ao ltem 01), sendo vedada a
subcontratação ou cessáo total ou parcial, a qualquer título, dos direitos e obrigaçôes

decorrentes deste contrato, salvo a expressa e anterior anuência do CONTRATANTE.

8.7. Operar como uma organização completa, independente e sem vínculo empregatício

com o CONTRATANTE, fornecendo todos os materiais, instrumentos, mão-de-obra e

veículo de transporte necessários à execução dos serviços contratados;

8.8, Efetuar o fornecimento e a aplicação das vacinas conforme legislação em vigor e

normas inerentes ao objeto da contratação, responsabilizando-se por danos causados, se

desatendidos esta exigência;

8,9. Apresentar profissionais qualificados e com experiência comprovada para a execução

dos serviços;

8,10. Responder por danos materiais ou físicos, decorrentes de culpa ou dolo, causados

por seus empregados ou preposto ao CoNTRATANTE ou a tercêiros, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão

interessado, de acordo com a Lei Estadual na 15.608/07.

8,11, Rêsponsa bilizar-se pelo bom comportamento e pelos atos praticados por seu

pessoal, obrigando-se a substituir ou afastar, de imediato, qualquer empregado por

motivo de má qualidade dos serviços ou por outra tazáo, a critério do CONTRATANTE;

8,12. A CONTRATADA deverá executar os serviços procurando não causar transtornos ao

8
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Íuncionamento normal dos trabalhos do CONTRATANTE, visto que o local se encontra em

seu normal funcionamento de atividade jurisdicional;

8.13, Apresentar funcionários devidamente identificados por crachás com o nome do
profissional/Íunção/nome da empresa e relação de todos os fu ncionários/profissionais que

estejam envolvidos com o serviço;

8.14. Efetuar a adequada limpeza do local após o término dos serviços, sem deixar
qualquêr detrito do material utilizado na execuçâo dos trabalhos.
8.15. Responsabilizar-se pela completa execução dos serviços em todas as suas fases
pelo preço constante de sua proposta, sem revisão de quantidades;

8.16. Facilitar a ação da fiscalização do CONTRATANTE, fornecendo-lhe informações ou
provendo acesso aos serviços em execução e atendendo prontamente às observações e

exigências apresentadas pelo CONTRATANTE;

8.17. Dar ciência imediata e por escrito ao CoNTRATANTE de qualquer anormalidade ou
irregularidade que venha a se verificar na execução dos serviços contratados;
8.18. Não caucionar ou utilizar este contrato para qualquer operação financeira;
8.19. Manter-se, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçôes assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas quando
do certame licitatório, devendo comprová-las em no máximo 05 (cinco) dias sempre que
exigido pelo CONTRATANTE;

8.20. Manter em dia e responsa biliza r-se, integralmente, pelos tributos, multas, salários,
transportes, seguros, contribuições, obrigações e encargos fiscais, comerciais,
trabalhistas, fundiários, sociais, patronais, além de encargos securitários, previdenciários,
de ordem de classe e outros, de qualquer natureza, passados, presentes e futuros, que
incidam sobre a execução dos serviços contratados, indenizaçôes e quaisquer outras que
Íorem devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços objeto do contrato,
sendo que o inadimplemento da CoNTRATADA com referência a esses tributos,
contribuições e encargos não transfere ao CoNTRATANTE a responsabilidade pelo seu
pagamênto nem poderá onerar os preços ajustados para a êxecução dos serviços
contratados. ficando ao CoNTRATANTE isenta de qualquer vÍnculo empregatício ou
repercussão patrimonial frente aos empregados da CONTRATADA.

8.21. Responder por todas as providências e obrigaçôes estabelecidas na legislação
específica de acidentes do trabalho, quando forem vítimas seus empregados na execução
dos serviços contratados ou em conexão com eles, independentemente do local do
evento;

§lfl
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8.22. Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto do interesse do CoNTRATANTE ou de
terceiros de que tomar conhecimento em razão da contratação, devendo orientar seus
empregados nesse sentido, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa,
conforme o caso;

8.23. Zelar pela perfeita execução dos serviços;

8.24. lndicar formalmente preposto, visando estabelecêr contatos com o CoNTRATANTE;

8.25' orientar seus empregados quanto à conduta na prestaçáo dos serviços, observando-
se as normas e rêgulamentos internos do CONTRATANTE;

8.26' Responsabilizar-se pela equipe de funcionários, bem como pelo material necessário
para a realização dos serviços;

8,27. Não permitir o acesso de pessoal náo identificado ou em desacordo com a lnstrução
Normativa ne O3QOO7 ou qualquer norma de conduta deste Tribunal.

8.28, Abster-se de transferir, em qualquer hipótese, sua responsabilidade para outras
entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros, o que não exclui a

possibilidade do CONTRATANTE em demandar eventuais responsáveis solidários ou

subsidiários.

8.29. Abster-se de cobrar valores adicionais, tais como custos de deslocamento, insumos,

acessórios, bem como qualquer outro valor adicional.

cúusutA NoNA - DAs oBRIGAçÓES DO COÀÍTMTAI{TE: Constituem obrigações da

CONTRATANTE:

9.1. Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução dos serviços e permitir

o livre acesso aos equipamentos, quando solicitado pela CONTRATADA ou seus

empregados em serviço.

9.2. Estabelecer o cronograma de fornecimento e aplicaçôes a ser observado na vigência

do contrato;

9.3. Comunicar à CONTRATADA: i) antecipadamente sobre eventual transferência de

local, data ou horário de execução do objeto deste contrato; ii) das irregularidades

ocorridas na execução dos serviços, para a imediata adoção de providências;

9,4. Efetuar o pagamento dentro dos prazos acordados no presente ajuste, desde que

cumpridas as obrigações pela CONTRATADA.

9.5. Permitir o acesso dos representantes ou prepostos da CONTRATADA no local de

prestação dos serviços, desde que devidamente identificados;

9.6. Assegurar-se da boa prestação e do bom desempenho dos serviços;
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9.7. Promover o acompanhamento e a fiscalização do contrato, sob os aspectos
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e

comunicando as ocorrências de quaisquêr fatos que exijam mêdidas corretivas por parte

da CONTRATADA;

9.8. Designar gestor para acompanhamento e fiscalização do Contrato e atestar a
execução do objeto;

9,9. Efetuar o pagamento dentro do prazo acordado, desde que cumpridas as obrigaçôes

assumidas pela CONTRATADA.

CúUSUIÂ DÉOMA - DAS PENALIDADES: A CoNTRATADA ficará sujeita às seguintes

sanções, previstas no artigo 150 e seguintes da Lei Estadual ne 15.608/07 e artigo 87 da

Lei ns 8.666/93, assegurado o contraditório e a ampla defesa:

a) Advertência, nos termos do artigo L5l- da Lei Estadual ns 1.5.608/07;

b) Multa de mora diária de 0,3% (três décimos percentuais), calculada sobre o valor total
da nota de empenho emitida por ocasião do pedido até o 30o (trigésimo) dia de atraso; a

partir do 31o (trigésimo primeiro) dia será cabível multa compensatória de 20% (vinte por

cento) sobre o valor global do contrato;

c) Multa de LOo/o (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho emitida por

ocasião do pedido, pela entrega dos produtos em desacordo com as especificações a eles

atinentes e não substituídos nos prazos estabelecidos neste Contrato;

d) suspensão temporária de participar em licitaçâo e impedimento de contratar com a

Administração Pública por prazo não superior a 2 (dois) anos, de acordo com a natureza

da falta;

e) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administraçâo pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que promovida a

reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, na forma do artigo
87, lV, da Lei ns 8.666/93, para as condutas discriminadas pelo artigo 156 da Lei Estadual

ne 15.608/07, por prazo nâo superior a 05 (cinco) anos.

10.1. As multas impostas à CONTRATADA, decorrentes desta Cláusula, após devido
processo legal, serão recolhidas ao FUNREJUS em quarenta e oito (48) horas contadas a

partir da notificação. Na hipótese de não possuir crédito com o CONTRATANTE, as multas
serão descontadas do pagamento porventura pendente.

10,2, Qualquer multa ou encargo imputado à CONTRATADA e não pago no prazo

concedido pela Administração, será inscrito em Dívida Ativa do Estado e cobrado com

1
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base na Lei 6830i80, sem prejuízo da correção monetária pero rpc-FrpE ou outro índice
que porventura venha a substituÊlo.
10.3. As penaridades acima previstas são independentes entre si, podendo ser apricadas
isolada ou cumulativamente. Ademais, os percentuais previstos para as penaridades
poderão ser graduados de acordo com a natureza da infração.
10.4. Nas hipóteses de descumprimento das obrigações por motivo de caso fortuito e de
força maior, devidamentê justificado e comprovado, mediante processo administrativo, o
CONTRATANTE poderá deixar de aplicar as penalidades previstas.
10.5. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no cadastro de Licitantes do
Estado.

cúusulÁ DÉoMA PR|MEIRA - DA RESCISÃO: constituem motivos para rescisão do
contrato os casos enumerados no art. 129 da Lei Estadual na 15.60g/07 e art. 7g da Lei
ne 8.666, de 21 de junho de 1993.

1L.1. A rescisão do contrato poderá ser:
a) determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE;

b) amigável, por acordo entrê as pôrtes;

c) judicial nos termos da legislação.

11'2. Nos casos de rescisão do contrato com fundamento no artigo 129, incisos xll, xlll,
Xlv, XV e xvll da Lei Estadual 15.608/2007 e, desde que não haja culpa da CoNTRATADA,
essa será ressarcida dos prejuízos que comprovadamente houver sofrido, fazendo jus aos
pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão.

cúusur-A DÉoMA SEGUNDA - DA supERvtsÃo, oRrENrAÇÃo E FtscÁuzAçÃo: A
supervisão, orientação e fiscalização da execução do presente contrato ficarão a cargo
do centro de Assistência Médica e sociaÍ do Tribunal de Justiça do Estado do paraná, ou
de servidor por ele designado.

12.1. o CoNTRATANTE fiscalizârá permanentemente a qualidade das vacinas e qualquer
irregularidade verificada será imediatamente comunicada à CONTRATADA. euaisquer
exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do contrato, deverão ser prontamente

atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE e nos prazos

estabêlecidos.

12.2. A fiscalização, exercida no interesse do CONTRATANTE, não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA, por qualquer dano que venha causar ao

1
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CONTRATANTE ou a terceiros.

12.3. O aceite do objeto do contrato pelo setor requisitante não exclui a responsabilidade

civil do fornecedor, por vícios de quantidade, de qualidade ou técnicos dos produtos

(aparentes ou ocultos) ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste

edital, verificadas posteriormente.

12.4. Constatada alguma divergência a CONTRATADA sofrerá a aplicaçâo das sanções e

das penalidades descritas na Lei Federal ne 8.666/93, na Lei Estadual ns 15.608/07 e

demais disposiçõês legais pertinentes, bem como, arcará com os custos das análises.

CúuSuLA DÉclMA TERCEIRA - DA GEsrÃo: A unidade cestora do presente contrato será

do Centro de Assistência Médica e Social do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná

(usuário gestor: Dr. Paulo César Andriguetto - matrícula 6.469), situado na Avenida

Cândido de Abreu, ne 830, Centro Cívico, Curitiba/PR, Telefone (41) 3200-2234 ou de

servidor por ele designado, e a unidade fiscal será a Seção de Enfermagem do Centro de

Assistência Médica e Social do Tribunal de.,ustiça do Estado do Paraná (usuária fiscal:

zilda Barberine de Oliveira - matrícula 10.157).

cúusulâ DÉclMA QUARTA - DA DorAÇÃo oRq$a5lrrÁR^: A despesa decorrente da

execução deste contrato ficará à conta da dotação orçamentária do exercício de 2020

estando o valor estimado empenhado através da rubrica orçamentária ne 3.3.90.30.09,

denominada material de consumo - material farmacológico.

cúusulá DÉclMA QUINTA - DO FUNDAMENTO LEGAL: o presente contrato será regido

pela Lei Estadual ns 15.608/2007 e de Íorma subsidiária pela Lei ne 8.666/93 e demais

disposiçôes legais.

CúUSUIá DÉCIMA SExfA - DO FORO: Fica eleito o Foro Central da Comarca da Região

Metropolitana de Curitiba para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias eventualmente

surgidas em decorrência do presente contrato.

Este contrato, cujo extrato será publicado no Diário da Justiça do Estado do Paraná, se

tornará perfeito e acabado, entrando em vigência depois de cumpridas as formalidades

legais.

1
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E por estarem assim justo e contratado, depois de lido e achado conÍorme vai este termo
devidamente assinado, pelos reprêsentantes das partes inicialmente nomeados,
juntamente com duas testemunhas, como adiante se vê.

Curitiba, data da assinatura digital.

Des. ADALBERTO JORGE XISTO PEREIRA

Presidente do Tribunal de ,ustiça

Representante legal da empresa

TESTEMUN}IAS:

Denise de Oliveira

Supervisora da Assessoria Jurídica-DP

Beatriz da Siquêira Becker Ramos

Assessora Jurídica-DP

ANEXO r - TNSTRUÇÁO NORMATTVA 01/2013

PROCEDIMENTOS PARA RESCISÃO CONTRATUAL

TNSTRUçÃO NORMATTVA Na 01/2013

Dispóe sobre os procedimentos administrativos obrigatórios para a eÍetivação das rescisôes

I
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o PRESTDENTE Do TR|BUNAL DE JUSIÇA Do ESTADo Do PARANÁ, no uso de suas atribuições

rêgimêntais,

Considerando o crescente aumento de contrataçôes de empresas para o fornecimento de bens ou

prestação de serviços a este Tribunal de Justiça;

Considerando a descentralização da gestão contratual, cabendo a cada Departamênto a fiscalização

e controle dos contratos de sua competência;

Considerando a necessidade de fixação de regras mínimas para o trâmite administrativo das

rescisôes contratuais:

RESOLVE

CAPíTULO II

DA ABRANGÊNCIA

Art. 20 O presente instrumento normativo abrange todas as unidades da estrutura organizacional

do Poder Judiciário envolvidas em contratações, tais como gestores ou fiscais de contÍato,

assessorias jurídicas, dêpartamêntos e centros competentes pelos respectivos contratos.

CAP1TULO III

DOS CONCETTOS

Art. 3e Para os fins desta lnstrução Normativa considera-se:

l. Contrato - Relaçáo jurídica estabelecida entre a Administração Pública e pêssoas jurídicas de

direito público e privado, por qualquer das formas previstas em lei, para fins de fornecimento de

bens ou serviços, obras de engenharia, locações e alienações;

ll. Ata de Registro de Preços - instrumento que materializa o registro formal de preços para futuras

aquisições;

lll. Gestor do contrato/ata de registro de preços - servidor, magistrado ou órgão designado para a
gerência da contratação;

I

w
ffi

administrativas dos contratos firmados com este Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.

Unidade Responsável: cabinete do Secretário

CAPÍTULO I

DA FINALIDADE

Art. 1c A presente normatizaçâo destina-se a regulamentar os procedimentos mínimos para a

efetivação das rescisões dos contratos administrativos pertinentês a obras, serviços, fornecimentos,

locações ê alienações, inclusive ãtas de registro de preços firmados com este Tribunal de Justiça,

com fundamento no interesse da Administração por descumprimento dos deveres contratuais pelos

contratados, assegurada ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.
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lv Fiscal do contrato/ata de registro de preços - sêrvidor ou magistrado da comarca/ unidade,
responsável por Íiscalizar a execução do contrato ou ata e noticiar as irregularidades detectadas;
v' Rescisão uniraterar - Resorução do contrato por parte da Administraçâo púbrica nas situaçôes
descritas nos lncisos r a x[ e xvr a xx do artigo 129 da Lei Estaduar na L5.6ogt2oo7;
vl Rescisão amigável - Resilição do contrato em comum acordo das pârtes contratantes, não sendo
possível em caso de inadimpremênto contratuar, desde que seja conveniente para a administração.

CAPíTULO IV

SITUAÇOES DE RESCISÃO ADMINISTRAÍIVA

Art.4e constituem motivos para a rescisão do contrato as hipóteses previstas no artigo 129 da Lei

§Ffl

ffi

Estadual ne 15.608/2007 com

instrumento contratual.

suas posteriores alterações, bem como aquelas descritas no

CAPíTULO V

PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DE RESCISÃO

Art. 5s Havendo indícios de descumprimento contratual por parte do contratado, o responsável pela
fiscalizaÇão do contrato

comprovação.

deverá diligenciar para reunir a documentação necessária à sua

Art' 6e o responsável pela fiscalização deverá informar ao gestor do contrato acêrca do possível
descumprimento contratual, descrevendo de Íorma minuciosa os atos que o ensejaram e as
consequências decorrentes, anexãndo, quando possível, documentação necessária a demonstrar a
irregu laridade.

§ Le A comunicação entre o fiscal e o gestor contratual se dará preferencialmente via Sistema
Mensageiro.

§ 2e A notificação referida no parágrafo primeiro não êxime o Íiscàl do contrato quanto à ressalva
no atesto da nota fiscal.

Art.7o Recebida a notificação através de formulário eletrônico e/ou Sistema Mênsageiro, o gestor
do contrato deverá providenciar o protocolo.

Art. 8e o gestor do contrato deverá encaminhar pêdido de rescisão à Assessoria jurídica

correspondente, abordando a gravidade do descumprimênto e as consequências para a

Administração, anexando as documentaçôes necessárias à análise da rescisão, bem como juntar
fotocópia de tal pedido ao expediente em que foi firmado o contrato.
Art. 9a Com a documentação encaminhada pelo Gestor do Contrato, a Assessoria Jurídica verificará
se a ocorrência relatada corresponde à hipótese de rescisão contratual prevista na Lei e no

Contrato, levando o fato ao Secretário do Tribunal dê rustiça que decidirá pela abertura ou não de

1
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processo.

Art. 11 A resposta do contratado deverá ser realizada mediante protocolo no Centro de Protocolo

Judiciário e Arquivo Geral do Tribunal de Justiça do Paraná, endereçada à Assessoria .,urídica

com petente.

PatágraÍo único: A Assessoria .,urÍdica enviará a deÍesa ao cestor do Contrato para manifestação

no prazo de 02 (dois) dias.

Art. 12 A Assessoria Jurídicã competentê, analisando as provas constantês dos autos, Íará
subsunção dos fatos à lei e à previsão contratual, opinando pela possibilidade de rescisão ou não

do contrato.

Art. 13 A autoridade compêtente para firmar o contrato decidirá sobre a sua rescisão, determinando
quaisquer providências que visem resguardar o interesse público, como bloqueio de saldo, retenção

da garantia contratual e notiÍicação da instituição responsável pela garantia.

§ 1a Esta decisão estará sujeita ao recurso previsto em lei.

§ 2e A aplicação das penalidadês contratuais constantes do art. 129 da Lei Estadual n.e 15.608/2007
será processada mediante a abertura do procedimento previsto no Decreto Judiciário na 7 L,,t2OlL,
podêndo ser determinada pela autoridade competentê de forma cumulativa e expressa na decisão
prevista no caput deste artigo.

Art. 14 Decorridos os prazos recursais, os autos deverão ser encaminhados ao setor Íinanceiro
responsável, pâra que sejam tomadas as providências cabíveis quanto ao saldo do contrato,
garantia contratual e empenho expedido nos autos.

1

CAPíTULO VI

Art. 104 Decidido pela abertura do procedimento dê rescisão contratual, a Assessoria Jurídica

competente notiflcará o contratado para que, no prazo máximo de 05 dias úteis, apresente defesa.

§ 1c A notiflcação realizada ao contratado deverá conter o número do expediente administrativo no

qual transcorre o processo objeto do presente regulamento.

§ 2e A notificaçáo do contratado dar-se-á das seguintes formas:

a) ciência no expediente;

b) oflcial de justiça;

c) por via postal com aviso de recebimento; ou,

d) por outra forma admitida em lei.

§ 3e Considerando que é obrigação contratual da empresa manter seus dados cadastrais
atualizados, rêputâm-se válidas as notificaçóes remetidas ao endereço fornecido pela contratada.
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Art. 15 Na hipótese de rescisão uniraterar do contrato, a Administração púbrica deverá, mediante
comprovação do preiuízo, executar a garantia prestada.

Art' 16 A garantia prestada devêná ser retida na hipótese em que for abeÍto processo administrativo
para aplicação de penalidade por descumprimento contratual.
Parágrafo único; Decidido pera apricação da penaridade, a Administração deve executar a gârantia
retida.

Art. 17 cessado os processos mencionados neste capítulo, ressarcidos os prejuízos sofridos pera
Administraçáo, o remanescente da garantia contratuar será riberado ou restituído.

Art. 18 Caberá ao Gestor do contrato:

l- Tomar as providências relativas à rêtenção da garantia, dentre as quais a notificação da empresa
responsável.

ll - Apurar, depois de encerrado o processo de rêscisão contrâtual, o valor do prejuízo soÍrido pela
Administração, encaminhando ao setor financeiro responsável o montante devido para execução
da gârantia, conforme regrâ do art. 131, inciso lll da Lei 15.609/2007.

Art. 19 caberá à comissão permanênte de Apuração e Aplicação de penalidãdes às Empresas
contratadas, após o encerramento do processo administrativo de aplicação de penalidadês e
deÍinição do valor da multa, encaminhar o processo ao setor financeiro competente para execução
da multa.

cAPrruLO Vlt

DISPOSIÇÔES FINAIS

Art. 20 O respêctivo termo contratual devê conter capítulo normativo do procedimento

administrativo de rescisão.

Art. 21 Esta lnstrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação

Curitiba, 10 de junho de 2013

Desembargador CLAYTON CAMARGO

Presidente do Tribunal de justiça

§gfl
ffi
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Códlgo/No
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42,60r 106.502,50

MÉDIA DE PREços
ObJETO: AQUIST$O DE VACINAS INFLUENZA QUADRIVALENTES PARA COMBATE DE VIRUS DA INFLUENZA A

ÂÍ{EXO I
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0001 01 51280
vActNA - euADRIvÂLENrEs coNTENDo 4 cEpÂs DE viaus: utttl, H:t'tz,
SIMILAR AO VIRUS INFLUENZÂ (LINHÂGEM BMCTORJA), SIMITÂR ÂO VIRUS

UN 2.500,000

valoR ToTAL DO ANEXOT R$ 106,502,50
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42,601

MEDIÂ DE PREçOS No.: 001653 Folha 1de I

Ruâ Marechãl Floriáno Peixoto, 91O - Centro - Cêp 79.690{»0 - Sânta Ritá do Pârdo/MS
Foner (67) 3591-1123 - CNPJ; 01,561,37210001-5O
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Parecer Controle lntêrno 04812020

ANALISE DOCUMENTAL FASE PREPARATÓRIA

Tratam os autos quanto da análise das peças preparatórias
iniciais para posterior realização do processo Licitatório de acordo

"Aouisicão de Vacinas lnfluenza

TNTRODUÇÃO:
E através do procedimento administrativo denominado licitaÉo que a

Administração Pública objetiva selecionar â proposta mais vantajos a paÍa a
aquisiçâo de bens e serviços, denominados objeto da licitação, mediante
contratação de seu interesse. Ao final deste procedimento, também denominado
certame licitatório, estabelecer-se-á o vínculo negocial entre os interessados em
contratar com o Ente Público, os quais disputarão de Íorma igualitária tal mister.

O procedimento licitatório, como processo administrativo que é, compõe-se
de fases, ou como afirma MEIRELLES (1999, p. 2a6), "desenvolve-se através de
uma sucessão ordenada de atos vinculantes para a Administração e para os
licitantes".

DA FINALIDADE / OBJETO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PARDO

CONTROLE INTERNO

com a Lei 8.666/93 pata
Quadrivalentes para combate de virus lnfluenza A" para atender a
demanda da Rede Pública de Saúde em campanha de vacinação
c o letiv a.

O objeto da licitação, ou seja, aquilo que vai ser contratado,
adquire contorno especial neste trabalho a Contratação de Empresa
para fins da "Aquisicão de Vacinas lnfluenza Quadrivalentes para
combate de vírus lnfluenza A" para âtender a demanda da Rede
Pública de Saúde em campanha de vacinação coletiva. "Uma vez
exigir especificação de forma clara, objetiva. convenientemente
definida em edital afim de que os licitantes possam atender fielmente
ao desejo do Poder Público, buscando exonerar as partes contratantes
de d esconte nta m entos e insatisfaçÕes, impedindo incertezas quanto à
ideal formatação do objeto a ser contratado, devendo ser realizado
para isso Estudo Técnico Preliminar e ainda Termo de Referência.



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PARDO

DO REOUERIMENTO:

Com origem na Secretária de Saúde foi formalizado o
documento Memorando no 27112020 SESP de 19 de março de 2020,
o qual vem SOLICITAR a tomada das providências necessárias para
"Aouisicão deVacinas Ifluenza Quadrivalentes para combate de
vírus lnfluenza A" para atender a demanda da Rede Pública de
Saúde em campanha de vacinação coletiva

Do Estudo ecnlco Preliminare ETP e do
Termo de Referência

Conforme estabelece i ne 8.666 Ar I e ainda a
lnstruçõo Normativo no 05/2017, publicodo pelo antigo
Ministério do Plonejamento, Desenvolvimento e Gestão-MPDG,
qtual Ministério do Economia-ME,
"Constam do processo os documentos:

onde verif icomos que

1) - ETP -Estulo Técnico Preliminares

A elaboração do estudo técnico preliminar constitui a primeira etapa
do planejamento de uma contrataçáo (planejamento preliminar) e tem
por o bjetivo:

a) Assegurar a viabilidade técnica da contratação, bem como o
tratamento de seu impacto.

b) Embasar o termo de referência ou projeto básico, que somente é
elaborado se a contrataçâo for considerada viável.

2) -Termo de Reíerência

Conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de
precisão adequado, para caracterizar o Objeto ou serviço, ou
complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado
com base nas indicaçôes dos esfudos técnicos preliminares,
que assegurem a viabilidade técnica.

PREVTSÃO ORÇAMENTÁrue:

Conforme estabelece a Lei Complementar 101 Lei de
Responsabili dade Fiscal, que é uma lei complementar brasileira
que visa impor o controle dos gastos da União, estados, Distrito

CONTROLE INTERNO
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F 41

Federal e municípios, condicionando-os à capacida de
arrecadação de tributos desses entes políticos, verificamos neste
sentido o atendimento ao Art. 16 incisos I e II e ainda do Art.14
da lei de licitações 8.666 quanto da respectiva Previsão
Orçamentária, sendo:

DISPONIBITIDADE ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA:
As despesas decorrentes da contratação correrão por conta
da(s) seguintes dotações:

03.13 Secretaria de Saúde Pública SESP
10.305.0014 - Vigilância Epidemiológica
Atividade: 2.080 Bloco Vigilância em Saúde - Epidem. E Controle
de Endemias.
Elemento:0.30.00.00.00.00.00.01.0002[0002)MaterialdeConsumo
Código reduzido: 000090

coNSrDEReÇÕrs:

Constatada a existência dos elementos mínimos obrigatórios
para o inicio do processo licitatório proposto, onde verificamos da
presente análise que foram devidamente apresentadas as justificativas
Técnicas. bem como o Objetivo Geral ; Específicos, através de
documento Estudo Técnico Preliminar e ainda as demais informações
necessárias, constantes do Termo de Referência acerca da
viabilidade da referida, contrataçáo desde que respeitados os pllares
balizadores dos princÍpios da economicidade, eficiência e eficácia.

NesÍe senÍido sendo o nosso parecer favorável, verificadas a
existência dos elementos ôáslcos necessários / peças mÍnimas
obrigatórias, para fins de instruir o posterior processo licitatório sendo:
1) Estudo Técnico Preliminar e 2) Termo de Referência

Recomendamos a devida apreciação do presente
requerimento a assessoria jurÍdica desta municipalidade, bem
como ainda, da necessidade de haver a aprovação do chefe do
Executivo Municipal, para a devida autorização de abertura de
processo licitatório, conforme estabelece a Lei 8.666.

Santa Rita do Pardo, 31 de março de 2O2O

Pau lo Rogério F ig ue ired o

Prilo RogeÍio Figtlcio{Íe
Ítrtoí Ô cüíúroL nnmç

Lltrculr n C2 90!

CONTROLE INTERNO

e
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PREFEITURA MUNlCIPAL DE SANTA RITA DO PARDO

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
Departamento de Licitações e Contratos

PEDIDO DE RESERVA ORçAMENTÁRIA

DO: Departamento de Compras e Licitações
PARA: Secretario Municipal de Finanças

Senhor Secretário,

Considerando as disposições contidas na Lei no 8.666/93 e posteriores
alterações, solicitamos a autorização e reserva orçamentária para abertura e processo
administrativo, a fim de atender a realização de licitação, conforme abaixo
discriminado:

OBJETO: AQUISIçÃO DE VACINAS INFLUENZA QUADRIVALENTES PARA COMBATE DE
VIRUS DA INFLUENZA A

2 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
03 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
03.13 SECRETARIA DE SAÚDE PÚBUCA
10.305.0014.2.080 BLOCO VIGIúNCIA EM SAÚDE - EPIDEM. E CONTROLE DE ENDEMIAS
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO
00.01.0002 00.01.0002 Frcha: O9O
R$ 106,502,50 (cento e sêis mil e quinhentos e dois rêãis e cinquenta centavos)

Santa Rita do pardo/MS, 31 de Março de 2020

Ferna o Luiz Mi
Di or de Comp s

Folha l de 1

Rua Marechal Floriano Peixoto, 910 - Centro - Cep 79.690400 _ Santá Rita do pardo/Ms
Fone: (67) 3591-1123 - CNpJ: 01.551.372l0Oo1-50

/



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PARDO

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
Departamento de Licitações e Contratos

RESERVA ORçAMENTÁRIA

Conforme solicitação, informamos que nesta data procedemos a Reserva
Orçamentária para cobrir as despesas previstas, conforme abaixo discriminado:

OBJETO: AQUISIÇAO DE VACINAS INFLUENZA QUA
VIRUS DA INFLUENZA A

RIVALENTES PARA COMBATE DE

Ficha: 090Dotação: 2 - 03.03. 13-10.305.0014-2.080-3. 0.00-00.01.0002
R$ 106.502,50 (cento e seis mil e quinhentos e doi reais e cinquenta centavos)

Santa R do Pardo/MS, 31 de Março de2O2O.

Emêrso Figueirêdo

Rua Ma.echal Floriano Peixoto, 91O- Centro - Cep 79-690{00 - Santd Rita do Pardo/MS
Fone: (67) 3591-1123 - CNPj: 01.561.372lm01-50

Folha 1de 1

DO: Secretario Municipal de Finanças
PARA: Departamento de Compras e Licitações

Secretário Municipal de Finanças e Planejamento



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PARDO
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Departamento de Licitações e Contratos

À Sua Excelência
o SenhoT CACILDO DAGNO PEREIRA

Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Em atenção às solicitações expedidas pela Secretaria Municipal de
saúde Pública, cujo objeto é aquisição de vacinas influenza quadrivalentes para
combate de virus da influenza A, cumpre-nos solicitar à vossa Excelência a tramitação
do Processo para a contratação solicitada.

Sem mais para o momento.

Santa Rita do Pardo/MS, 01 de Abril de 2020.

Fe rna n o Luiz Mi
Di r de Comp s

Rua Marechal Floriano Peixoto, 910 - Centro - Cep 79.69Gü)O - Senta Rita do pardo/Ms
Fone: (67) 3591-1123 - CNpJ: 01.561.372lmO1-SO
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PREFE]TURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PARDO
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Departamento de Licitações e Contratos

Rg!

DESPACHO

Conforme solicitação do Núcleo de Compras e Licitaçôes,
juntamente com as solicitações realizadas pelas secretarias Municipais, e estando
devidamente cumpridas as formalidades do artigo 38, da Lei no g.666/93,
AUToRIzo a abertura do procedimento licitatório para aquisição de vacinas
influenza quadrivalentes para combate de virus da influenza A e encaminho o
presente processo para as providências decorrentes.

Santa Rita do Pardo/MS 01 de Abril de2O2O.

Cacildo Dagno Pere
Prefeito Municipal

I
X.-Q--------

Rua Merechal Floriano Peixoto, 910 - Cent.o - Cep 79.690{00 - Santa Rita do pardo/Ms
Fone: (57) 3591-1123 - CNpl: 01.561.372IOOO1-SO
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MrNrsrÉRto DA FAZENDA
Secrelaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERÂIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: SANOFI MEDLEY FARMACE
CNPJ: í 0.588.595/00'10-92

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionar cobrâr e inscrever quaisqueÍ dívidâs deresponsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuraáas, e certiÍicaoo que:

1. constam débitos administrados pera secretaÍia da Receita Federar do Brasir (RFB) com
exigibilidade suspensa nos teÍmos do art. í51 da Lei no 5.112, de 2s oe outubro oe iso6 -código Tributário Nacionar (crN), ou objeto de decisão judiciar que determina suadesconsideraÉo para fins de certificâção da ieguraridade fiscar, áu ,ino, nao ,"n"iáà"; 

" 
--

2' constam nos sisremas da procuradoria-Gercr da Fazenda Nâcionar (PGFN) débitos inscritosem Dívida Ativa da união (DAU) com exigibilidâde suspensa nos termos do arr. 151 do crN,ou garantidos medrante bens ou direitos, ou com embaigos da Fazenda púurica e, pr*"""o"
de exe.,r'ção Íiscar, ou objeto de decisão judiciar que deiermina sua desconsideraçà; t;;;"de certificação dâ regularidade fiscal.

conforme disposto nos arts. 205 e 206 do crN, este documento tem os mesmos eÍeitos dâ cenidãonegativa.

Esta certidão é várida para o estaberecimento matriz e suas firiais e, no caso de ente fedeÍalivo, paratodos os órgãos e tundos púbricos da adminiskaçãã ãirerãã eie-vincuraoos. nerere-se álii;;Çãã;;suieito passivo no âmbito da RFB e da.pcFN 
" 

àuo"gáinãrJ";re as conrnbuiçôes sociais previstasnas atíneas'a'a 'd'do parágrafo único do ârt. r a^ t"í* a.ziá,'ie 24 de jurho'de 19ói.- 
- ' -.'-'"'

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na rntêrnet, nosendereços <http://rÍb.gov.br> ou <http://www.pgÍn.gov.Orr.'-- -- -

certidão emitida qratuitamente com 
-base 

na porraria conjunta RFB/'GFN no ,Í 
.751 , de 211012014Emitida às 1t:08:46 do diay'loz2oAo <hora 

" 
Ort 

-oã 
Éi"-"i'lãr. "Válida até 19tOAt2O2O. ./

Código de conkote da certidão: BABB.94EE,E826.9g0B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este aããu-Ããntãl

Obsêrvaçôes RFB:
Contribuj.nte pos sui arro.Lanento de bens, conforme Le! r\ó g532/Lgg-1 .

ü

\



Fls tt-o

CERTIDÃO NEGÀTTVÀ DE DÉBITOS TRÀBALHISTAS

NOme: SÀNOFI MEDLEY FÀRMÀCEUTICÀ LTDÀ
( MATRI EILIAIS) CNPJ: 10.589.595,/0010-92

Certidão n"z 3707 456/2
Expedição: 07 /02/2020,
Va Iidade: 04/Og/2020 -
de sua expedição.

13:35:08
(cento ê oitenta) dias, contados da data

020

80

Certifica-se gue SÀl{OFI UEDLEy E.ÀRltÀCEUTf CÀ r.rDÀ
(MÀrRIz E FTLTAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o no10.588.59S/0O10-92, NÃO CONSTÀ do Banco Nacionaf de DevedoresTrabalhistas.

Certidão emitida côm base no art. 642_A da ConsolidaÇão das Leis doTraba]ho, acrescentado pela Lel n" 12.440, de 7 de julho de 2O:_1-, ena Resolução Àdministrati-va no r47o/20LL do Tribunal superior doTrabaLho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabiLidade dosTribunais do Trabalho ê estão atualizados até 2 (dois) diasanteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a certidão atesta à empresa em reraçãoa todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.À aceitação desta certj-dão condiciona_se à verificação de suaautenticidade no portaL do Tribunal superior do Trabalho nafnternet (http: / /www . tst. jus . br) .Certidâo emitida gratuitamente.

rrrEoRtíÀçÂo I}íPORTÀÀITE
Do Banco Naci-onal de Devedores Trabalhistas constam os dadosnecessários à identificação das pessoas naturais e juridicasinadimplêntes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigraçôesestabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou enacordos judiciai-s trabalhistas, inclusive no concernente aosrecolhimentos previdenciários, a honorários, a cus tas, aemorumentos ou a recolhi-mêntos determlnados em lei; ou decorrentesde execução de acordos firmados o"r.ni" o Ministério púb1ico doTrabalho ou Comissão de Conciliaàao pre.ri".

q



Consulta Regularidade do Empregador Page I of I

ty-

Voltar lmprimir

.--trcâ

CA'XÂ
:-ilxà a:._, )Ni:À;t a,r =aaF -âi

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

fnscriçãoi
Razão
cial:
Endereço:

10.588.595/0010-92

SANOFI MEDLEY FARMACEUTICA LTDA

R CONDE DOMINGOS PAPAIZ 413 / JARDIM NATAL / SUZANO /sP / 08613-010

S.

Validade:14l03 /2020 a LL/07|2OZO

A Caixa_Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confereo Art. 7., da Lei 8.036, de 1l de maio de rSgOlã;àà qru,nesta 
-data, a empresa acima identificaa" 

-"Á.ãni.uã 
".situação regutar perante o Fundo a" c".ãntiu àã'iã.rip" a"Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prov
quaisquer débitos referentes a contribui
devidos, decorrentes das obrigações com o

a contra cobrança de
ções e/ou encargos

Certificeçáo Número: 2020031415592 67214A668

Informação obtida em 27/03/2020 0B:23:53

A utilização. deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
-:11_91!i9^.udu 

a verificação de autenticidaàu nã ,it"- Ju-ãuiru,www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa. gov.br/consultacrf/pages/impressao jsf 27t03t2020

Fls lo4
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Prefeitura Municipal de Suzano
ESTADo DE SÂo PAULo

SECRETARLA TUNICIPAL PLANEJATEIÚTO E FINANçAS

rt

-w
CERTIDÃO NEGATTVA

ADEmILSON SOUZA FREIRE, Diretor de Gestão
Tributária da Prefeitura Municipal de Suzano, usando
das atÍibui@s que lhes são conÍeridas por Lei.

Suzano,05de Maço de ZOZO.

, 
ADEMíLSON SOUZA FREIRE

Diretor de Gestio d\rlíeFro oe xor.as
I,-àr!.úD hlá. r.-r&ád.-..ullrtÉLlo: r4i. ..]à. -;,*;; .
"r."[1r^1"§Íp, c o,.Í E F a cà;;

s.eauo 12lü1 66
RuD 

^rnôr.co 
!Íaurlnra_ ?r!L

iaC P.g6- tF - rd: traGtr;.r{Í ÍcÍI EC 0IroI {ríE-ÂDA 

^utEtatcÀç^o: 
Ât t.rÍ

Sccretaria. fvfyiliryl de planejameato c FinançaF Depsrtrlnctrto dc Dívk A
evpautiportcúl-óôiÀ-suzano_sp_Tet.,474s-2008. *o,tt" q

C E R T I F I C A, que revendo os livros e assentamentos arquivados e em
11d.lTgllo desta Municipatidade, verificou constaÍ que HOECí{ST â,lARtON
I9.!9sF!_-q4 _ 

(proprietário) sANoFt UEDLEv ranüÀcÉunôÀ- iib;;CNPJ 10.5E6.595r00í0-92, compromissário do imóver rocarizado na Ruã
Fld.:.Frln9os Papaiz, 413 Vita papaiz, Suzano, Sp, inscrito no Cadastro
lmobiliário desta Preêitura Municipar de suzano, sob o número es0fioda,
NADA DEVE com os cofres municipais referenle aã iÉfU e taxas ,n.r"" 

"r" "presente data. A presente certidão é váíida por um pra;ode oo tsossãnàltásapós sua emissão- Fica ressarvado o direito da preieÍíúra Munieipal{à s.iz;;;exigir a qualquer tempo os. débitos que vênham á sei apuraoos. o referido éverdade e dá fé, Eu, Mnícius Calamari 
- d(fftei e conferi áPresente. ---r:-----1

,cónncoronol



1603/2020 Poítd do Cidadâo
Nio é rcce$lrto rügirrr o CpF/CNPJ, b.*. drúrr tô[Goê. hs.riÉo C.drínl oü o Códgo R.dlzido

üt Fls

Prefeitun Municip{ {g srrzqp6
E§TADoDE sÃoPAULo

SECRETARIA MUMCIPAL DE PLAI\IE'ÁMENTO E FINÁNÇÂS

cpnrmÃo NEcArrvÀ DE TRTBUTos uonrrúnros
.l lT,retada Mrrdcipar de plaoejanenro e Finanças da prefeitura do Município de suzano, usando dasatibuições que lhe são conferi&s por tri;

Dados do C&tÍihüiDb

NOME: SÂNORMEDLEYFÂRMACEUIICALTDA
CPF/CNPJ: 10.588.59510010-92

Dad6 d8 .{píÊsa

Inscrição Mrmicipal:

Código Reduzido:

Endereço:

0ümmm04%2S
(x3050

RUA CONDE DOMINGOS pApAtZ 4t3 - JÁ.RDM NAXAL Suzano_Sp

cERTIFIcA'constanosessentarr€ntosdocadâshoMobiliários"IrrADADEVE,,comrcferêociaaTaxa
dc Licença e Tributos Municipais. - 

- -;

A pÍesent€ ceÍtidão é válida or '/p,"r.i;-ü,-iiü;'JffiHf"ffiffi:àffi 
H ffi* Fica Ressarvado o direito da

Emitida em: I6/O3D02O t3:38.4O
Válida aÉ o üa; I5/OSÍ2U20

Código de eonrole da cntidâo: 6995DóCBOEOD5SEBID9E
Certidão emitida em conformidade com o DííÍqo n" 76771,200g, em 07[3/200g.

ilffiffi,ffffi* coodicioda à veÍifi'ção', ; 
"h," 

;rto, aa rmret, ooendcrço

§e{retaria Municipal de planEm€ o e FiDarys
Av. Paulo portcla, 0.210 - suze - Sp - 4l4íZ(trflti74íZíIIt

1 77 22 1 A.g:Wt 
'j,.1,d..i@l*? *,ír,513dt3@7d8a3€2í§r6ísôÍftf56dro€5r/h2d6ô3{Eíé6oSSSO93F,?í4cds796oadr€od€cso-

1tl
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAT]LO

SECRETÀRIA DA FAZENDA E PT,ANE.IAI}IENTO
DELEGACIÂ REGIONÂI, TRIBLTTÁRIA Df GUART'LHOS

PO§TO FISCÁL DE §UZANO

Fls l.r q

EXP-27369/2019

CERTIDÃO NO 162t2019
Á visla do rêquerido e com basê nas informaçõês constantes no expediente
SFP n.".-...............

Em nome de: SANOFI MEDLEY FÀRMACI-]LITICA l.l.llA
Estaberecido/residenre: 

§,Yà§3.X3: 
DoMIN«)s PAPAIZ. 4ll - .rARDlM NATAL -

l.E.: 672.402.420.1'19 Cpl'iCNpJ: 10.588.595,,0010_9? CNAE: lt.2l_ti0l
Râmo de Atúidade : F'abricação de medicamentos alopáticos para uso humano.
INEXISTEM DEB]'TOS FISCAIS RF:I,ATIVO Ao ICMIICMS. IPV.4,. I'rB I (C.ALISA MORTISE DOAÇÔES) E ITCMD INSCRÍTO S NA DÍVIDA AI.IVA ATÉ A DATi\ Dt.t EIvítSSÀ()DES.TE DOCUMENTO. RESSALVA-SE QUE ESTA CER'I'IDÀO NÀO .ABfu\NGII i\ANAI-ISE DE EVENTUAIS DEBITOS DE OT]TROS ESTABIiLECIMENTo (}.II-IAIS} DAEMPRI:SA

4

Posto Fiscal de Suzano

os ter[los da legislação vig(, e
çonltrrnre Portaria CÂ'l' ." 20 do+f,6íi

2l d9 outubro de

ltaí!_e3trÍ grntot

t)9§ ( DO (le 0? 0.1,'t998 )

Finalidade; Contratos e Concorrência pública

2

3

Á presente cenidão só é válida em relaçào ao intcÍessado e dcnrais dados supra-indicados.

Ii;fi;:''* 
t 

'tÍeito 
da FaTsnda do Esrado ej(isir. a quatqu".,"nr[. 

"rtai,os 
rributários quc ycnham ssr

Á CÂRE DR devida. foi recothiday'
Prazo de Validade : oó {seis) me/es-

=l

t
(assinatura- nome. cargo e RC)

ura- nonre. cargo c RC)

I

1
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Consulta Pública ao Cadastro
ICMS

Cadastro de Contribuintes de
ICMS - Cades p

xi

Código de controle da consulta: cb4da458-2e1e_4941_acac_F/8egdo0978e

IE:

CIIPJ:

aloma EmprêsàÍial:

l{ornc Fantâslà:

l{eturê2a Júrídic.:

672.402.420.1t9

10.548.595/0010-92

SANOFI MEDLEY FARMÂCEUTICA LTDA

MEDI.fY FARHACEUNCA LTDA.

Sociedâde EmprêeiÍià Limjtada

lotr..loú.o: RUA COiIOE DOMINGOS pApAIZ

Xo:413
cEP:08.6r3_0lo

ilunkípto: SUZANO

Complêmantoi

SAiTO: ]ÂRDIM NAÍÂL

UF: SP

Sltuaçâo Câdastrrl: Atjvo

ocortÊnctà Fircâl: Ativa 
Datâ da situtç5o câdà3tràl: ozrol2018
posto Fiscàt: pF_lO SUZANO

RGelme d. apunçáo: Irtlffi;*.o,r. ,t*rOo,.o ot

Atlvldadc Econômicr: Fabricáio de medicamêntos atoÉticos pârâ uso humànô

Dât dê crêdGnciâmênto como emis.ôr dê Í{li oafroTrom

Indicador d. Obrigàtort.dâdê dê ttF-ê: Obrjgàronedade Tot.t
Datâ dê Início da Obrigãtoried.dc dê ttF-ê: Ot/O4/2O1_O

Observação: Os dêdos acjma estão bàseados em.informações fornecidas pelos próprios contribuintescadastrados. Não vôtem como certiOa. a" ..ã 
"i"t"á-"-r]itaIãã.oe rato e ae atreito. não são

:n};l*:::"*" ' ne- 
"cl,em a .espon,Àirú"aà uà,i#""a.rivada de operações com

Voltar

Estabelecimento

Endê

Info Com lementares

I nfo NF.e

&

SecÍetariã dã Fazenda do Estado de São *§



PODER JUD!CIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTAOO DE SÃO PAULO

cERTtDÃO ESTADUAL OE DtSTRtBUtÇôES CÍVEtS

2710212020 8570205

FOLHA: 1/1

A Diretoria de serviço Técnico dê rnÍormações cíveis do(â) comarca dê são pauro -Capital, no uso de suas atribuições legâis,

cERTrFrcA e DÁ FÉ que, pesquisando os registros de distÍibuições de pEDrDos DE
fl!!Nch, coNcoRDArAs, REcupERAôoEs JUDrcÃiÀ-É ExrRAJuDrcrArs, ânteriores a2610212020, veriÍicou NADA CONSTAR como réu/requerido/interessado em nome de:

SANOFT i'EDLEy FARITACEUTTCA LTDA, CN'J: 10.588.595/001o-92, conforme indicaÉoconstante do pedido de certidáo..,..*

Esta cêrtidão nâo aponta ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome foipesquisado Íigura como autor (a). São âpontados os feitos com situação em tramitação jácadâstrados no sistema informatizado referêntês a todas as comarcas/Foros Regionais e Distritais doEstado de São Paulo.

A data de inÍormatizaÇão de cada Comârca/Foro pode ser yerificada no ComunicadoSPI n" 2212019.

er a" n""u:ll" 
certidâo considera os feitos distribuídos na 1a lnstância, mesmo que estejam em

Não existe @nexão com qualquer outla base de dados de instituiÉo pública ou com aReceita Federar que veriÍique a ideniidaie do NoúE/RAzÂô socrAL com o cpF/cNpJ. AconÍerência dos dados pessoais fomecidos peto pesfui"aào-e-0" ,"spon"abilidade exclusiva dodeslinatário da cerüdão.

A certidão em nome de pessoa jurídica considera os processos refeÍenles à matriz e àsÍiliais e poderá apontar feitos dê homônimos nâo qurriricaaãs à-m ripos empresariais diferentes donome indicado nâ cêÍtidão (EtRELt, S/C, S/S, epp, üe, UÉiÉóÁj.

Esta certidão só tem vâlidâde mediante assinatura digital.

CERTIDÁO No: 9998894

A autenticidade desta ceíidão poderá ser confirmâda pela intemet no slte do Tribunal de Justiça.

Esta certidão é sem custas

São Paulo, 27 de teveÍeiro de ZO2O

8570205
I

TJSPI \
PEDIDO N': lltilil]]]]I

ry



^tfa ll I^EQI, Gro^?.r^^, 
^JUCESP PROTOCOLO

0.232.870/19{

tilillllilmm
s^rrl:r ilEDr* ie-irrrcpurlcA ."D^

çNP1M:F no 10.588.595/ oooT-g7
, -. -!lRE 35.223.011.117

Fls

3rr ALTERAçÂo E coflsolrDAçÃo Do coÍfrRÂTO §octAt
Felo presentê lnstrumen,

;;'::Jlkl"f i+::il:T"BrorEcHIroLocYsAS,soc,edade
Frênça, uo, R,e de ra *T 

*lt 
"oo 

no zssls-2;;tl-"*' 
reglstrada no Resistro de

do Mrnístério o" ,"r",é1., 
zsooa, inscrrJ-;á]". 

com sede na crdade de parrs,

representada por seu blda 
ccNEutrEr ,"0 io-"*- 

Naclooôl de Pessoâs Jurídicas

administrador,,"*;";;::::;";X#]i:":r:i'.:-::":,tJi"-.'::
cadastm de pessoas r,.,*, o" "*"r"i^']::"^:.: 

no 12'520.114-x ssp/sp, inscrito no
com endereço comercrar ,,-t -iil'":tu1 

da Fazenda csPuuEl *o 
"" irLrrulor-rr,

syrvio de u"eurhe",-;d;hl|:1";;;"'"*,Tor" ," são pauro, 
""1,"""" ,"r".devidamente regístradâ nà Junta comercra, o" a*oi:t::3-ooo, 

cuja procuração foi
s7s.o4o/1s-s, 

"- *.*o 
-r; 

;;',,::::".=oo-0. são pauro cÀJcEsp-) sob no
representando a totatiaacl .de 

11'12'2018 ("sanoll- Elotechnorooyffiá-.*"
LrDA., sociêda* u,,,,,o."," "l; *:.1trJ::"0"0."§"r r.o.-l^*ri"rrrr*
Rua Macedo costa, no ss. râdrm santa eeneur+;;ilTli:,Tjllljl Ii,rJTli;,llsob no 1o'588'5g5/ooot'g7, com seu .rn,.* .o.,",levidamênte arquivãdo na JUcEsp
:::")j::,.11"*irj;llllrz ps*i"a,oõ,;;" a,terar o contrato soc,ar da

1 Tendo em vtsta â presênçâ da sóciâ detentorà disociedade, estando preenchído, destarte, quórurn *":":"J,3::iHr:1ffi1 ::::rl::"":#,fr"i#ff obJeto do presente ,nr,.r"nro, a sócra concordou em
deianeiro o" roori.JrJãil:""J::j"::';Xff,"ro 30, da r-erno ro.roã ae ro
ac€rca das delibêrações 

"-r".., aqui pactuadas. 
zaçâo de uma reunlão de sócias

2' Inlcialmêntê, em vlrtude da de,hrâÉo aprovada perà sócra da socredade napresentê dâta, por meio da gual 
" "0.f" oatuârízação/rerif,cação à reêÉncia 

"o "n."."_i] "JITJL,}J*ãfff J:urbano e edlflca6o), â sócla ÍEsolve aprovôr a nêce6sárlendereço sue @nsta no Resistro oo rmóver a-o-*L*:":f"r ffi":);,ilrr:

t,

=oC
§7

q





Ru

presêntêmente ocupado pela sede da Sociedade, para que passe â constar ao lnvés (a)
da Rua Macedo Costa, no ssr-l.ar-CiÍn Santa Genêbra, CEp 13080-190, a (b) Rua Estáclo
de Sá, no 1,144, lardim San6 ôqnêbra - 1a Gleba, CEp 13OAO-010, ambos na cidade de
Campinas, Estado de São Paulo.

4' Adlcionalmente, decide a sócia que o estab€lecimento da socledâde âtualmente
localizado na ctdade de suzâno, &do de sâo paulo, na Ruâ conde Domingos papaiz, no
413, Jardim Natal, cEp 08613-901, inscrito no cNpJ/MF sob no 10,588.595/OO1o-g2,
NIRE (JUcEsP) 35.905.654.268, sení elevado à condrção de sêde (matriz), ao passo que
o estabelêcimento locallzado na cidade de campinas, Estado de são paulo, na Rua
Estácro de sá, no 1,144, Jardlm santa Genebra - la Gleba, cEp 13ogo-010, inscrrto no
cNPl/MF sob no 10.588'595/ooo7-97, NIRE (lucEsp) 3s,223.011.117, pac.ârá
doravante à condlção de flllal, conforme lacultado pêlo Âto Declarôtório Executivo da
Receita Federal do Brastl no 34. dâtado de 23.9.2007.

5' Em decorÉncia das deliberações aclma adotadas, os dados consolldados da sêde
(matriz) e da cttada lllal passârão a ser (a) a sede (mâtriz) está localizada na cidadê de
suzano, Estado de são pauro, na Ruâ conde Domhgos paparz, no 413, lardim Natar,
cEP 08613-901, lnscrita no ct{pllMF sob no 1o.s88,s95/oo1o-92, NIRE (lucEsp)
35.223.011.117; e (b) a fi[al está localizada na cidade de campinas, Estado de são
Pâulo, na Rua Estácio de sá, no 1.144, Jardim santa Geaebra - 1a Greba, cEp 13ogo-
010, inscrita no CNPJ/MF sob no 10.s98.59s/ooo7-97, NIRE (lucEsp) 3s.9os.6g.268.

6. Diante das deuberaçôes acimã, a única sócia í€§orve ôrtêrar a redação da cráusula
la do Contrâto Soclal da Sociedade, que passará a vigorar como segue:

'DEXOHTilAçÃo socr^L slDE E EtLArS

CÉusula 1.. A sociedade empresárla limitada opere sob a dênominaç5o
soclal de SAt{OFl IEDLãY FARlllAClI ÍICA LTDA., constituHâ no Brasil,
com sede na cidade de Suzanô, Estado de são pôulo, na Rua Conde
Domlngos Papaiz. no 413, lardim Natal - CEp 0g613-901, podendo
operar e fechar filiais e/ou quaisguêr estabelecimentos no grasll
extêrlor, bcm como mudâr sua sede, mcdiante dclibêrâção de sua

abrir,

Fls4

3. Além disso, a únlca sócia dêcide alterar o endêreço da filial, ahlalmente locallzada
na cidade de suzano, Hâdo de são paulo, na Rua condê de Domingos papaiz. no 413r
casa 14, sôla 2, lardlm Natal, cEP 08613-901 para a Rua conde dê Domlngos papaiz, no
413, Jardtm Natal, CEp 08613-901, na mesma ctdade e Estado.

&
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observadâs âs dispo6lçõ6 legâis vigcntes,

Prrtgnío 1o. êa:fiEáis da Sodedade est& locallzadas rlos seguintes
endercços: :.. :. -

(l) Rua Hácio de Sá, no 1.490
lardim Santa Genebra - CEP 1.3080-010
Cidadê de Campinas - Estado de S5o Paulo
CNPyMF no 10.588.595/0003-63
NrRE (JUCESP) 35.903.7s1.771

(il) Rodovla CoÍoÍld PM Í{êlson Trâncfiest, no 1,730, módulo 17
cÊP 06696-110
Cidade de ltapêvi - Estado de São Paulo
Ci|PJ/MF no 10.588.595/000r-00
NIRE (]UCESP) 3s.9(X.719.293

(iii) Polo de Desenvolvhento Econômic! JK, Lote 09,
Conjunto 6 - Trêcho 5, PaÊe B - CEp 72549-550,
Cidade de Santa tlaria - Distrtto Federal
CNPI/[||F no 10.588.595/0008-78

(iv) Avenida lulia Gaiollt, no 740
T3O0, PaÊe M
Água Chata - CEP 07251-500
Cldâde de Guarulhos - Estado dê São Paulo
CNPYI,IF no 10.588.595/0009-59
NrRE (JUCESP) 35.904.937.355

(v) Estrôde da Cruz Grande, no 1.700, parte 28
cEP 13290-000,
Cidade de Louveira - Estado Ílc São paulo

CNPJ/MF no 10.588.595/001r-73
NrRE (IUCESP) 35.905.5t.241

(vi) Avenlda Naçõês Unidas, no 14.401, srta 9.03,
Condomínio Parque da Cldade, Chácerô Santo Antônlo
CEP 0479/í-000
Cidade de São Paulo - Estado de São paulo
CNPJ/MF ÍP 10.58E.595/o012-54
NIRE (JUCESP) 35.905.654.250

Tendo em vlsta as deliberações ôcima, a sócla declde não apenas alterar

(vii) Rua Estádo dê Sá, Í!o l.lrtí,
lardlm Santa Genebra - lâ clêba - CEp 13OgO-010
Cidade de Cãmpinas - Hado de São pâuto
CNPJ/MF no 10.588.59s/0o07-97
NrRE (JtrCESP) 35.905.654.268-
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da Cláusula la do Contrato Social, ma§ também mnsolldá-lo, o qual, devidamente

adâptado, passará a vigorar n3.ínt?grã com â seguinte nova redaÉo:

*CONTRATO SOCIAL DA

SAilOTI HEDLEY FARüÂCÊUTICÀ LÍDA.

DEírOr{ü{ÀçÃO SOCTAL SEDE E ErLr nt

Cláurula 1e. A soc{edade empresárla limitada opeÊ sob a denominação social dÊ

SAtlOEl I{EDLEY FAnHACÊUÍICA LTDA., constituída no Brasil, com sede na cidade de

Suzano. Estado de São Paulo, nô Rua Conde Domingos Papaiz, no 413, lardim Natal -
CEP 08513-901, podêndo abrir, operar e fechar filiais e/ou quaisquêr êstãbelecimentos

no Brasil e no exterior, bem como mudar sua sede, mediante deliberação de sua sôcia,

observadas as disposições legais vigentes,

P.rágÍafo 10. As fillais da Sociedadê estão locallzadas nos seguintes endereços:

(i) Rua Estácio de Sá, no 1.490

Jardim Santa Genêbrâ - CEP 13080-010

Cidade de Camplnas - Estãdo de São Paulo

CNPI/MF no 10.588.595/0903-63

NIRE (JUCESP) 35.903.7 5t.77 t

(li) Rodovia Coron€l PM ,{elson Tranchesl, no 1.730, m&ulo 17

cEP 06696-110

cidâde de ltapevi - Estado de são Paulo

CNPI/MF no 10.588. 595/O0O1-00

NIRE (JUCESP) 35.904.719.293

(lii) Polo dê Desênvolvimento Econômico lK, Lote 09

conjunto 6 - Trecho 5, Parte B - cEP 72549-550

Cidade de Santa Maria - Distrito Fêdêrâl

cNPl/MF no 10.588.595/0008-78

(iY) Avênida luliô Gâiolll, no 74O

T30O, Parte M

Água Chata - CÉP O725O-27a
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Cidade de Guarulhos - Estado de São Paulo

CNPJ/MF no 10. 588.595/0009-.59

NrRE (JUCESP) 35.904.937.355 .-

(v) Hrada da Cruz Grande, no 1.700, Parte 28
cEP 13290-000

Cldadê de Louveira - Estado de São Paulo

CNPJ/MF no 1O.588.595/0011-73

NrRE (JUCESP) 35.905.654.241

(vii) Rua Estáclo de Sá, no 1.144

lardim Santâ Genêbra - la Gleba - CEP 13080-180
Cidade dê Câmplnas - Estado de São Paulo

CNPI/MF no 10.588. 595/OOO7 -97

NIRE (JUCESP) 35.905.654.268

Parógr.ío 20. As filiais têm, cada gual, um câpitãl destacado de Rg 4.OOO,OO

(quatro mil reals).

DURAçÃO

Cláurula 2.. A Sociedade tem duração por tempo indeterminado.

OB'ETO SOCIAL

a) o pr(rcessâmento. a industrializôCo, a produção/fabrlcação, manipulâção e
transformaçáo de produtos para fins fiarmacêuticos de uso humano e/ou veterinário, com
ou sem controle especial, oletéticos, edulcorantês, cosméticos, de higiene ffiê,

(vl) Avenida Nações Unldas, no 14.401, sah 9.03
Condomínlo Parque da Cldade, Chácara Sânto Antônio
CEP 0479rF000

Odade de São Paulo - Estado de São Paulo

C!{PJIMF no 10.588.595/0012.54
NrRE (TUCESP) 35.905.654,250

Cláusula 3.. A Sociedade tem por objeto:
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produtos corrêlatos paÉ fins farmacêutico§ de uso humano, ou sêja, Produtos para a

saúde em geral, saneantes, -éomlssanitiirios, produto§ alimentícios ê bebidas em gerill,

produtos vetêrlnários' odonto-lólicp3, de proteção à saúde e correlatos;

b) a comercialização, a distribulção, a armazênagem' a expedição, o transporte

rodoviário de produtos próprios ou de terceiros, a lmportação e a exportação, por contâ

própria ou de têrceircs, de: b.1) produtoe químl€os de composição orgânica e inorgânica,

natural ou sintética, para ffns farmacêuticos de uso humano, com ou sem @ntrcle

especial, quêr como matériâs primas quer como produtos intermediárlos quer como

pÍodutos acabados; b.2) produtos alimêntícios ê seu§ prepanados. de hlgaene, cosméücos

e perfume e llmpeza pe§soâl, domissânitários, fitossanltários, icossanitários e

hospltalar6, quêr como matérias primas quer como produtos intermediários gueÍ como

produtos acâbados; b.3) rle produtos cotrêlatos/Produtos para saúde para fins

farmâcêuticos de uso humano, ou seja, produtos para a saúde em geral; ê b.4) produtÔs

farmacêuticos em geral, olet&icos, edulcorantes, cosméticos, saneantês, bêbidâs em

gêral, produtos veterinárlos, odontológicos, dê proteção à saúde e cotrelato§, artlgos de

vestuário em geral para proteção à saúde;

c) a promoção de vendas de produtos junto à comunidade médlca, medlante o

planeiamento de câmpanhãs e a realização de açôes dê markêting direto ou lndireto;

d) a estimulação, a promoção, a assistênciã e a realização de estudos e pesquisas de

qualquer naturcza, rêlaclonadas ou não com suãs atividâdes sociais, obJêtlvando a

modiÍicação e o aperfeiçoamento das aplicações já existentes e a de§cobertâ e

desenvolvimento de produtos, processos e aplicações;

e) a prêstâção dê servlços parâ terceiros pertinente§ à fabrlcação, comercialização,

assêssoramento e, de lnformações gêrais, técnlcas e científrcas relativas à§ atlvldadês

mencionadas acima, aos profissionals da área, ao consumidor e ao público em geral, bem

como promoção aos referidos produtos;

') 
distribuição, aÍ?nãzenagem, expedição e fian§portê de material de promoção, por

conta pópriâ e de terceiros, bem como a edição e ã distribuição de iolhetos, revistas,

álbuns e as publicaçôes em geral, de carátêr técnlao ou clêntífico;

9) a participação êm todo e qualquer ato, aconteclmênto, nêgócio e atividade que seja

necessário para a realização de pesquisa e dêsenvolvimento de produtos Fâ ticcs
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para uso humanol

i) a prestação de serviços de natureza técnica, comercial, administratlva e científica e

de análise e processamento de dados, relacionados ou não com suas atlvldades sociais;

J) pr€stação de servlçG de laboratório analÍtlco em saúde, de equlvalência

farmacêutica e de provedor de ensalo de proficlênciâ;

l) a produção, comerclallzação, importaçtlo e exportação, por conta proprla ou de
terceiros, de máquinas, êquipamentos e ferramentas relaclonadas ou não com o obieto
dê suas atividades sociais;

m ) o comércio, pesqulsâ, desenvolvimento, lmportâção ê exportação dê produtos
prúprlos oü de tercelros, na forma de produtos acabados ou de suas partes, pôrô

utilização na saÚde humana, anlmal e na agricultura, bem como aparelhos e

instrumentos para apllcação nestas áreas;

n) a prestação de servlços rêlativos ao gerenclâmênto, âssessorla e consultorlã em

campanhas de vacinação e dlvulgação educatlva sobre vacinaçãoi

p) a partlclpâção, na gualidade de sóctà ou aclonista, no capital de outras sociedades,
mesmo que de outros setores econômlcos, mediante a aplicação de recursos póprlos. de
sócia ou de inentivo6 fiscâis.

Cláuault 4t. O capltal soclal da Sociêdade, totalmêntê subscrito e integralizado êm
moeda corrente nacional e/ou em bens, é de R$ 4.139.543.237,00 (quatro bílhõês, cento
e trlnta e nove mllhões, qulnhêntos e quarenta e tnês mil. duzentos e trinta e sete reals),
dlvidido em 4.139.543.237 (quatro bilhões, c€nto e trlnta e nove milhões, quin e

o

I

h) o bênêficiamento, pârã. têrçelios, de produtos obreto de suas atlvidades soclâls e

corrêlatos;

o) a rêpnesentâção, por qualquer Íorma, dê outras empFesas, naclonâis ou

estrangeiras, e a prestação de quaisquer servlços rêlacionados com o objeto social desta

soclêdrdê; e

cAPfÍAL SOCTAL E qUOTAS
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quarenta e três mir, duzentas e trinta ê sête) quotâs, com valor nominar de Rg 1,oo (um
rêal) cada, As quotas actma lúeriCqs estão distribuídas da seguínte forma:

Sócia to dc qqotâ.
Sanofl Biotechnology

sAs 4.t39.543.237 4. 139.543.237,00

4,139.543.237 4.139.543.237,00

ParágnÍo 10. Conforme prcvisto no arügo 1.052 da Lei 10.046120O2 ("Códioo Civit,), a
r€sponsabilldâde de cãda sóclo é restrlta ao valor de suas quotàs, mas todos respondem
solldariamente pêla integrallzação do capital socià|.

P.rag.lb 20. As quotas são rndrvisíveis e a cada quota *rresponde um (1) voto nas
deliberações socials.

Perágr.fo 30. Integralzâdâs âs quotas, o caprtar sociar poderá sêr aumentado,
observãdo o drrerto de preferêncra dâ sócra parà parHcrpar do aumento, na proporção das
quotas que sêJa titular. Aplicam-se as regEts previstas na cláusula 5a deste contrato
Social à cessâo do dirclto de prefeÉncia.

Parágr.fo 40. Nos termos do artigo 1.033, IV, do código civir, a sócia sano/fi
Blotachnolory sA§ se compromête a recompor I prurarrdâde de sócios da socredade
em até 180 (cento e oitênta) dias contados de 31 de outubro dê 2018_

rnexsr=nÊtcrA E cEssÃo DE euorAs

oáuôut.5'. Na hrpótesê de quarquer dã(s) sócra(s) deseJar ceder ou tÊnsfêrrr a
totâlidade ou parte de suas quotas a um terceiro interessado, ela ffcaná obrigada a dar
prefeÉncla por escrtto à(s) sócla(s) remanescentes(s) gue terá(ão) o dtreito de comprar
dírêtamente as quotâs. ou lndicâr terrêlro(s) para tanto, nâ proporção da par cipâção
que então detiver(em) no capital social, nos termos e condlções da oferta de compra do
tercêiro lntêrcssâdo. A sócia htêressâdô deverá exercer sêu dlreito de preferência para
comprar as quotas ofertadas dêntro de 30 (trlnta) dias contados do dia do receblmento
da comunicâção escrÍb refer€nte à posslbilidade de exercído do dlrEtto de prefeéncla.
Após o transcur'o desse período, sem o exer.ício do direito de prefeÉncia, as quotas
poderão ser cêdldas e transferidas para o tercelro inter€ssado, observadas, no mínimo,
as mesmas condlç:oes conHdas na oferta feitâ antêrlormênte.

I

Valor

TOTAL

N
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lonrnrsruçÂo E REpREsGillaçÃo

Cláusul. 6r. A Sociedade é admintstrada ê representada por até 4 (quatÍo)
admlnistrêdores, rêsidentes no país, os quâis poderão ser não-sócios da sociedade, dos
quâis 1 (um) Diretor Gerar, 1 (um) Drretor Frnanceiro e 2 (dois) Diretores sem
Designação Especif,ca, nomeados nas Dtsposlções Tránsitórias deste contrato social, por
deÍiberâção das sócias, na forma da lel.

os Diretores tomarão posse atÊvés da assinatura do instrumento de alteração contratual
que os eleger e flcarão lncumbldos de desempenhar suas funçôes na socledade por prazo
ind€terminâdo, @endo ser subsfltuidos a qualquer momento,
sócia(s) representando a maioria do capltrl sociâ|.

por deliberação de

os Diretores têm ampros e gerais poderes pâra a adminrstração e rcpr€sentação da
sociedade, bem como para o uso da denominação social, representando a socledade em
todos os atos, ativa ou passivamente, em juízo ou fora del€, pêrante tercerros, quarsquer
repartiçõês públicas, autoridades munlclpals, estôduais e federais, inclusivê perânte â
sêcretaria da Receítâ Federal do Brastl, o Bônco central do Brasil e a ANVISÀ - Agência
Naclonal de vÍgiláncia sanitária/Mtntstério da saúde, observado, porém, o dísposto nos
pâÉ9rafios abaaxo.

PtágraÍo 10. Exceçâo feita ao disposto nos panígrafos 20 ê 30 abarxo, cabeÉ a
quâlquer Dlretor ou aos procuradores leg6lmênte constltuídos, aglndo con untamente ou
sêpãradamente conforme previsto no rêspe(tvo instrumento de procuraÉo, a prática de
todos os atos necessários ou conveniêntes à admlnlstrâção ê rêprcsêntação da
sociedade, incluindo a assinatura de contEtos, cartas e documentos, mêsmo que
lmportêm em responsabÍlldade ou obrigação dô soeledadê; a assunção dê obrtgâçô6 por
meio de contratos ou instrumentos, a*slnatura dê propostas ou contrãtos dê abertura de
contas banciírias, movlmefltâção de contas bancárias, reuradas mediantê reclbo,
autorização de débitos, transfêrências ê pâgâmentos, por meio de cârtas ou
eletronlcamente; emissão. aceite, sãque ou endosso de cheques, notas promlssóriàs,
duplicatas, letras de câmbio ou quaisquer outros tÍtulos de crédlto em geral, âsstnâturâ
de pedidos de lrcença de importação e exportagão, termos de responsábilrdade, de
certiflcados de cobertura camblal e de contrôtos de compra e vendâ de moeda

adia

de

estrangêira; contrâtação de empréstimos e/ou financiâmentos, inclusive
sobre contratos de cámblo, a m#lo e longo prazos e contratação de
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defiyaüvos e, ainda, a transferência de fundos entrê contas correntes de titularidade da

socledade e/ou a rêalização de. pSgamentos para empr,esas do mesmo grupo econômico

ao qual a Sociedade pêrtence, seq: qualquer limlte de valor.

Parágrefo 2o, A prática dos seguints atos compete sempre ao Diretor Gerãl e ao

Di.êtor Financeiro, aglndo conJuntamente, m€diantê a autorlzôção prévia e por escrito

das sócias representando â maioria absoluta do capltal social, ressalvadas as matérlas

indicadas no item 'd' abalxo, gara as quais será necessária apmvaçâo de sócias

representândor pelo menos, 75% (sêtenta e clnco por cento) do capitãl social;

autorização e aprovação que podeêo ser manifestadas por ata, carta, e*mail, telêgrama

ou fac-símile endereçado à Socledade:

(a) aguisição, alienação, hipotecê ou oneração de bens imóveis da Sociedâdê;

{b) estabeleclmento de caução, concessão de aval ou fiança, constltuição de penhor ou

oneração de bens móveis da Sociêdade, ou, ainda, outorga de qualquer outra forma de
garântia em nome da Sociedade, em montante superior a R$ 100.000,00 (cem mil reals);

(c) constituição, dissolução ou liquidação de subsidiárias, bem como a aqui§ção.

alienação ou oneração de participações em outras sociedades ou negócios; e

(d) pníUca de atos qu€ impllquem a cisão, irsão, incorporação ou dissoluç5o da

Sociedade.

Parágrrfo 30. A pnitica dos seguints atos compête a gualguer Diretor ê/ou procurador

legalmente constituído, ôglndo s€mpre em conjunto com o Diretor Geral ou com o Diretor

Finônceiro:

(a) aguísição ou alienação de bêns móveis da Sociedade, independêntem€ntê dos

valores envolvidos;

(c) com exceção das rêgras indicâdas nesta Cláusula e seus parágrafos, a assunção de
qualquer obrigação de valor individual ou superior a R$ 20.000.O00,00 (vinte de

(b) estabeleclmento de cauÉo, concessão de aval ou fiança, constituição dê penhor ou

onêração de bens móveis da Sociedade, ou, ainda, outorga de qualquer outra forma de

garantia êm nome da Sociedade, até um montante de R$ 100.000,00 (cem mil r€ais);

e
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(r) pe la assinaturâ lsolada do Diretor Geral ou do Diretor Financeiro, ou, ainda, pela
assinatu ra conjunta quãisquer 2 (dols) Dlretorês, para: endossar cheques, uaicamentepara depóstto êm conta bâncárla dô sodêdade; sollcitâr saldos, extftrtos de contas erequisitar talões de cheques para uso da Sociedade, perànte estabelêcimentos bancáriosem que a Soclêdade sejâ conentista; receber qualsguer importâncias devidas àSociedade para depóslto exclusivo na conta da mesma, asslnando recibos e danclogultação; emitir e aceltaí duplicatas; descontar e caucionar dupllcatãs êxcluslvamente

bancárta dupllcatas, propostâs e borderôs; assinar

asslnatura conJunta de quaisquer 2 (dois) àiretores, e atÉ o varor de Rg 20.0o0.00o,0o
(vinte mllhões dê rêals) pgr gperação, pãra: movimentâr contas bancárias, fazer
retrradas mediante reclbos, qutorl:àr débitos, transferências e pagamentos, por meio de
cartas ou eretronicamente j "enittir, 

aceitar, sacar ou endossar chegues, notas
promissórias, dup[caEs, retras de câmbro ou quaisquer outros títuros de crédito emgeral; assrnar contratos banairios; assinar pedidos de ricênça de hportação e
exportâção, têrmos dê responsabildade, ceÊificados de cob€rtura cambiar e/ou contratos
de compra ê venda de moeda estrangeira; enfim, praticar todos o5 atos gue forem
necessiirios dentro do limite retro-mencionado ;

(S) pela asslnatura isolada do Dlretor Geral ou do Dlretor Flnancelro, ou, aindâ, pela
assinaturâ conJunta de qualsquer 2 (dols) Dlretores, para a realização de transfêÉncia defundos entre contas corTentes de ,turaídade da socredade ou a rearzaso depâgâmentos para emprêsas do mesmo grupo êconômico ao quar a sodedade pêrten@,
sem limitação de valor;

(h) pela âssnaturâ isolada do Dir€tor Gerôl ou do Dirctor Flnancelro, ou, alnda, pelas
assínatura conJunta de quaísquer 2 (dois) Diretores, para a contratação de emprésümos
ê/ou frnanciamentos, rncrusrve adiantamentos sobre contratos de câmbio, a médro elongo prôzos, e para contÍirtar operases de deriva,vos até o valor de Rg
100,00O.0O0,0O (cêm m hô€s de reats);

(i) pelã assinatura lsolada do Dlretor G€ral ou do Dtretor Financelro, ou, âlnda, pela
ãssinatura conJunta de quarsquer 2 (dors) Drretores, para a contratâção de empÉstimos
ey'ou financiamento., incrusive adiàntamentos sobre coÍrtrâtos de câmbro, a médro e
longo prazos, e para contratar operações de derrvativos até o varor de Rg 5o.ooo,0oo,oo
(clnquenta milhõês de reats);

a correspondêncla da Sociedade dlrig lda a bancos, fornêcendo instruçôes sobre los,

t

para depóslto; entregar para cobrança
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autorlzando abâtimentos, dêscontos, prorrogações de venclmentos, ordeBs de
pagamento' protêstos e o qus -mí: precrso for; assinar côÊô§, r€presentar a socledade
em processos de licitação púbttca Ftirtinentes a seMços ou @mpEls de qualquer órgão da
administração tllreta, autarqüià, funaaçso pública, empresa públtca ey'ou sociedade de
êconomia mlsta, no âmbito federal, êstâdual e municipal ou do Distrito Federal;
reprêsentar a sociedade perante a lustiçr do Trabalho, Ministério do Trabalho (DRTs).
slndlcâtos, rcpartiçôes públlcas, autarquias, sociedâdes de êconomia mlsta,
concessionárlas dê servlço público, autorrdades alfândegárias, Empresa Braslleira de
correros e Terégrafos, entidades de classe, hsütuições flnanerras e/ou Banco cêntrar do
Brasil; e

(k) pela assinatura isolãda do Dir€tor Gerôl ou do Drretor Frnânceiro para outorga de
procurações, observado o dtsposto no parágrafo 5o abalxo.

PrrágraÍo so. As procuraçôes outorgadas em nome da sociêdade, além de
mencionarem expfessamente os podere' confierrdos, deverão, com exceção daqueras
para nns judrciais, @nter um periodo de varidade rhrtâdo, o substaberecrmenb de
procuraçâo com poderes 'ad neEofla" é prolbldo, exceto no câso de procuração para
representação ou credenciamento da Socledâde em llcitaçõ6 públlcas.

P'rágreío 6o. É vedada, sendo nura de preno drreito em reração à sociedadê, a pÉHca
de qualquer ôto por Diretor ou pÍocurador const tuído em nome da sociedade, bem como
por qualquer outra pe§soa llgada à socledade, em operaçôe estranhas ao objeto soclal.

EXERCÍGIO SOGIAL

cláusula 7e. o exercíclo sodar coincidrrá .om o ano carendário, inidando em 10 de
,aneiro e termrnando em 31 de dezembm de cada ano, ocasrão em que serão eraborôdos
o lnventárlo, o balanço patrlmonial e o balanço de resultado econômlco da sociêdade.

Parágnfo 10. A(s) socta(s) podení(ão) dectdir sobre o levantamento de balancets
referentes a períodos menores do guê o exercíclo soclal, a qualquer tempo, (a) para
finalidadê dê âpurar ou dlstrtbuir luclos, ou (b) para quâlquer outra flnalidãde.

Parágr.Ío 20. A Sociedade desunani os lucÍos segundo dectsão dà(s) sfua(s) e esta(s)
terá(ão) direi to de recebêr uma participação nos re§ultados da Sodedade p
à(s) respectiva(s) paÊidpação(ões) no capital soctâ|. Â(s) srjcta(s) podeni(ão) tnar
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a criação de fundos dê reservôs e quotas de provlsão.

Parágreío 10- se em vrÊudê de guaisquer d6ses eventos houver nece§srdadê de
reconstrturção do númêro mínrmo de duas sócias, à sócia remanescente fica dêsde ,áassegurado o direito de píoceder a êssa reconstiBrção atrâvés de indicação dê tercêira
pessoa para rngres§ar na sociêdâde, dentfo do prazo de lgo (cento e oitenta) dras
contados da data do evento.

Parágr.fo 30. A Sociedade podeÉ-pagar ou crcditar juros lndividualmente à(s) socia(s),
a tÍtulo de remuneração ao câprtai dnaprio, observâdos os crrtérros e [mrtes regãrs.

uct usÃo, RÊTTRADÀ FALlcmEÍüTo, ret Êxcre E DtssExsÃo

SllsruL tt. A excrusão, retirada ou a f;arêncra de sócias, bem como evenfual dissensão
entre eras, não drssorvêrá a socredade. a quar continuará com a(s) sócia(s)
remanescente(s), que podení(ão) adquirlr, ou lndlcar terceiro para adquirir, as guotas da
sócia retrrante ou faritta, observando-se o drsposto na cráusura sã acrma e, com reração
ao preço das quotas, o sêü varor patrrmonrar contáb[, calcurado com base no baranço
especial reêrido no parágrafu 3" abaixo.

Prrágraío 20. A sócia que deseJar se retirar da sociedade deverá. com antêcedência
mínimã de 60 (sessenta) dias, no.f,car a(s) socia(s) remanescentê(s) de seu propósrto.

P'Égr!ío 30' Nos casos em que a socredade se rêsorver em rêração a uma sócia, o
valor dê sua(s) quota(s). consrderada(s) pelo montãnte efutivamente rearrzado, riquidâr-
se-á com base na situâção patrimoniar contábfl da socíedade, à data da ,esorução,
verificada em baranço especiarmentê revantâdo, no prazo de até 30 (trrnta) dras,
obedecidos os prlncíplos contábels em vlgor, os eventuars haveres da sócla, conforme
apurado no baranço especiâr, devidamente aprovado pêra(s) sociâ(s) remanescentes,
serão pagos em drnheiro dentro dos segurntês prazo. e condrções: 10% (dez por cento)
60 (sessênta dias) após a data da Íêsorução e o sâldo em 18 (dêzoito) parceras iguar§,
sucessrvas e mensais, vencendo-se a primeira parcera 30 (trinta) drãs após o pagamento
dos 109ô (dez por cento) rnidars. ffiando na época em vrgor argum índice de atuanzação
dos valores de obrlgações pecuniárias pâra compensar efeltos lnf,acionário§, este índlce
seÉ apllcado aos pagamentos, nô menor perlodlcldade permtHda por lel.

0
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DISSOLUçÃO E LÍQUIDAçÃO

cláucula 9t. A dissoluÉo' e7-ai liquidação da sociedade sená feita em estrita
conformidade com os procedimentos previstos em lei. No caso de llquldação da
sociedadê, será liquidante a pessoa designada pela sócia representando a maloria do
capital social. os bens dô sociêdade sêrão utilizâdos para quitar suas obrlgaçõês e o
saldo, se houver, será distrlbuído para a sócia, na mesma proporção do número de
quotas possuir.

cláocula 10. o presente contrato social poderá sêr total ou parcialmentê alterado por
decisão da sócia representando, pelo menos, 75go (setenta e cinco por cento) do capltal
social, ainda gue o documento de altêrãçâo só contenha a assinatura destôs, s€ndo lícita
a exclusão de qualquer sócra, por justa causâ, por deliberação da(s) sócia(s)
reprêsentando a maloria do capital soctal, na forma dã lei.

Parágruío Úrico. con8guram Justa câusa para os fins de exclusão de sócra(s), os
seguintes eventos: (t) perda do espÍrito sociétário; (il) práflca de qualquer atividadê que
prejudiquê a imagem da sociedade; (ili) inobservância das deliberações da sociedade; e
(iv) concorrêncla desleal à Sociedade.

RÊuÍüÃo DE SÓCrA(S)

Gláusula 11. Deverá ser rêôlrzâda anuãlmente, nos 4 (quatro) primeiros mese§
seguintês ao tÉrmino do exercício sociâ|, reunião ordlnária de sríala(s) para a finalidade
dê tomár as contas dos adminlstradôres e deliberar sobre o bâlanço pâtrimonial ê o de
rcsultado econômico, sendo que referidos documentos devem sêr postos à dlsposição
da(s) sócia(s) antêriormente à realização da reunião. As rêuniões extrêordlnárias
deverão ser realizadas pâra deliberar as matérias exigidas por ler e sêmpre gue
necessiário.

Perágnlo 1ô. As reuniôês dê sócia(s) serâo convocadas por Diretor ou por sócla(s), na
forma da lel, através de ãnúncro ou por e-maír, fac-sÍmüe, carta ou telegrama, contrô
recibo, contendo local, data, horâ e ordem do dia da reunlão. observada a antecêdência
mínima dê 5 (cinco) dias úteis. As formal,dadês de convocação Rcam dispensadas
todês a(s) socia(s) mmparecer à rêunião ou se declarar. por escrito,

ando

ALTER çÕES DO CO|{TRATO SOCIAL

0
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FORO

cláucule 13. Frca ereito o Foro da comarca de camprnas, Hado de são pauro, parô
dlÍimir dúvldas ou controvérsias oriundas do presentê lnstrumento.

Prrágrefo 20. A rêunião se6 diçpànsada quando a(s) srkia(s) decidir(em), por escrito,
sobre a matérta objeto da oraêm aõ ata.

Perágrrfo 3o. o quórum mínimo de instaração de quarquer reunrão de sócia é o de
malorla absolutâ do câpital soclal, admitindo-sê a iepresentação de sócia por procurador.
As reunlões de sócia srão presrdrdas por sócia, ou por s€u procurador, e secretâriâdas
por quem o prêsidênte da reunlão indicar.

P.rágr.Ío 40. As atas de reunlÉío de sócia(s) deverão ser assrnadas pera(s) sócia(s)
presentê à reunião representando, no mínimo, a maiorra nêcessárra para a aprovaçâo da
respectrva deriberação, e revadas a regrstro semprê que pÍoduzrr€m efertos perante
têrceiros, sêndo dlspensado o rêgistro das mesmas êm livros de atas de reunião de
socia(s).

DEI.JBERAçÕES SOCIAIS

Gláurulr 12. euâisquêr deriberações ou questões a s€nem submeHdôs à aprovação
da(s) sócia(s) deverâo ser tomadas pera(s) sricia(s) rêpresentândo, pêro menoÉ, s19ô
(cínquenta e um por cento) do capital soclal, a menos que dê outra forma expressamente
previsto neste Contrâto Social ou na [êl no L0.406|2002.

Prrágnfo únho. A socredade poderá ser transformada em sociedadê anônrma, a
qualguer tempo, dêsde que tar mudança sêjô aprovada pera(s) socia(s) representando,
pelo menos, 51% (cinquênta e um por cento) do capltal social,

a

datá, hora e ordem do dia.
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REGÊICIÂ SUPLETIVA

cráurula 14. os casos ombios oü que não tenham srdo expressamente prevrstos neste
contrato soclal ou no capítulo das soclêdadês umitadas da Lei no 10.406/2002, serão
regrdo,s pelas normas das sociedad€s Anônimas, notadamente pela Lei no 6,404t:Ig76..

orseosrções rRâilsnúRrls

Exercem os cargos de diretorB os sêgulntes administradores não sócios da socledadê:

(a) como Diretor Geml, o Sr. pllrs STEPHAX HORIISTEIT, suíço, casado,
farmacêutico, portador da cédura de Identidade para Estrangeiros Rr{E no G112308-6,
inscrito no GPF/MF sob no 232,729.399-51, residente e domlciliado na cidade de são
Paulo, Estado de são pauro, com endereço comerciar nâ cidade de são paulo, e Éstado de
sâo Paulo, Avenrda das Nações unidas, no 14.401, complexo pargue da cidadê, Torre
sucuplra, 50 (quinto) ao 13o (déclmo terceiro) andares, chácara santo Ant6nio, cEp
04794-000;

(b) como Diretor Frnanceim, o sr. RrcARDo BAR.*E, brasireiro, casado,
admlnlstrador de empresas, portador da cáJula de Identidadê RG no 12.520.114_x
ssP/sP, inscrito no cpF/MF sob no 126.g95.208-77, reídente e domiciriado na cidade de
são Pauro, Estado de são pauro, com endereço comerciar na cidade de sâo pauro, e
Estado de São paulo, Av€nlda das Nações Unidas, no 14.401, Complêxo parquê da
cldade, Torre sucupira, so (quinto) ao 13o (décimo tercerro) andares, chácara santo
Antônio, CEP 04794-OOO.,

E por est,r assrm Jus-t ê conffiada, a sócia rcina o pr€sente rnstrumênto em 3 (trjês)
vias de igual teor e forma, na pnesença das duas (2) testemunhas abcixo aslnadas.

CamPlnas, 22 de ranelm de 2019.

(Hglna de assinab//,s a *gutr)

4
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(Páglna de assinatu,as da --32?- -Arte',ção de contrato sociar da *nofr r,redrey
FarmacêutÍca Lda, reatizada gà?Z'de janetro de 21lg)

SAí{OEI BIOTECHIIOLOGY SAS

P.p.

Ricardo Barone

Testemunhas

1 2,

Nomê:

RGr

RamosNome

RG:
0€ sq§A

cPF.3Eí,3015{877
RG: i17.285. í 8S9 SSFISP

129.798/19-8r-r

RGr 5o.0tl50r{ SSP/SP
Ctr rl$.556ó5E-43

lllIrrlilmml
11isr28g )

o
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JIJCESP

Eu' RlcARDo BARoNE' DoÍta{,o-r- q1 ctrula de ldenüdad e no 12.s2o.11+x ssptsp, inscÍito no cadastro depessoas Físicas - cpF sob n reo.áós.z-osiz,;; qi]';iiÃ;" a. tit Ài il; ;-HpdÀáret têsat da empresãsANoFr MEDLEY rRnuecÊNnce iróÃ- óÊôüHõ'ãL, "*;; o* íÉsriãeGôluENro situado no(a)Rua conde Dominsos paoeiz, 413rJaroi- ú-t"isll ü:19, sF".oe6ig-90i,- p;ãàr"r* ,u"" atividadesresularmente' oEvenÁ odter cennrÉÀoo õr LrôdxéiarErró rftôÉüóô üiüõo, obtido pero sisrêma
#rffã$.:T:resa - 

Módulo de ucenciaÃáú Eüã;;;". termos aã ãrtisã'7;oo ôãLto no s5.660, de 30 de

Dedaro ainda estar ciente oue_quaQuer aheração no endêÍeço do sJâ+bgmgnto, êm sua srividade ou grupo deetividedês' ou qualqueÍ outrâ aai coiratçoes a"iã-i""ridããrp"oiçao aãêim;à;';;t[r"meí o rnresÍado,imprica na perda de sua varuaoe. assuriinàt, ;ã;';;;;"to de âftêração, a obíigação de renov+.ro.

Por fim' declaro e§ar ciênte que. a. e.missâo do certificado d-e Licenci8mento lntegrado pod€,ÍÉ sêr solicitada oorrepresêntante legal devidamente hatÍlitado, p,";il;,*;i" e n9 et9 oa reniraoa àat áãL§ rg"rir"" ao regiitroempÍesârial na PreÍeitura ou oelo ütular, úá",ã;;illÉür rincuraãã nãõãã"'i'of"ãàn",da pessoa JurÍdicâ
sffi*rlx?ttxflte no site da JtÃp:-#ê1o'#l,ro oãi'*iiláãii,;#k uso da respetriva

'Declaração

RG: 1 0.11+X SSPISP

SANoFI MEDLEY FÂRMACÊNTICA LTDA.

vd.a. viÉ.i.oqú r,ooo

Oezore $gr r-prrr,., o à

JUCESP - Juntl Comçrcial do Estado de São pauto
Ministério da lrÉúsbic., Ooínêroo Êíents e Seqlcos
$nar^ta1er1o_ae nesism €:rç.e:iqat e rnr*raàã_ Onet
§ecrêteíia de &senvoMrnento Econôrnào -





JUCESP - Junh gqm?sclet do Estado de São pauto
MinisGrio da tndúsrriá, çoi4cio Êrten;o.JV*---- -' -
Depaítâmento-de nesis:Ío Erlrrcsinate- nt:ôraiao _ OAgr§€creÍene dê Desenvofuimento Econ&nrco -

.*tt
JI,EESP

Declaração

RG: .520.í14-X SSP/SP

sANoFt MEDLEy FARMAcÊr.mce lroa.

Flcis-
RubIÉa

Eu' RlcARDo MRoNE. ooçg9lq1-c-édula de tdenüdade no 12.520.114-X Ssp/sp, inscrito no cadastro dePessoas Físicas - cPF sob n" tzr'áós.io-izz' ;; ,üit'd" de-titurar, sócig_ou responsavd regar da emoresesANoFl MEDLEY FARMACÊNr|CA LióÃ- óÊôüHo'ãL1g"1," que o ESTABELESTTE{ro situado no(a)Rua Estácio de sá, 1.i44. 1o_Greba., J"ã; §";i;?;"ü,.qt,.q:nirr.;,ãEt1ãüüi0, para exercer suaáâtividades Íesularmente, oevenÁ.outeicennÊrcõõ'ãÉircenónúÊÊbl-xreãÉi"oo 
vAuDo. obtido oero;'""ffi"iiffi%tJr[ffi** - Modulo oã rlàà',Jãfrãío?staauat, nos rermos oo artisã i do Decrero no ss.ô60,

Dedaro ainda estar cisnte oue qualquer.aheraÉo no endereço do.$raberecimênto, em sua etividede ou grupo deatividades' ou qualquer ourâ aai *,'oiço* àiG-ii"-nüã.rp.oiçao oo c"r,ii;àã'oãi."no"r.nro rntegrado,implica na perds de sua varidade, 
""tr.iinoo, 

ãÃo"'"-i'ilÉ"to da aneraçáo, a ob,rigaçáo de renovâ.ro.

Por fim' declaro estar ciente q.ue a emissáo do GeÍtificâdo d-e_ltnd.âmeÍrto.rntegredo podêrá ser soricitada oorreprssentar e legal devidamente habilitado, p*..n"iJirãiá e no ato aa retiraoà àã-c-e-rriãàes rdanvas ao reEiskoempresariar na preíeitura. ou odo tr,turar, ;iú";';;ffiírilu.rincuraoã.nãd;Jü"ü;;, 
da p€soa Jurídice

§Xigr:XX?ffilte 
no site da r,"iipl-#ê1ãTiãrr" oe riãciaÁ-e-niã, 

-#ãi1;," 
uso cra rêspecriva

v4r6vté'.,..r!r!ao

0



JUCESP - June Çornç.in| do Estado de São paulo
Ministerio da lndúsLia 6m*ia Eíêior r S.eÍvicôs

3ffiffS"fl"ffi1;"Ti'ÉH*,,J,tesra{âo-DRE. ,{l;t
JIfiESP

--'.-l

Declaração

: 12.520.114-X SSp/Sp
SANoFI MEDLEY FARMACÊNTICA LTDA,

F

Eu' RICARDO BARONE, DoÍlaq9r-d_?_Hul8 de ldenüdâde no 12.í20.11+xssp/sp, inscrito no cedasúo dePessoes Fisicas - cpF sob n" r3o-oós:o-iiz, ; ;üffiL de titurar, sócig_o_u *poü*r hgar da âmDÍêsasANoFl MEDLEY FARMAcÊNrrca r-rõÃ- DÊôüHô:Lr ciente que o esiliiEGôrrErTo situado no(e)Rua Estácio de sá, 'r.r44. 1'-gçb", J"rdil §";L-ê;d;,.sp, caúnas,óep'iãoãtro, rlara exercêr suasaüvidades resularmente, oevenÁ.ottEi cERnEicADõ;É úceirôlrúÉiõb-r-úeõáiEo *uoo, obtido pero
;'"'tãá'á"*iffi%fr[ffi*" - Modüó oé uà.iiJáã"1r-e-.i"ar"r, *" G-ãio ããôT. do Dêcreto no s5.660,

Declaro âinda estar ciente oue qualquer alteração no endereço do.estabelecimento, em sua aüvídade ou grupo deetividades' ou quelquer out. oaà conoiçoes d"Gil;#;""; êxpeorçao ao c".tm"ààõ à'" iicenciamento rntegrado,imptica na perda de sua varidade. 
"".rriúoã, 

ãàiàã'o-Á'ããrno o" arbraçáo, a obrigaÉo de renová-ro.

Por fim' declaro estar oênte que. a.emissào do &rt,ficado de_Lic€nciamento 
_lí egrado @eÉ ser soricitada DoÍÍepÍ*entante legal devidamente habilitâdo, pr.s.nüÀrr"iti e no ato da retirsda u"lêrtúLs rdativas ao ragrstroempresarial na Prefeitura' ou oêlo ütular, 

"oá",ã ".r,t"-ú'iãt 
,in"riJã nãõãã"-Jritliill*, da pessoa Jurídica§Xfi*J$ffiTe no site da .t,-...p,-#,ã1ã-ilããL" uá ri.ãiã",niiü, ,iàãilit" uso da respêdiva

v.,i. vítÊràr&§ t Ào.o
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ATA DE JULGAMENTO

PRocEsso No: OO4U2O2O DISP. No 0019/2020

OA:TTO: AQUISIçÃO DE VACINAS II{FLUEIIZA QUADRTVALENTES PARA COMBATE DE VIRUS DA
INFLUENZA A,

nPo DE JULGAMENTo: MEÍ|OR PREçO POR ITEM

DArA DA sEssÃo: O2lO4l2O2O HoúRro: O9:OO

Reuniu-se nesta data, em sessão pública, a Comissão Permanente de Licitação, para apreciar, analisar e julgar a
licitação acima descriminada.

Requereu o Edital a(s) seguinte(s) empresa(s):

10.588.s95/0010,92 SANOFI T4EDLEY FARIVIACEI,ÍICá LTDA

Manifestou interesse na participação a(s) seguinte(s) empresa(s):

Rrz^o socut-

10.588.595/0010-92 SANOFI MEDLEY FARMÂCÊLMCA LTDÂ Apenas enviou os envelopes,

HÂBILITAçÃO
r z o soctÂL srruÂçÃo oBsERv çóE5

SANOFI MEDTEY FARMÁCELMCT LTDÂ HAAILTTÂDO

ÁXE(o LOTE ÍÍE'4 VáTOR

42,60

VALOR TOTAL DO FOR ECEDOR: RS 106.500,00

Apos o recebimento e julgamento da(s) proposta(s), a Comissão deliberou por unanimidade de seus membros
CLASSIFICAR o objeto do presente certame conforme se segue:

I1 42,60

VÂLOR TOTAL DO FORTECEDOR: R$ 106,5OO,OO

Valor Totalr R$ 106.500,00 (cento e seis mil e quinhentos reais).

Nada mais havendo a tratado, a Presidente deu por encerrada a presente sessão. lavrada a presente ata que,
lida e achada vai assinada pelos Mem mrssao nte(s) s).

SILVA DA SILVA
MEMERO / MEMBRO / EQUIPE DE APOIO

ATA DA SESSAO - PROCESSO NO.: OO4T/2020

00

Â

SANOFI MEDLEY FARMACEUTICA LTDÂ

Rua Marechal Flo.iano Peaxoto, 91O - Centro - Cêp 79.69O{XD - Santa Rita do Pardo/Ms
Fone: (67) 3591-1123 - CNPI: 01.561.372IOOO1-5O

Folha lde I

PREFEITURA MUNICIPAT DE SANTA RITA DO PARDO

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
Departamento de licitações e Contratos

L

SA'{OFI IIIEDT.EY FÀRIIACEUTICÂ LTDA



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PARDO
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Departamento de Licitações e Contratos

RESULTADO DE LICITAçÃO
No ftoceaso Modalidad€/No

o041 2020 DrsP. No oolgl202íJ
ObJêtO: AQUISIçAO DE VÂCINAS INFLUENZA QUADR]VAI.-ENTES PARA COMBATE DE VIRUS DA INFLUENZÂ A.

SAI{OFI MEDLEY FARMACEUTICA LTDA

tsPEcrRc çio oo rÍEx

I 0001 01 51280

vÂcIM - QUÁDRMrEi{TE5 CONIENDO 4 CEPÀS DE VÍRUS:
HlNl, H3T{2, SIMITÂR ÂO VTRUS INFLUENZA (LINHÂGEM
B/VICTORTÂ), SIMILÂR AO VIRUS INFLUENZÂ
(ÚNHAGEMB/YAI.TÂGATÁ)

UN 2.500,000 42,60 106.500,00

vALoR TorAL Do FoRNECEDOR: Rg 106.500,00

RESULTADo DE t-lcrrAçÃo - enocEsso t'to.: oo4r/2020 1de 1

F Dâtá 

-

I ozto+tzozo 
I

Rua Mârechal Floriano Peixoto, 910 - CentÍo - Cêp 79.690{00 - Santa Rita do paÍdo/MS
Fonê: (67) 3S91-1123 - CNpl: 01.SG1.372IOOO1-SO
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PREFEITURA MUNICIPAT DE SANTA RITA DO PARDO

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Departamento de licitações e Contratos

Pedido de Empenho/RESULTADO
Modalidàde/No

DrsP, No ool9l2í)2íJ
ObJEtO: AQUISIçÃO DE VACINAS INFLUENZA QUADRIVALENTES PARÂ COMBATE DE VIRUS DA INFLUENZA A.

Dôdo6 do Fomecedor/Contrâto

RAZãO SOCiA]: SANOFI MEDLEY FARMACEUTICA LTDA

00.m0.000/firco-00

Rcha: O9O

CNPI: 1O.5a4.595/0O1O-92
Baino:
]ÂRDIM NATAL

No Contrato: OOOO

End. : R @l'lDE DOMIN@S PAPAZ

cep: Gdâde:
()8613{10 SUZANO/SP

Data da assinatura: O2|OIU2O2O

DÉs. çÀo oo PRoouro/sERvrço

I 0001 01 51280

VACIM - QUADRIVÀTNIES CONTENDO 4 CEPÂS DE VTRUSI
H1Nl, H3N2, SIMTLÂR ÂO VIRUS INFLUENZA (UNHAGEM
B/MCTORIA), SIMILÂR ÂO VIRUS INFLUENZÂ
( LINHAGEMB/YÂMAGAÍA)

UN 2.500,000 42160

2 FuNDo MUNTCTPAL DE sÂúDE cNPl

03 FUNDO lltUUCrpll Oe SAÚOe
03,13 sEcRETARTI oe slúoe púaLrcl
1o.3o5.oo14-2.oao gloco vrcrúltcra eu slúoe - EprDEM. E coNTRoLE DE ENDEI TAs
3.3.9O.3O.OO MATERIAL DE CONSUII|O
oo.o1.ooo2 00,01.ooo2

VALOR TOTAL DO FORNECEDOR R$ 106,500,00

PEDIDO DE EMPENHO ' CONTRATO No.: 0000

Ruâ Mãíechal Floriano Peixoto, 910 - Centro - Cep 79.690-000 - Santa Rita do Pardo/MS
Fone: (67) 3591-1123 - CNPJr 01.561.372IOOO1-5O

Folha 1 de 1

[""*"*oã7ãí----_l
r Datà Homologação ----------l

I ortootroro I

Têlefone/Fax:
(11)2889,3278

Vigência: O2l04/2020 A OZl,0l2O2O

oAoos DA DoÍaÇÂo

106.5d),oo
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Parecer Jurídico
ASSUNTO: Contratação de emprêsa pata fornecimento de

VÃõff.fAS contra a lNÊLUENZA, para enfrentamento pelo serviço
de saúde da Pandemia do covid-19.

R

EMENTA: Administrativo. Licitação. Compra comum' Contratação
Direta. Valor. Aquisição direta' em ráter eme enGl por

dispensa de licitação, em razão da urqência configurada Pela
pandemia de COV|D19, causada pelo novo Coronavírus.
Autorização Para dispensa de licitação visando à aquisiçáo de

bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos de saúde, com

arrimo no art. 40 da Lei Federal no 13 979, de 6 de fevereiro de

2O2O): situação emergencial e anormal através do DECRETO

NORMATIVO DECRETO ESTADUAL NO 15.393, DE 17 DE

MARÇO DE 2O2O; Situação de Emergência em Saúde Pública

declarada Pe lo DECRETO MUNIGIPAL no 06'112020, DE 17 DE

MARÇO DE 2 .O2O, no MunicíPio de Santa Rita do Pardo/MS, em

razão de ePidemia de doença infecciosa viral respiratória - COVID-
19; Possibilidade. Viabilidade. Dispensa de Licitação' Arrimo Legal.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N." O41 I2O2O

PROCESSO DISPENSA N.O Oí9'2O2O

RE TORIOEPARECER

I Art.24. omissis

Iv - nos casos de emersência ou de calamidade pública, quando caracterizada
que Possa

ocasionar prqilizg ou complqlqg!9l a sesurança de pgssgas, obras, servrços, equipamentos e outros públicos ou

particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e

obras e servlços que possam ser concluidas no Prazo mríximo de 180 (cento e oitenta) dias consecuti

contâdos da ocorrência
original)

A proposição tem por objetivo a contratação para as finalidades

descritas no preâmbulo deste opinativo'

A lei de licitações e contratos, no art' 24' inciso lVl' fornece

previsão legal para " 
pos.ibilidade da contratação emergencial'

O arrimo legal, todavia, não se estabelece com base na lei de

licitaçÕes e contratos administrativos 8'666/93'

da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos

SE
AS

no
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Considerando a situação de extrema urgência e emergência, a lei

procurou abarcar uma hipótese de contratação direta específica e temporária,
em que pese guardar inspiração em algumas das disposiçôes regulares das
contratações emergenciais disciplinadas pela Lei n. 8.666/93.

Note-se que as contratações diretas a serem entabuladas no
âmbito da Lei n. 13.97912020, porém, não se confundem em absoluto com as
contratações emergenciais típicas, seja pelo procedimento diferenciado
tratado pela norma geral de licitações e contratos administrativos,
especificamente pela aplicação direcionada e temporária.

Assim, ainda que hajam eventualmente similaridades, as hipóteses
de dispensa são material e faticamente distintas, devendo ser tratadas dê
forma independente.

Por conseguinte, vem a doutrina entendendo que não há que se
falar em arrastamento dos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais
relativos ao artigo 24, lV, da Lei n.8.666/93, para as contratações destinadas
ao atendimento da presente situação de emergência em saúde pública, tendo
sempre em mente que o caráter singular da contratação direta disciplinada
inclusive foi por legislação específica, qual seja, pela Lei Federal no
13.979t2020.

ALei no 13.97912020 criou uma nova hipótese dê dispensa de
licitação, de caráter temporário (art. 40, § ío) e específica "para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus responsável pelo surto de 2019".

Por conseguinte, essa norma se insere na competência privativa
da União para legislar sobre as normas gerais de licitaçÕes e contratos e Elg
ser aolicada por oualoue r ente da federacão

Além do referido instrumento legal, a condição de estarmos
vivendo uma Pandemia, e a Situação de Emergência em Saúde Pública,
emergem induvidosamente, além da pública e notória situação, da própria Lei
Federal no 13.979, de 6 de fevereiro de 2O2O), pela Declaração de
Emergência em Saúde Pública de lmportância lnternacional pela
Organização Mundial da Saúde êm 30 de janeiro de 2O2O, em decorrência
da lnfecção Humana pelo novo coronavírus (COVID-Ig), também pela
Portaria n" 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2O2O, que Declara Emergência
em Saúde Pública de lmpoÉância Nacional (Espin) pelo Ministerio da
Saúde, bem como pelos DECRETOS No Í5.39í, DE í6 DE MARçO OE2O2O,
e í5.393, OE 17 DE MARÇO DE 2O2O, do Estado de Mato Grosso do Sul,
bem como pelo Decreto Municipal no O6112020, OE 17 DE MARÇO DE 2.O2O, .
que declara Situação dê Emergência em Saúde Pública no Municí de'
Santa Rita do Pardo/MS, em razáo de epidemia de doença infecci AV ira I

respiratória - COVID-19, causada pelo agente Novo Coronavírus,
portanto, inequívoca a condição de emergência em saúde pública.

erg ind
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Assim sendo, a dispensa de licitação disciplinada pela Lei n'

l3.g7gt2o2qinauguraumahipóteseespecíficadecontrataçãodiretacom
uma finalidade preóisa: o necessário enfrentamento da situação decorrente da

ameaça representada pela COVID-1 9.

A disPensa tratada Pela novel
destinação especíÍica, é ti o orá

vocada n uan rdu rae ênci

além de ssuir
ment de

r
interna nal decorrente do coronavírus

esa úbl dei ortâ
er

IVÍL]NICÍPIO DE SANTA RITA DO PARDO

Assim,visandoatenderdeformacélereeeficienteàs
necessidades administrativas oriundas da pandemia, o legislador federal
dispensou a exigência de ticitação para a "aquisição de bens, serviços,
iictusive de eigenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da
emergência de éaúde pública de importância internacional decorrente
coroÃavírus" (Art. 4o da Lei Federal no 13.979/2020)'

A amplitude da lei, por conseguinte, é ampla, abrangendo bens,
serviços e quaisquer insumos de saúde, desde que sejam empregados no
enfrentamento da emergência causada pelo coronavírus.

Portanto,entende-seaplicávelparaaaquisiçãopretendidaas
disposições da Lei Federal no 13.979, de 6 de fevereiro de2Q2O'

A Lei Federal no 13.979, de 6 de fevereiro de 2O2O, que dispÕe
sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus, assim estabelece no art'
40-.

Art. 4" É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive
de engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de

saúde pública de irnportância intemacional decorrente do coronavírus de

que trata esta Lei.

§ 1" A dispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo é

tempori,ria ê aplica-se apenas enquanto perdurar a emergência de saúde

púbiica de importância internacional decorrente do coronavirus'

§ 2" Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro nesta Lei
Àerão imediatamente disponibilizadas em sítio ofrcial específico na rede

mundialdecomputadores(internet),contendo,noquecouber'alémdas
informações p."ri"t.t no § 3" do art' 8" da Lei n" 12'527 , de 18 de

novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na

Receita Federal do Brasil, o przrzo contratual, o valor e o respectivo
processo de contratação ou aquisição.

Trata-Sedehipótesedecontrataçãodiretacontempladaemlei
específica, exclusivamente relacionada à pandemia causada pelo coronavírus.

legislação,
quer dizer,
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Considerando a situação de extrema urgência e emergência, a lei
procurou abarcar uma hipótese de contratacão direta específica e temoorária,
em que pese guardar inspiração em algumas das disposições regulares das
contratações emergenciais disciplinadas pela Lei n. 8.666/93. Note-se que as
contrataÇões diretas a serem entabuladas no âmbito da Lei n. 13.97912020
não se confundem em absoluto com as contratacões emerqenciais
típicas, seja pelo orocedimento diferenciado tratado pela norma, seja pela
aplicaÇão direcionada e temporária.

A doutrina se manifesta no sentido de que não há que se falar em
arrastamento dos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais relativos ao
artigo 24, lV, da Lei n. 8.666/93 para as contratações destinadas ao
atendimento da presente situação de emergência em saúde pública, tendo
sempre em consideração o caráter singular da contratação direta disciplinada
pela Lei n. 13.97912020.

De se registrar, por oportuno, que a contratação direta ora
examinada está adstrita ao prazo em que ocorrer a emergência em saúde
pública internacional ou nacional, sem, contudo, incidirem, segundo o
entendimento da doutrina e dos operadores do direito, das limitaçÕes quanto
ao prazo máximo de duração da emergência, e, não obstante se assemelhem
à dispensa emergencial do art. 24, lV, da Lei no 8.666/93, as contratações
emergenciais lastreadas na Lei Federal no 13.979, de 6 de fevereiro de 2O2O,
não sê adstringem ao período de 't8O (cento e oitenta) dias, a contar do fato
emergencial, como estabelece a norma geral de licitações e contratos - lei
federal no 8.666/93.

A Lei no 13.97912020, com as alteraçÕes promovidas pela Medida
Provisória n. 926,12Q2O, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da
emergência de saúde pública relacionada ao coronavírus, em seu artigo 4o-C
estabelece:

Art. 4"-C Para as contrataÇões de bens, serviços e insumos necessários ao
enfrentamento da emergência de que trata esta Lei, não será exisida a
elatroração de estudos nreliminares quando se tratar de bens e
servicos comuns. (grifei)

Nos impende observar que a celeridade da situação de emergência
em saúde pública mitigou, portanto, o passo-a-passo da fase de
planejamento, disciplinando-o de forma objetiva e simplificada. Logo, a
dos Estudos Preliminares da Contratação, a novel lei dispensa sua elabo
para "as contratações de bens, serviços e insumos necessári ao
enfrentamento da emergência de que trata esta Lei", quando se tratar

ce

e servrços comuns.
e

Deste modo, ainda que existam eventuais similaridades, as
hipóteses de dispensa são material e faticamente distintas, devendo ser
tratadas de forma independente.

bens
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Veja-se que a lei estabelece uma faculdade, de forma que se o
órgão entender que é necessária a realização dos mesmos, poderá Íazê-lo,
não havendo vedação para dando, mas a faculdade de dispensá-lo.

No que respeita à elaboração do Termo de Referência ou Projeto
Básico, a Lei 13.97912020, fixou procedimento mais célere com a
especificação de principais requisitos para elaboração referido documento,
objetivando uma contratação iluminada pelas boas práticas, porém, destituída
da 'exagerada burocratização' que se tem nos certames licitatórios.

Nesse sentido, o artigo 4o-E:

AÍ. 4"-E: Nas contratações para aquisição de bens, serviços e insumos
necessiirios ao enfrentamento da emergência que trata esta Lei, será
admitida a apresentação de termo de referência sirnplificado ou de projeto
básico simplifrcado.

§ l" O termo de referência sirnplifrcado ou o projeto básico simplifrcado a
que se refere o caput conterá:

I - declaração do objeto;
II - fundamentação sirnplificada da contratação;
III - descrição resumida da solução apresentada;
IV - requisitos da contratação;
V - critérios de medição e pagamento;
VI - estirnativas dos preços obtidos por meio de, no mínimo, um dos
seguintes parâmetros:

a) Portal de Compras do Govemo Federal;
b) pesquisa publicada em mídia especializada;
c) sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo;
d) contratações similares de outros entes públicos; ou
e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores; e

VII - adequação orçamentiiria.

§ 2" Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente,
será dispensada a estimativa de preços de que trata o inciso VI do caput-

§ 3" Os preços obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso VI do
caput não impedem a contratação pelo Poder Público por valores
superiores decorrentes de oscilações ocasionadas pela variação de preços,
hipótese em que deverá haver justificativa nos autos.

Portanto, nos casos em que a autoridade competente
necessária, a fase de planejamento da contratação
nos termos da Lei n. 13.97912020, de forma que
situação de emergência com a maior celeridade pos

derá
haja o enfrenta

sível.

m ca
gar
da

nto da



Quando à aplicação ou inaplicabilidade do artigo 26 da Lei 8'666 -
inclusive no que toca à necessidade de publicação da contratação na
imprensa oficial e ratificação do reconhecimento da dispensa, divergem os
doutrinadores.

A disciplina diferenciada estabelecida pela Lei n. 13.97912020, em
cujo procedimento se lastreia as contratações dessa natureza, nada diz a

respeito.

Trata-se de lei especial, que, portanto, segundo as normas de
interpretação do direito, derroga lei geral.

O art. 26 da lei de licitações e contratos, é claro ao dispor a sua
aplicabilidade às disDensas orevistas no art. 24 da Lei no 8.666/93, de modo
nos filiamos ao entendimento de que não é razoâvel exigir que incida
diretamente sobre a dispensa do art. 40 da Lei n" 13.979. O que seria possível
afirmar e que poderia haver uma eventual aplicação analógica da regra
prevista no' art. 26 às contratações regidas pela Lei n" 13.97912020. A
analogia se aplica quando há lacunas no texto normativo e quando se tratar
das riesmas 

'circunstâncias e da mesma previsão. Essa última ressalva é
importante, porque inobstante o art. 40 possa eventualmente ser inspirado no
ai. Zq,lV da Lei no 8.G66/93, as circunstâncias que envolvem um e outro gfu
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bastante oeculia e absol mente dastintas (um está em uma norma
de uma emergência
s à tese de que não
icável a um o seria

Quanto à publicação, esta deve ocorrer
específico da MuniciPalidade.

O artigo 37 da Constituição Federal, estabelece o Princí o da
publ tca o ou publicidade como norte para a atuação administrativa, fi ando açá nistrativos e inst mentoobrigatoriedade da disPonibi lizaçáo dos atos admi
jurídicos celebrados Pelos órg

permanente e o outro em uma lei temporária para tratar
internacional sem precedentes), de modo que nos filiamo
é razoável simplesmente presumir que o que seria apl
também a outro.

Por tais motivos, chegamos à conclusão de que não há aplicação
analógica do art. 26 supracitado para as contratações diretas arrimadas na Lei
n" 13:g7gt2o2O. A necessidade de justificativa da escolha do fornecedor se dá
em razão do princípio da impessoalidade c/c os princípios republicanos e da
motivação dos atos administrativos, trazidos no texto constitucional, e não
propriamente por uma necessidade de aplicação analógica do art. 26 da lei

8.666/93.

O fato emergencial é, por sua vez, reconhecido nas normas supra
mencionadas, sendo, assim, possível realizar contrataçÕes diretas durante a

vigência da pandemia desde que haja compatibilidade entre a. necessidade
administrativa e os acontecimentos decorrentes da emergência em saúde
pública causada pelo coronavírus, e para aquisição de bens, serviços ou
obras destinadas ao enfrentamento da pandemia.

em sítio eletrônico

conhecimento da sociedade.
ãos públicos com o intuito de possibilita o o
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ALein.8.666de1993emseuparágrafoúnicodoart.6ldaLein.
8.666, de í993 fixa "a publicação resumida do instrumento de contrato ou de

seus aditamentos na imprensa oÍicial", que se consubstancia em condiçáo

indispensável Para sua eficácia.

Porsuavez,aLein"13.979'de2O2O,emseuartigo40'
notadamente, parágrafo segundo, fixou como meio de consaoração prática

public idade a publicacão em sítio oficial ês ecífico nado orincípio da
mputadorês lnternet) nas situacões abran<ridas pelarede mundial de co

norme, adiante invocada:

§ 2" Todas as contrata ou aquisições realizadas
nesta Lei serao imediatament e disrronibilizadas em sítio

esoecífico na rede mundial de computadores

Illrt. 4" É dispensável a licitação para aquisição de bens'

serviços, inclusive de engenharia, e insumos destinados ao

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrentã do coronavírus de que trata esta Lei.
(Redação dada pela Medida Provisória n" 926, de 2O2O)

§ 1" A dispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo

ã t.-poraiia e aplica-se apenas enquanto perdurar a emergência

de saride públióa de importância internacional decorrente do

coronavírus.

com fulcro

oficial
(internet). contendo , no que couber, além das informações

18 de novembroprevistas no § 3" do art. 8" da Lei n" 12-527, de

de 2011, o nome do contratado, o numero de sua inscrlçao na

Receita Federal do Brasil, o Vazo. contratual, o valor e o
(grifamos erespectivo processo de contratação ou aquisição'

destacamos)

Ainda que Possam haver questionamentos
entende-se que a
com fulcro nesta Le

da técnica
"Todas asnormativo,

s realizadas

acerca
dicçãoutilizada no instrumento

contratações ou aquisiçõe
induvidosa, ao estabelece r a sua abrangência de forma mais ampla possi

i" emerge cristalina,

nde modo que tanto contratos decorrentes de contratações diretas' qua de

licitações, se fundamentados na Lei no 13'979/20' podem ter suas Publ

instrumentalizadas na forma do art' 40, §20, não have ndo vedação qu

da forma tradicional ou estabelecida pela lei federal no 8'666/93'
SE

ções
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Diante de todo o exposto, concluímos que:

1) existe possibilidade jurídica para dispensa de licitação pelo
valor, nos termos do artigo 40, da lei no 13.979120, sendo possível do ponto
de vista jurídico;

2) ao Chefe do Executivo competirá avaliar os citérios de
conveniência e oportunidade, e especialmente da necessidade da
contratação para a Administração, e, no caso de autorização,
determinar sejam observados os preceitos legais da e demais
dr'sposções da Lei no 13.979/2O.

É o parecer, o qual submetemos à apreciação superior.

Santa Rita do Pardo (MS), 02 de abril de 2O2O.
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AVISo DE RESULTADo oe ucrreçÃo

A Prefeitura Municipal de santa Rita do pardo/MS, através da comissão permanente de
Licitação, torna público aos interessados o seguinte resultado:

PROCESSO No: 0041/2020
MODALIDADE/No: DISP. No 0019/2020
OB]ETO: AQUISIçÃO DE VACINAS INFLUENZA QUADRIVALENTES PARA COMBATE DE VIRUS DA
INFLUENZA A.

Vencedor(es): SANOFI MEDLEY FARMACEUTICA LTDA, no Anexo I/Lote OOO1 item: 1,
totaliza ndo R$ 06.500,00 (cento e seis mil e quinhentos reals);

Santa oP 2 de abril de 2020.

SA DA SILVA
P id nte da Comissão Permanente de Licitação

DESPACHO DE HOMOLOGAçÃO

Tendo em vista o que consta
classificatórios apresentado pe

dos autos do Processo retro epigrafado. e diante do resultado

desta I

la CPL, HOMOLOGO o presente certame, adjudicando o objeto
s) empresa(s) vencedora(s) su da(s)

PaI S de ab lde 2020.
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Rua Marechal Floriano Peiroto, 910 - Centro - Cep 79.690{00 - Santâ Rita do pardo/Ms
Fone: (67) 3591-1123 - CNPJ: 01.561.372IOOO1-50

PREFEITURA MUNICIPAT DE SANTA RITA DO PARDO
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Departamento de Licitações e Contratos
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tdicáo nq 1685
Sânta Rita do Pardo, MS, 07 deAbrilde2020 3

Município de Santa Rita do Pardo - Estado de [llato Grosso do Sul
AVISO Df, LICITAÇÀO
PROCESSOADMIN§TRÃTIVO I{' 046/2020

TOMADÀ DE PREÇOS N' 006/2020

cujo obieto a côntâtâ!ãô de €mpresâ de Co$u1loú./Asesso-
ú em GÊslà'o de Saúde hiblicâ Ilara pre.lal supoíe DÂs açôes

continuã&s dâ S€clelâÍia d€ Sâude do Município de Sânta Rita

do PaÍdo - MS. Em conformidade com o edilÂl e seris aftxos.
pâís integrnnte da licitação cm cpígÍafe. Darâ dê AbeÍtura:

24104/2020 a§ 09:00 homs {hor.ário oficial do estado d€ Mato

Gmsso do Sul). O EditÂl e seus Anexos pod€râo sêr rctirâdos

nâ sede dâ PÍefeitura d€ Saria Rita do Pardo ' MS, siNâdâ nâ

Rua Marcchal nonano Peixoto 910, CerÍro. informâ{ôes pelo

toDe 67 J59l ll2l. no poíal dâ hrlspâÍenoa do münicipio

v*rr,.santaritadopardo.ms.gov-br ou fiÍâvés de solicit ção pelo

EMAIL licitacâosrp@santáritadopârdo-ms. govbr
Smia Rita do Pârdo - MS, 06 de abril de 2020.

MÀIANY SÂNTOS DÀ STLVA

PREGOEIRÀ

holÀs (MS) esEni realizando o crEdsnciãnetrtod€pessoa jú-
dica (s) esp€ciâlizâdâ pârã prcstrçào dê seÍviços de e:âmes de

análises clinicas,pâra ateDder ospâcientes encâminhados pela

Rede Municipal de Saúde do Município de SANIA RITA DO

PARDO, pelo p.ríodo cstimado de 12 (doze) mesÊs, nâ formÂO Município de Sanlâ Rita do PÂrdo-MS, aFavés da CPL, lomâ

público parÀ conhêcimento dos intcrcssados que faÉ realizâr li-
citâ{ão râ Modalidad! Tomadâ de Pr€ço n" 00í2020, cujo ob-
jeto é a Coúratâçio de empresâ €sp€cializadâ pâÍâ consúuçâo

de ponte mista de concreto e peúl meúlico. locâlizida na estrÀ-

da municipal Da SR I 50. KM i5, sobre o cónego cacho€iriúa

no municipio de Sânlâ Ritâ do Pârdo - MS. Dâta de Àb€rturâ:

21104/2020 as 09:00 homs (honírio o6ciâl do estado de Maio

Grosso do Sul). O Edilâl e seus Ánexos podêrào ser rÊlindos na

sede dâ Prefeitum de Santa Rita do Pardo-MS, situada íã Rlrâ

Marechal Floriam Peixoto 9 10, Cenaq úfoÍÍnaçôes pelo fon€

67 l59l I l2l ou âtràvés de soliciBçâo pelo EMAIL lici
osrp@sfltaritadopârdo.ms.goxbr ou pÊlo site www.s?ntaritâ-

dopâÍdo.ms.gov.bi .

sântâ Ritâ do Pffdo-MS. 06 de Abnl & 2020.

MÂIANY SANTOS DÀ SILVA
fiesid€nre dâ Comissão de Licitação

sâdos o sêeui e rêsútâdo:
PROCESSO N': 0042/2020

MODALIDADBN": DISP. N' 0020/2020

OBJETO: Àquisição de cestÀs bási.as p.ía ôsúbuiçào gatui-
la
VeDc€do(ês): TAVARES & SOARES LmA EPI to Anêxo I -
Lot€: I. tohliz trdo RS 10.221.12 (dez mil e duzenbs e vinte e

um Ítâis e tlozr cenlavos);

Sanra Rira do Pardo,tls. 2 dê úril de 2020.

A!'ISOS DE LICITAÇÃO
pRocfsso ADIIINISTRÀTr\ o t§" 49/2020

PRf, GÂo PRESEI\CIAL N" O9l2020

da regulârnenl,aÇào vr

Peíodo de credenci
1

2h

ôoráÍio oficial do Estado dê

08'05/2021

Sanâ tuta do Pardo - MS. 06 ds abril dÊ 202

MAIANY SANTOS DA SILVA
PRESIDENTE DA coMISsÃo DE LICIAçÀo

AVISO Df Rf,SULTÂ]}O Df, LICITÀÇÀO
A Prefeitun Municipal de Santâ tuta do PaÍdo/MS, âmves dâ

onissâo Pemranerte de Liciiação. toma público âos inteÍes-

MÀIANY SANTOS DA SILVA
Preside e da Comissào Permanetrte de Licihção

CACILDO DAGNO PERIIRÁ
It€feito Municipâl

o Municipio de Satrrã Ritâ do Pardo-trrs, poÍ internedio d€

§uÂ Píegoeirã Oflciâl do Mütricipio e Eqüpe de Apoio, tornâ
publicô para coúecimenio dos inMessádos quê fârii realizâÍ
Iicirâ§ào na Modâlidáde PREGÀo PRrsENclÀL D" 09/2020,

cüjo objelo à conEalasâo dc snprcsÂ esp(rializada êÍn digil2-
lizaçào de documeútos e s€niços de ratamenlo ârquivisticos

pâra atender a SccrcEria de Administrâçào e GoveÍno. Em

conformidád€ com o edital e s€us anexos. paÍte integrante da

Iicila{âo eú epigrafe. Dâlâ de Aà€nuIâ: 27i'(x/2020 âs 09:m
homs (lnnirio oficial do es1âdo dê Maro Gmsso do Sul). O Edi-
tal e s€us Anexos @rào ser íÉtiÍados nâ sede dâ Prcfeitura de

Santâ Rila do PâÍô - MS, situadâ nâ RuÂ Mâre.hÂl Floriâno

Pêixolo 910. Cenúo. informn{ôes p€lo fone 67 3591 ll2l. no

poriâl dâ trànspaÉffia do mtmicipio wv.santaritâdopardo.

ms.gov.br ou aFaves & soücitaçâo p.lo EMAIL liciÉcaosrp@
sarlariladopârdo.ns. go!.br
SânÉ Rirâ do Pârdo - MS, 06 de abril de 2020.

MAIANY SÀNTOS DA SILVA
PREMEIRA

Avtsos DE LtcÍTAÇÀo
PROCf, SSO ADÀIII{ISTRATI'O ]t-' 47,ry020

PREGÀO PRESET-CIAL r-' or/2020

O Município de Sânlâ Rita do Pârdo-MS. por intermédio de

suâ PÍeEorirà Oficial do Municipio e Equipe d€ Apoio. toma

público para cotrhecimeDto dos i eressâdos qu€ faxá rEalizar

liciraçâo na Modâlidade PREGÃo PRESENCL{ n" 08/2020,

DESPACHO DE HoMoLoGAÇÃo
T€ndo €m vista o que consta dos autos do Proc€sso rBtro epi-
grâIado. e diâ ê do rcsrhâdo classificâtórios âpres€ntâdo

pela CPL, HôMOLOGO o pÍEsent€ ce.tame, âdjúicândo
o objeto dcsta licitaaão 4s) êmpÍesâ(s) v.nc€don(s) supl"-
-ÍÊlâcionad4s).

Sanu Rila do PârdoMS. 2 de óÍil de 2020.

,IVISO Df CREDf\CIT\II\TO PLBLTCO
cRrDf\cIÀtÍENTo púBLIco \" 002i 2020.

PROCf SSO.\D\ÍI\ISTR.\TI\ O \' 18/2020.

o MtiNlciplo DÉ SANTA RITA Do pARDo - EsrADo
DE MÂTO GROSSO DO SIJa, inscrito no CNPJ/MF sob o n"
0l .561 .372/0m | -50 com s.de â&ninisrâriva na Ruâ:Mdechai
FloÍiâno Peixolo.9lo-cêDtro, n€sta cidade de SANrA RITA DO
PARDO MS, por irtermedio dã sua SECRITÀRIA MUMCI-
PÂL DE SAÚDE PÚBLICA. e da sua COMISSÀO DE CRE-

DENCIÀMENTO. mRI\'A PÚBLICO. pâra ciênciâ dâs ín-
presas hteressâdâs, qüe a pâít do08i05/2020à§ 09h00 (aove)

DESPACHo Df, HoMoLocAÇÀo
Tendo em t'ista o qüÊ consta dos auios do Processo rEtro epi-
giafado, € diante do resultado classifcúóíios ápÍesenbdo
pela CPL, HOMOLOGO o prcsente ceÍtâm€, adjúicnüo
o objeto &sta Iicitaçâo â(s) empr€s4, vencedomt9 supÍE-

-relacionâd4s).
Sântâ Ritâ do PaÍdoÀ,ls- 2 de óÍil de 2020.

CACILDO DAGNO PEREIRÁ
PÍefeiio Municipal

Frutas e Verduras, Açougue, Padaria, Bebidas,

Fruti Otsr

www.portaljornaldacidade.com.br JORNALDACIDÂDE

Ágro Comercial Otsubo Ltd*

n

rrs{) Df, Rf,suLTADo Df, Lrc'ITAçÀo
A Prefeitura Municipal de Santâ Rjh do PaÍdo.MS, atÉvê da

Com;ssão Permanent€ de Licitaçâo, tomâ público aos iritcÍca-

sados o srguiÍte resultado:

PROCESSO N':0011/2020
MODAUDADEN': DISP }f 0019/2020

OBJETO: AQTJISIÇÃO DE VÀCINAS INFLI,IENZÀ QUA.
DRWÂIENTES PARÂ COMBATE DE VIRUS DÀ IN.
FLI]ENZAA,
VeÍcedor(es): SANOII MEDLEY FARM CEUTICÂ LTDÀ,
m Áoexo l,/Lole 0001 - it€m I, totalizado RJ 106.5t0,m
(cento € §eis mil e quiúetrtos IÊair;
Sanra Rna do P,Ido,MS. 2 de ãbnl de 2020.

MAÍANY SANTÔS DÀ SILVA
PÍesid.nte dâ Comissâo PcÍirarents ds Licitasâo
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^çaPREFEITURA MUNICIPAT DE SANTA RITA DO PARDO

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
Departamento de Licitações e Contratos

Partes: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PARDO/MS e a empresa SANOFI
MEDLEY FARMACEUTICA LTDA
ObJEtO: AQUISIÇÃO DE VACINAS INFLUENZA QUADRIVALENTES PARA COMBATE DE VIRUS
DA INFLUENZA A.
Dotação Orçamentária:2 - 03.03.13- 10.305.0014-2.080-3.3.90.30.00-OO. 01.O0O2 - Ficha:
090
Valor: R$ 106.500,00 (cento e seis mil e quinhentos reais)
Vigência: O2|O4/2O2O à O2/LO/2O2O
Data da Assinatura: O2/O4/2O2O
Fundamento Legal: Lei no 8.666/93 e L23/ZOO6.
Assinam: cAcILDo DAGNo PEREIRA, pela contratante e a empresa sANoFI MEDLEY
FARMACEUTICA LTDA, pela contratada.

hlltrlnÇáô tr*riüôtiô I!AILí.lo.ulaMarr. llolclr, E

do a o

Rua Marechâl FloÍiano Peixoto, 91O - Centro - Cep 79.690{00 - Santa Rita do pa.do/Ms
Fone: (67) 3591-1.123 - CNpJ: 01.561.372IOOO1-50

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato no 0019/2020
Processo no OO4|/2O2O

q l3


